
EletrônicoRecife - Quinta-feira, 04 de julho de 2024Nº 1498

PROCURADORIA-GERAL DA JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a comunicação encaminhada pela Coordenação da
8ª Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 02/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. VANESSA CAVALCANTI DE ARAÚJO, 2ª Promotora
de Justiça Criminal do Cabo de Santo Agostinho, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 4º Promotor de Justiça Criminal do
Cabo de Santo Agostinho, no período de 01/07/2024 e 20/07/2024, em
razão das férias da Dra. Márcia Maria Amorim de Oliveira.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Republicado por incorreção(*)

PORTARIA PGJ Nº 1.816/2024
Recife, 7 de junho de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação de ajuste encaminhada pela
Coordenação da 12ª Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 02/2022, bem como a impossibilidade de observância
da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. LUCILE GIRÃO ALCÂNTARA, 2º Promotor de Justiça
Cível de Vitória de Santo Antão, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 1º Promotor de Justiça de Gravatá, no período
de 11/07/2024 a 30/07/2024, em razão das férias do Dr. Adriano
Camargo Vieira.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Republicado por incorreção(*)

PORTARIA PGJ Nº 1.842/2024
Recife, 10 de junho de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça da Infância e Juventude da
Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ n.º 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. JOSENILDO DA COSTA SANTOS, 26º Promotor de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, de 3ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 32º Promotor de Justiça de Defesa da
Cidadania da Capital, no período de 01/07/2024 a 20/07/2024, em razão
das férias da Dra. Rosa Maria Salvi da Carvalheira.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Republicado por incorreção(*)

PORTARIA PGJ Nº 1.894/2024
Recife, 13 de junho de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor do requerimento eletrônico de suspensão de
férias n.º 478946/2024;

CONSIDERANDO a solicitação de ajuste encaminhada pela
Coordenação da 13ª Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 002/2022, bem como a observância à tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. CLÁUDIA RAMOS MAGALHÃES, 4ª Promotora de
Justiça Cível de Jaboatão dos Guararapes, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 3º Promotor de Justiça Cível de
Jaboatão dos Guararapes, no período de 01/07/2024 a 20/07/2024, em
razão das férias da Dra. Fernanda Arcoverde Cavalcanti Nogueira.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Republicado por incorreção(*)

PORTARIA PGJ Nº 2.028/2024
Recife, 19 de junho de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Renato da Silva Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Renato da Silva Filho (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, considerando o disposto no artigo 129, § 2º, da constituição
federal, c/c os artigos 2º e 3º, da resolução RES-PGJ nº 002/2008 e
suas alterações;

CONSIDERANDO o pronunciamento firmado pela Corregedoria Geral
do MPPE e decisão do Procurador-Geral de Justiça no SEI nº
19.20.0422.0013340/2024-77;

RESOLVE:

Autorizar o Dr. IRON MIRANDA DOS ANJOS, 2º Promotor de Justiça
Criminal de Santa Cruz do Capibaribe, de 2ª Entrância, em exercício
pleno na comarca de sua titularidade, a residir no município de Caruaru -
PE, com fulcro no artigo 129, § 2º, da constituição federal c/c os artigos
2º e 3º da resolução RES-PGJ nº 002/2008 e suas alterações, com a
respectiva justificativa indicada.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.143/2024
Recife, 3 de julho de 2024

RENATO DA SILVA FILHO
Procurador-Geral de Justiça (Em Exercício)

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, EM EXERCÍCIO, no uso de
suas atribuições legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei
Complementar nº 12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a elaboração da Escala de Plantão encaminhada,
nos termos da Resolução RES CPJ n.º 006/2017, de 03/05/2017;

CONSIDERANDO a solicitação de alteração da escala de plantão da
Procuradoria de Justiça Criminal do mês de julho de 2024;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Modificar a escala de plantão da Procuradoria de Justiça Criminal,
para o mês de JULHO de 2024, publicada nos termos da Portaria PGJ
n.º 1.972/2024, conforme anexo.

II - Lembrar aos Procuradores de Justiça relacionados no anexo a
obrigatoriedade de apresentação do relatório de plantão respectivo,
conforme disposto nos arts. 24, 28 e 29 da Resolução CPJ n.º 006/2017.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.144/2024
Recife, 3 de julho de 2024

RENATO DA SILVA FILHO
Procurador-Geral de Justiça (Em Exercício)

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a elaboração da Escala de Plantão encaminhada,
nos termos do art. 17 da Resolução RES CPJ n.º 006/2017, de
03/05/2017;

CONSIDERANDO a solicitação de alteração da escala de plantão, do
mês de JULHO, encaminhada pela Coordenação da 6ª Circunscrição
Ministerial de Caruaru - PE;

PORTARIA PGJ Nº 2.145/2024
Recife, 3 de julho de 2024

CONSIDERANDO a solicitação de alteração da escala de plantão, do
mês de JULHO, encaminhada pela Coordenação da 9ª Circunscrição
Ministerial de Olinda - PE;

CONSIDERANDO a solicitação de alteração da escala de plantão, do
mês de JULHO, encaminhada pela Coordenação da 10ª Circunscrição
Ministerial de Nazaré da Mata - PE;

CONSIDERANDO a solicitação de alteração da escala de plantão, do
mês de JULHO, encaminhada pela Coordenação da 12ª Circunscrição
Ministerial de Vitória de Santo Antão - PE;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Modificar o teor da Portaria POR-PGJ n.º 1.975/2024, de 18/06/2024,
publicada no DOE do dia 19/06/2024, conforme anexo desta Portaria;

II - Lembrar aos Promotores de Justiça relacionados no anexo a
obrigatoriedade de apresentação do relatório de plantão respectivo,
conforme disposto nos arts. 24, 28 e 29 da Resolução CPJ n.º 006/2017;

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

RENATO DA SILVA FILHO
Procurador-Geral de Justiça (Em Exercício)

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994,

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

I - Indicar a Dra. MARIA CECÍLIA SOARES TERTULIANO, Promotora
de Justiça Criminal de Gravatá, de 2ª Entrância, para oficiar perante a
Justiça Eleitoral de primeira instância, na 030ª Zona Eleitoral da
Comarca de Gravatá, no período de 01/07/2024 a 10/07/2024, em razão
das férias do Dr. Ivan Viegas Renaux de Andrade.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 01/07/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.146/2024
Recife, 3 de julho de 2024

RENATO DA SILVA FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM EXERCÍCIO, no uso das
suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 9º, inciso VI, da
Lei Complementar nº 12/94, e alterações posteriores;

CONSIDERANDO o julgamento do Edital de Remoção na 9ª Sessão
Ordinária do Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, realizada
em 03 de julho de 2024;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

PORTARIA PGJ Nº 2.147/2024
Recife, 3 de julho de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Renato da Silva Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Renato da Silva Filho (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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I – REMOVER, pelo critério de Merecimento, para o cargo de 5º
Procurador de Justiça Criminal de Caruaru, de 2ª Instância, o Dr.
EDUARDO LUIZ SILVA CAJUEIRO, 2º Procurador de Justiça Cível de
Caruaru, de 2ª Instância, nos termos do Edital de Remoção da 2ª
Instância n.º 01/2024, publicado no Diário Oficial de 06/06/2024, a partir
de 04/07/2024.

II – Determinar que o Procurador de Justiça ora removido assuma o
exercício do cargo de sua nova Titularidade a partir de 01/08/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

RENATO DA SILVA FILHO
Procurador-Geral de Justiça (Em Exercício)

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM EXERCÍCIO, no uso de
suas atribuições legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça da Infância e Juventude da
Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ n.º 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância à tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO ainda a observância da lista dos(as) habilitados(as)
no edital de exercício simultâneo n.º 15, publicado pela Portaria PGJ n.º
890/2024;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. ELEONORA MARISE SILVA RODRIGUES, 11ª
Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, de 3ª
Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 32º Promotor de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, no período de 21/07/2024 a
30/07/2024, em razão das férias da Dra. Rosa Maria Salvi da
Carvalheira.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.148/2024
Recife, 3 de julho de 2024

RENATO DA SILVA FILHO
Procurador-Geral de Justiça (Em Exercício)

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM EXERCÍCIO, no uso de
suas atribuições legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei
Complementar nº 12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação de ajuste encaminhada pela
Coordenação da 12ª Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Revogar a Portaria PGJ n.º 1.841/2024, publicada no DOE de
11/06/2024, por meio da qual foi designada a Dra. MARIA CECÍLIA
SOARES TERTULIANO, Promotora de Justiça Criminal de Gravatá, de
2ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 1º Promotor de
Justiça de Gravatá, no período de 11/07/2024 a 20/07/2024, em razão
das férias do Dr. Adriano Camargo Vieira.

PORTARIA PGJ Nº 2.149/2024
Recife, 3 de julho de 2024

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

RENATO DA SILVA FILHO
Procurador-Geral de Justiça (Em Exercício)

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM EXERCÍCIO, no uso de
suas atribuições legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 13ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. CAMILA SPINELLI REGIS DE MELO AVELINO, 2ª
Promotora de Justiça Cível de Camaragibe, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 1º Promotor de Justiça Cível de
Camaragibe, no período de 11/07/2024 a 20/07/2024, em razão das
férias da Dra. Maria de Fátima de Araújo Ferreira.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.150/2024
Recife, 3 de julho de 2024

RENATO DA SILVA FILHO
Procurador-Geral de Justiça (Em Exercício)

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM EXERCÍCIO, no uso de
suas atribuições legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 13ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. MARIANA PESSOA DE MELO VILA NOVA, 3ª
Promotora de Justiça Cível de Camaragibe, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 1º Promotor de Justiça Cível de
Camaragibe, no período de 21/07/2024 a 30/07/2024, em razão das
férias da Dra. Maria de Fátima de Araújo Ferreira.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.151/2024
Recife, 3 de julho de 2024

RENATO DA SILVA FILHO
Procurador-Geral de Justiça (Em Exercício)

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM EXERCÍCIO, no uso de
suas atribuições legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei
Complementar n.º 12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO sol ic i tação de auxí l io encaminhada pela
Coordenação Administrativa da Promotoria de Justiça Cível da Capital;

CONSIDERANDO a impossibilidade de observância à lista de
habilitados(as) no edital de exercício simultâneo nº 12,

PORTARIA PGJ Nº 2.152/2024
Recife, 3 de julho de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Renato da Silva Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Renato da Silva Filho (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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publicado pela Portaria PGJ n.º 890/2024, nos termos do art. 2º,
parágrafo único, da Instrução Normativa PGJ nº 02/2022 com suas
alterações posteriores;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMP e do disposto na Instrução
Normativa acima referida;

RESOLVE:

Designar o Dr. GARIBALDI CAVALCANTI GOMES DA SILVA, 2º
Promotor de Justiça de Surubim, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo nos feitos oriundos do Núcleo de Justiça 4.0 – de saúde da
Infância e Juventude –, com atuação em conjunto ou separadamente, no
período de 11/07/2024 a 30/07/2024, em razão das férias da Dra. Maria
de Fátima de Araújo Ferreira.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

RENATO DA SILVA FILHO
Procurador-Geral de Justiça (Em Exercício)

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, em
exercício DR. RENATO DA SILVA FILHO, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 478760/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 02/07/2024
Nome do Requerente: EVÂNIA CÍNTIAN DE AGUIAR PEREIRA
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 27/06/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 478769/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 02/07/2024
Nome do Requerente: IGOR DE OLIVEIRA PACHECO
Despacho: 1. Defiro o pedido de 02 (dois) dias de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente aos plantões realizados em 25 e
26/06/2024, nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução
PGJ nº 01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle dos
dias de plantão.

Número protocolo: 478776/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 02/07/2024
Nome do Requerente: VINÍCIUS HENRIQUE CAMPOS DA COSTA
Despacho: 1. Defiro o pedido de 03 (três) dias de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente aos plantões realizados em 22, 27 e
28/06/2024, nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução
PGJ nº 01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle dos
dias de plantão.

Número protocolo: 478702/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 02/07/2024
Nome do Requerente: LUIZ GUSTAVO SIMÕES VALENÇA DE MELO
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 25/06/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 478766/2024

DESPACHOS PGJ/CG Nº 186/2024
Recife, 3 de julho de 2024

Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 02/07/2024
Nome do Requerente: JANINE BRANDÃO MORAIS
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 26/06/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 478774/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 02/07/2024
Nome do Requerente: BRUNO MELQUIADES DIAS PEREIRA
Despacho: 1. Defiro o pedido de 02 (dois) dias de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente aos plantões realizados em 26 e
28/06/2024, nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução
PGJ nº 01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle dos
dias de plantão.

Número protocolo: 478707/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 02/07/2024
Nome do Requerente: FELIPE AKEL PEREIRA DE ARAUJO
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 25/06/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 478797/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 02/07/2024
Nome do Requerente: FABIANO DE ARAUJO SARAIVA
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 25/06/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 478728/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 02/07/2024
Nome do Requerente: ANDREA GRIZ DE ARAUJO CAVALCANTI
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 24/06/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 478741/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 02/07/2024
Nome do Requerente: ADRIANO CAMARGO VIEIRA
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 27/06/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 478867/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 03/07/2024
Nome do Requerente: KAMILA RENATA BEZERRA GUERRA
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 22/06/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP
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para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 478908/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 03/07/2024
Nome do Requerente: GUILHERME GOULART SOARES
Despacho: 1.Defiro o pedido de 02 (dois) dias de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente aos plantões realizados em 22 e
23/06/2024, nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução
PGJ nº 01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle dos
dias de plantão.

Número protocolo: 478922/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 03/07/2024
Nome do Requerente: ÉRICO DE OLIVEIRA SANTOS
Despacho: 1.Defiro o pedido de 02 (dois) dias de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente aos plantões realizados em 24 e
25/06/2024, nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução
PGJ nº 01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle dos
dias de plantão.

Número protocolo: 478942/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 02/07/2024
Nome do Requerente: PATRICIA RAMALHO DE VASCONCELOS
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 23/06/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 478947/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 02/07/2024
Nome do Requerente: ANDRÉ SILVANI DA SILVA CARNEIRO
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 22/06/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 478970/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 03/07/2024
Nome do Requerente: ANA VICTORIA FRANCISCO SCHAUFFERT
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 26/06/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 478972/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 03/07/2024
Nome do Requerente: MÁRCIO FERNANDO MAGALHÃES FRANCA
Despacho: 1.Defiro o pedido de 02 (dois) dias de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente aos plantões realizados em 15 e
16/06/2024, nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução
PGJ nº 01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle dos
dias de plantão.

Número protocolo: 479059/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/07/2024
Nome do Requerente: FABIANO DE ARAUJO SARAIVA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 479064/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/07/2024
Nome do Requerente: MIRELA MARIA IGLÉSIAS LAUPMAN
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 479047/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/07/2024
Nome do Requerente: FERNANDO BARROS DE LIMA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 479044/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/07/2024
Nome do Requerente: FERNANDO BARROS DE LIMA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 479025/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/07/2024
Nome do Requerente: PAULO HENRIQUE QUEIROZ FIGUEIREDO
Despacho: Ciente. Encaminhe-se à CGMP para conhecimento.

Número protocolo: 479016/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/07/2024
Nome do Requerente: ANTÔNIO CARLOS ARAÚJO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 479015/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/07/2024
Nome do Requerente: ÁUREA ROSANE VIEIRA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 479012/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/07/2024
Nome do Requerente: DELANE BARROS DE ARRUDA MENDONÇA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 479011/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/07/2024
Nome do Requerente: KATARINA MORAIS DE GUSMÃO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 479006/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/07/2024
Nome do Requerente: ROMUALDO SIQUEIRA FRANÇA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 479009/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/07/2024
Nome do Requerente: EDUARDO HENRIQUE TAVARES DE SOUZA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 479004/2024
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Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/07/2024
Nome do Requerente: NÚBIA MAURÍCIO BRAGA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 479002/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/07/2024
Nome do Requerente: ROBERTO BURLAMAQUE CATUNDA
SOBRINHO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 478994/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/07/2024
Nome do Requerente: PATRÍCIA DA FONSECA LAPENDA PIMENTEL
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 478993/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/07/2024
Nome do Requerente: MARIA DO SOCORRO SANTOS OLIVEIRA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 478690/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 02/07/2024
Nome do Requerente: MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 25/06/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 478817/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 02/07/2024
Nome do Requerente: LUIZ GUILHERME DA FONSECA LAPENDA
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 30/06/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 478721/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 02/07/2024
Nome do Requerente: LUIZ GUILHERME DA FONSECA LAPENDA
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 26/06/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 478878/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão - Folga
Data do Despacho: 02/07/2024
Nome do Requerente: ANA PAULA NUNES CARDOSO
Despacho: 1. Autorizo a compensação de plantão para os dias 03, 04 e
05/07/2024, nos termos dos art. 1º, § 1º e art. 3º da Resolução PGJ Nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do gozo dos
dias de plantão.

Número protocolo: 478974/2024
Documento de Origem: Eletrônico

Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/07/2024
Nome do Requerente: NELMA RAMOS MACIEL QUAIOTTI
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 478985/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/07/2024
Nome do Requerente: JOSÉ CORREIA DE ARAÚJO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 478553/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/07/2024
Nome do Requerente: DELUSE AMARAL ROLIM FLORENTINO
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias da requerente,
programadas para novembro/2024, nos termos do que dispõe o art. 9º, §
1º da Instrução Normativa nº 004/2017, alterada pela Instrução
Normativa nº 16/2022, devendo o gozo de férias se efetivar no mês de
agosto/2024. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 478554/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/07/2024
Nome do Requerente: DELUSE AMARAL ROLIM FLORENTINO
Despacho: Defiro o pedido de gozo de férias remanescentes da
requerente, remontantes ao mês de janeiro/2015, haja vista o
cumprimento dos requisitos inerentes à espécie, em especial o contido
no art. 9º da Instrução Normativa nº 004/2017, a fim de que seu período
originário de férias seja gozado, por um período de 15 (quinze) dias, a
partir de 02/12/2024. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 478911/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/07/2024
Nome do Requerente: FLÁVIO ROBERTO FALCÃO PEDROSA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 478941/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/07/2024
Nome do Requerente: IVO PEREIRA DE LIMA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 478952/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/07/2024
Nome do Requerente: RAIMUNDA NONATA BORGES PIAUILINO
FERNANDES
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 478954/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/07/2024
Nome do Requerente: ELISA CADORE FOLETTO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 478965/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/07/2024
Nome do Requerente: JOSÉ AUGUSTO DOS SANTOS NETO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 478943/2024
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Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/07/2024
Nome do Requerente: TATIANA SOUZA LEÃO ARAÚJO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 478967/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/07/2024
Nome do Requerente: MARIA CÉLIA MEIRELES DA FONSÊCA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 477986/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão - Folga
Data do Despacho: 02/07/2024
Nome do Requerente: MARCUS BRENER GUALBERTO DE ARAGÃO
Despacho: 1. Autorizo a compensação de plantão para o dia
21/06/2024, nos termos dos art. 3º e 7º da Resolução PGJ Nº 01/2023.
2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do gozo do dia de
plantão.

Número protocolo: 478050/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença Médica
Data do Despacho: 02/07/2024
Nome do Requerente: GABRIELA LIMA LAPENDA FIGUEIROA
CALADO
Despacho: Em face da documentação acostada aos autos, concedo 10
(dez) dias de licença à requerente, a partir do dia 14/06/2024, nos
termos do artigo 64, I, da Lei Orgânica Estadual do Ministério Público e
art. 2º da Instrução Normativa nº 005/2018. Encaminhe-se ao DEMAS
para anotar e arquivar.

Número protocolo: 478493/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão - Folga
Data do Despacho: 02/07/2024
Nome do Requerente: ERIKA SAMPAIO CARDOSO KRAYCHETE
Despacho: 1. Autorizo a compensação de plantão para o dia
30/09/2024, nos termos dos art. 3º e 7º da Resolução PGJ Nº 01/2023.
2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do gozo do dia de
plantão.

Número protocolo: 478599/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 02/07/2024
Nome do Requerente: PAULO DIEGO SALES BRITO
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 31/05/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 478567/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão - Folga
Data do Despacho: 02/07/2024
Nome do Requerente: FÁBIO HENRIQUE CAVALCANTI ESTEVAM
Despacho: 1. Autorizo a compensação de plantão para os dias 01 e
02/08/2024, nos termos dos art. 3º e 7º da Resolução PGJ Nº 01/2023.
2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do gozo dos dias de
plantão.

Procuradoria-Geral de Justiça, 03 de julho de 2024.

ANA CAROLINA PAES DE SÁ MAGALHÃES
Chefe de Gabinete

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, EM
EXERCÍCIO, DR. RENATO DA SILVA FILHO, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 19.20.0588.0010643/2024-81
Documento de Origem: SEI
Assunto: Residência fora da comarca
Data do Despacho: 02/07/2024
Nome do Requerente: ANDRÉ JACINTO DE ALMEIDA NETO
Despacho: Considerando o pronunciamento favorável da CGMP e
atendidos os pressupostos exigidos pela Resolução RES-PGJ nº
002/2008 e suas alterações posteriores, com fulcro nos arts. 2º e 5º da
normativa, defiro o pedido de residência fora da localidade onde o
requerente exerce a titularidade de seu cargo. Cientifique-se a CGMP e
CMGP, para as devidas anotações.

Número protocolo: 19.20.1321.0016185/2024-85
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 02/07/2024
Nome do Requerente: JOSÉ EDIVALDO DA SILVA
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 01
(uma) diária integral e 01(uma) diária parcial, nos termos do inciso I c/c o
inciso II do Art. 9º da Resolução PGJ 008/2020, no valor total de R$
761,08, ao Dr. JOSÉ EDIVALDO DA SILVA, 54º Promotor de Justiça
Criminal da Capital, para, na qualidade de membro participante do NAJ
(Núcleo de Apoio ao Júri) e em atenção à Portaria POR-PGJ
1.777/2024, atuar no Júri da comarca de Surubim, no dia 19/06/2024.
Deve o(a) Membro(a) comprovar a realização da viagem à CMFC, no
prazo de 15 dias, nos termos do art. 10º da citada resolução. Ao apoio
do Gabinete para providências, remetendo-se, em seguida, à CMFC
para conferência dos valores e pagamento.

Número protocolo: 19.20.0284.0009826/2024-25
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 03/07/2024
Nome do Requerente: HELENA CAPELA GOMES CARNEIRO LIMA
Despacho: Arquive-se em face da desistência do pedido.

 Número protocolo: 19.20.0766.0016325/2024-70
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 03/07/2024
Nome do Requerente: ISABELA RODRIGUES BANDEIRA CARNEIO
LEÃO
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 01
(uma) diária parcial, nos termos do inciso II do Art. 9ª da Resolução PGJ
008/2020, no valor de R$ 253,69, à Dra. ISABELA RODRIGUES
BANDEIRA CARNEIO LEÃO, Coordenadora do CAO Educação, para
participar do curso do FUNDEB, a se realizar em Palmares – PE, no dia
08/07/2024, com saída e retorno no mesmo dia. Deve o(a) Membro(a)
comprovar a realização da viagem à CMFC, no prazo de 15 dias, nos
termos do art. 10º da citada resolução. Ao apoio do Gabinete para
providências, remetendo-se, em seguida, à CMFC para conferência dos
valores e pagamento.

Número protocolo: 19.20.2221.0016306/2024-98
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 03/07/2024
Nome do Requerente: FRANCISCO EDILSON DE SÁ JÚNIOR
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 01
(uma) diária integral, nos termos do inciso I do Art. 9º da Resolução PGJ
008/2020, no valor de R$ 507,39, ao Dr. FRANCISCO EDILSON DE SÁ
JÚNIOR, Assessor da Corregedoria-Geral do MPPE, para participar de
Correição no interior do estado, conforme Edital de Correição Ordinário
nº 007/2024, a
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se realizar em Palmares - PE, nos dias 08 e 09/07/2024, com saída no
dia 08 e retorno em 09/07/2024. Deve o(a) membro(a) comprovar a
realização da viagem à CMFC, no prazo de 15 dias, nos termos do art.
10º da citada resolução. Ao apoio do Gabinete para providências,
remetendo-se, em seguida, à CMFC para conferência dos valores e
pagamento.

Número protocolo: 19.20.2221.0016307/2024-71
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 03/07/2024
Nome do Requerente: KATARINA MORAIS DE GUSMÃO
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 01
(uma) diária integral, nos termos do inciso I do Art. 9º da Resolução PGJ
008/2020, no valor de R$ 507,39, à Dra. KATARINA MORAIS DE
GUSMÃO, Assessor da Corregedoria-Geral do MPPE, para participar de
Correição no interior do estado, conforme Edital de Correição Ordinário
nº 007/2024, a se realizar em Palmares - PE, nos dias 08 e 09/07/2024,
com saída no dia 08 e retorno em 09/07/2024. Deve o(a) membro(a)
comprovar a realização da viagem à CMFC, no prazo de 15 dias, nos
termos do art. 10º da citada resolução. Ao apoio do Gabinete para
providências, remetendo-se, em seguida, à CMFC para conferência dos
valores e pagamento.

Número protocolo: 19.20.1868.0016439/2024-56
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 03/07/2024
Nome do Requerente: HENRIQUE DO REGO MACIEL SOUTO MAIOR
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 04
(quatro) diárias integrais, nos termos do inciso I do Art. 9º da Resolução
PGJ 008/2020, no valor total de R$ 4.767,40, 3. Autorizo a emissão de
passagem aérea, nos termos da IN PGJ nº 09/2023, ao Dr. HENRIQUE
DO REGO MACIEL SOUTO MAIOR, 1º Promotor de Justiça Criminal de
Cabo de Santo Agostinho, para participar do curso de investigação em
deep web e dark weeb 3ª edição, a se realizar em São Paulo - SP, no
período de 23 a 25/07/2024. Deve o(a) membro(a) comprovar a
realização da viagem à CMFC, no prazo de 15 dias, nos termos do art.
10º da citada resolução. Ao apoio do Gabinete para providências,
remetendo-se, em seguida, à CMFC para conferência dos valores e
pagamento.

ANA CAROLINA PAES DE SÁ MAGALHÃES
Chefe de Gabinete (Em Exercício)

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO
DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições previstas no art. 11,
inciso XXXI, da Instrução Normativa IN-CSMP nº 001/2020 (Regimento
Interno), em sua 4ª Sessão Extraordinária, realizada no dia 18/06/2024,
aprovou o presente ENUNCIADO 007, com a seguinte redação:

ENUNCIADO Nº 007 –  “OS PRAZOS PREVISTOS NO ARTIGO 23,
§§2O E 3O, DA LEI Nº 8429/92, COM AS ALTERAÇÕES
PROMOVIDAS PELA LEI Nº 14.230/21, SÃO IMPRÓPRIOS, DE
FORMA QUE, MESMO DEPOIS DA SUA FLUÊNCIA, É POSSÍVEL A
REALIZAÇÃO DE DILIGÊNCIAS INVESTIGATIVAS E/OU O
AJUIZAMENTO DE AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA,
DESDE QUE JUSTIFICADA A PRORROGAÇÃO POR ATO
FUNDAMENTADO, CIENTIFICADO O CSMP, E NÃO TENHA
DECORRIDO O PRAZO PRESCRICIONAL ESTABELECIDO PARA AS
SANÇÕES PREVISTAS PARA O ATO SOB INVESTIGAÇÃO.”

Redação aprovada e registrada na Ata da 4ª Sessão Extraordinária do
CSMP, publicada no DOE de 04/07/2024.

Recife, 03 de julho de 2024.

ENUNCIADO Nº 007
Recife, 3 de julho de 2024

RENATO DA SILVA FILHO
Procurador-Geral de Justiça, em exercício
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
em exercício

EXTRATO DA ATA DA 04ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DO
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
Data: 18 de junho de 2024
Horário: 14h
Local: Salão dos Órgãos Colegiados, localizado na Rua do Imperador D.
Pedro II, 511 - térreo - Edifício Procuradora de Justiça Helena Caúla
Reis, nesta cidade
Disponível em: https://www.youtube.com/@mppeaovivo2692/streams
Presidência: Dr. MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO,
Presidente do Conselho Superior, e Dr. RENATO DA SILVA FILHO,
Subprocurador-Geral em Assuntos Institucionais
Conselheiros Presentes: Dr. PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
- Corregedor-Geral -, Drª. LÚCIA DE ASSIS, Dr. SILVIO JOSÉ
MENEZES TAVARES, Drª. CHRISTIANE ROBERTA GOMES DE
FARIAS SANTOS, Drª. GIANI MARIA DO MONTE SANTOS RODOLFO
DE MELO, Dr. AGUINALDO FENELON DE BARROS, Dr. EDSON JOSÉ
GUERRA, Drª. MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA DA SILVA
Presidente da AMPPE: Drª. Deluse Amaral Rolim Florentino
Secretário(a): Dra. Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

Consubstanciada em ata eletrônica e gravada em áudio (Formato
Vídeo/MP3). Dando início aos trabalhos, o Presidente cumprimentou
todos os presentes e solicitou que a Secretária desse prosseguimento
com a verificação da constituição do quórum regimental. Com a
correspondente constituição do quórum regimental, foi passada a
palavra ao Presidente, que declarou aberta a sessão e começou a tratar
dos assuntos previstos em pauta: I – Comunicações da Presidência: o
Presidente saudou todos e anunciou a abertura dos seguintes editais: o
Presidente cumprimentou todos os presentes e propôs a abertura dos
seguintes editais: REMOÇÃO DE 1ª ENTRÂNCIA: 1ª PJ Substituta da
11ª Circunscrição Ministerial, de 1ª entrância - Limoeiro, Promotor de
Justiça de Lagoa de Itaenga, 2º Promotor de Justiça de Itamaracá,
Promotor de Justiça de Rio Formoso, Promotor de Justiça de Caetés,
Promotor de Justiça de Triunfo, Promotor de Justiça de Aliança,
Promotor de Justiça de Tamandaré, 2º Promotor de Justiça de Buíque,
Promotor de Justiça de Parnamirim, Promotor de Justiça de Venturosa,
Promotor de Justiça de Itaíba, 1º Promotor de Justiça de Petrolândia, 1º
Promotor de Justiça Substituto – Salgueiro; PROMOÇÃO DE 2ª
ENTRÂNCIA: 3º Promotor de Justiça de Araripina, 2º Promotor de
Justiça de Água Preta, 2º Promotor de Justiça de Salgueiro, 7º Promotor
de Justiça Criminal de Caruaru, 3º Promotor de Justiça de Serra
Talhada, 2º Promotor de Justiça de Timbaúba, 8º Promotor de Justiça
Criminal de Olinda, 5º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de
Olinda, 1º Promotor de Defesa da Cidadania de Caruaru, 5º Promotor de
Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista;  REMOÇÃO DE 2ª
ENTRÂNCIA: 1º Promotor de Justiça de Belo Jardim, Promotor de
Justiça Criminal de Pesqueira, 2º Promotor de Justiça de Belo Jardim, 3º
Promotor de Justiça de Afogados da Ingazeira; PROMOÇÃO DE 3ª
ENTRÂNCIA: 16º Promotor de Justiça Cível, 41º Promotor de Justiça
Criminal, 25º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania; REMOÇÃO
DE 3ª ENTRÂNCIA: 24º Promotor de Justiça Cível, 14ª Promotor de
Justiça Cível, 17ª Promotor de Justiça Cível, 27º Promotor de Justiça
Criminal, 8º Promotor de Justiça Criminal. Em seguida, o Dr. Marcos
Antônio Matos de Carvalho retirou-se para cumprimento de agenda
externa e assumiu a Presidência o Dr. Renato da Silva Filho,
Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos Institucionais. II –
Comunicações dos Conselheiros e do Presidente da AMPPE: Dra.
Christiane Roberta Gomes saudou todos e informou que o Centro de
Liderança Pública
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havia criado, em 2015, um prêmio chamado “Prêmio Excelência em
Competitividade”, tendo sido, no corrente ano, sujeitadas 292 (duzentos
e noventa e duas) políticas públicas de todo o país e que o projeto
Pernambuco Verde: Lixão Zero estava entre as doze semifinalistas de
políticas públicas. Em seguida, Dr. Aguinaldo Fenelon parabenizou a
Dra. Christiane Roberta Gomes. Na sequência, o Dr. Sílvio Tavares, a
fim de reforçar as palavras do Dr. Aguinaldo Fenelon, reafirmou a alegria
da instituição e parabenizou a  Dra. Christiane Roberta Gomes pela
coragem em assumir o projeto e tocá-lo de uma maneira tão exitosa.
Com a palavra, o Presidente em exercício, Dr. Renato da silva
Filho,externou a necessidade de que o projeto seja cuidado, pois,
recentemente teve-se que se ameaçar um prefeito de rescisão do
acordo de não persecução penal, em virtude do lixão que havia sido
extinto ter sido reativado. Parabenizou a Procuradoria-Geral por sua
assessoria criminal pela iniciativa nesse caso. Em seguida, Dra. Deluse
Florentino, presidente da AMPPE, cumprimentou todos, parabenizou a
Dra. Christiane Roberta Gomes e agradeceu a presença dos associados
à festa de são João, apesar da chuva. Acrescentou que mais de 213
(duzentos e treze) associados participaram do evento. Informou que, no
dia 02/08/2024, ocorreria a festa de posse da nova diretoria e conselho
fiscal, razão pela qual contava com a participação dos associados.
Contou, como uma prestação de contas e em nome do Dr. Tarcísio
Bonfim, que foi realizado o II Congresso CONAMP Mulher, em Brasília,
no auditório do MPDFT, o qual contou com a participação de mais de
380 (trezentos e oitenta) colegas, oportunidade em que se produziu o
Manifesto por Equidade e Dignidade de Gênero, o qual passou a ler:
“Nós, Mulheres, integrantes do MINISTÉRIO PÚBLICO BRASILEIRO,
em sororidade, reunidas no II CONAMP MULHER: REPUDIAMOS, com
veemência, todas as formas de DISCRIMINAÇÃO E VIOLÊNCIA DE
GÊNERO e suas INTERSECCIONALIDADES; REAFIRMAMOS o
compromisso de nossa atuação por SUSTENTABILIDADE,
DEMOCRACIA, DIVERSIDADE, INCLUSÃO EM PERSPECTIVA DE
GÊNERO E RAÇA; REITERAMOS o nosso engajamento na
PARTICIPAÇÃO FEMININA para garantia da representatividade nos
CARGOS E ESPAÇOS POLÍTICOS DE PODER; REIVINDICAMOS a
implementação da política de EQUIDADE DE GÊNERO NAS
PROMOÇÕES POR MERECIMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO
BRASILEIRO; e CONSIDERAMOS INACEITÁVEL qualquer retrocesso
nos direitos das mulheres e das meninas no Brasil; Todas por dignidade,
equidade, respeito, justiça, democracia, sustentabilidade e paz!
Avancemos todas e todos, compromissadas e compromissados! Em
frente, MULHERES! Em frente, CONAMP MULHER!”. III – Aprovação da
Ata da 08ª Sessão Ordinária/2024: Colocado em apreciação o extrato da
ata da 08ª Sessão Ordinária do CSMP, realizada em 05/06/2024 foi
aberta a discussão. O Presidente em exercício, então, submeteu o
extrato da ata da 08ª Sessão Ordinária do CSMP/2024 à discussão e à
votação, tendo sido aprovada à unanimidade dos votantes; IV –
Processos apreciados nas 22ª e 23ª Sessões Virtuais/2024: O
Presidente em exercício registrou, de acordo com § 5º do art. 35 do
Regimento Interno do CSMP, que decorreu o prazo de julgamento, sem
oposição dos Conselheiros ou interessados, dos processos da 22ª
Sessão Virtual, realizada no período de 03 a 07 de junho de 2024, cuja
relação foi publicada no Diário Oficial no dia 30/05/2024, e dos
processos da 23ª Sessão Virtual, realizada no período de 10 a 14 de
junho de 2024, cuja relação foi publicada no Diário Oficial no dia
07/06/2024. Colocada em votação, o Colegiado, à unanimidade,
aprovou a homologação dos votos das referidas sessões virtuais
(Anexos I e II); V – Informações constantes da pauta: V.I – Instaurações
de Inquéritos Civis, Procedimentos Administrativos e Preparatórios:
01940.000.352/2024, 02090.000.398/2024, 01882.000.502/2023,
02053.000.225/2024, 01891.001.693/2024, 02140.000.757/2023,
02014.000.719/2023, 02014.000.668/2023, 02014.000.730/2023,
02014.000.720/2023, 02014.000.690/2023, 02014.000.725/2023,
02014.000.671/2023, 02014.000.753/2023, 02014.000.733/2023,
02014.000.650/2023, 02015.000.139/2023, 02014.000.698/2023,
02014.000.692/2023, 02014.000.759/2023, 02014.000.655/2023,
02014.000.748/2023, 02014.000.636

/2023, 02014.000.757/2023, 02053.000.742/2024, 02053.002.365/2023,
02053.002.215/2023, 02014.000.751/2023, 02053.002.296/2023,
01882.000.289/2024, 01956.000.006/2024, 01656.000.131/2023,
02159.000.126/2024, 01897.000.020/2024, 01975.000.178/2024,
02053.002.136/2023, 01713.000.003/2023, 02014.000.542/2023,
02053.002.237/2023, 02053.002.415/2023, 02053.002.479/2023,
01891.000.653/2024, 01891.001.047/2024, 02088.000.682/2023,
01633.000.057/2024, 01975.000.349/2023, 01872.000.174/2023,
01891.001.090/2024, 02246.000.001/2023, 02058.000.097/2024,
02059.000.027/2024, 02049.000.386/2024, 02782.000.223/2024,
02058.000.098/2024, 02058.000.086/2024, 01660.000.006/2024,
02443.000.091/2024, 02246.000.001/2023, 01685.000.068/2023,
02308.000.023/2024, 02154.000.017/2022, 01685.000.011/2023,
02058.000.095/2024, 02059.000.029/2024, 02058.000.089/2024,
02058.000.094/2024, 02058.000.096/2024, 02014.000.689/2023,
02165.000.184/2024, 02049.000.388/2024, 02207.000.111/2024,
01643.000.171/2023, 02207.000.029/2024, 02207.000.212/2023,
02207.000.222/2023, 02207.000.038/2024, 01675.000.067/2024,
02014.000.060/2024, 01727.000.031/2023, 01703.000.064/2024,
01685.000.108/2021, 01708.000.040/2023, 01609.000.011/2023,
02474.000.026/2024, 01897.000.022/2024, 02296.000.041/2023,
02059.000.028/2024, 02141.000.126/2024, 01581.000.013/2024,
01776.000.855/2023, 02059.000.031/2024, 01876.000.197/2024,
02243.000.088/2023, 01675.000.069/2024, 01675.000.070/2024,
01675.000.071/2024, 01675.000.072/2024, 01675.000.073/2024,
02302.000.308/2023, 01708.000.276/2023, 01581.000.013/2024,
01704.000.062/2023, 02058.000.099/2024, 01882.000.294/2024,
02251.000.309/2021, 01882.000.295/2024, 02057.000.013/2024; V.II –
Conversão de PP’s em IC’s: 02053.001.419/2023, 02014.000.510/2023,
02009.000.714/2023, 02014.000.510/2023, 02014.000.636/2023,
02014.000.725/2023, 02014.000.733/2023, 01872.000.174/2023,
0 2 0 0 9 . 0 0 1 . 3 4 7 / 2 0 2 3 ;  V . I I I  –  P r o r r o g a ç ã o  d e  P r a z o :
02007.000.066/2020, 02158.000.424/2020, 02158.000.132/2021,
02158.000.605/2020, 02158.000.504/2020, 02158.000.599/2020,
02158.000.595/2020, 02158.000.578/2020, 02153.000.023/2020,
02158.000.135/2020, 02158.000.589/2020, 02158.000.600/2020,
02014.000.420/2022, 02053.002.068/2022, 02053.002.154/2020,
02050.000.443/2022, 02158.000.587/2020, 02088.000.032/2020,
02090.000.002/2021, 01640.000.360/2021, 01939.000.113/2021,
01940.000.743/2023, 01680.000.113/2022, 01685.000.182/2021,
01939.000.141/2021, 01975.000.365/2022, 01975.000.347/2022,
01975.000.377/2022, 01655.000.037/2021, 02443.000.002/2022,
02053.001.029/2021, 02053.002.329/2021, 02053.000.814/2023,
02271.000.144/2020, 02308.000.083/2024, 01674.000.216/2022,
02307.000.279/2022, 02308.000.091/2024, 02052.000.363/2022,
01876.000.500/2022, 01876.000.236/2022, 02053.000.346/2021; V.IV –
Suspeição: 466266/2023, S/N, 470607/2024, 470941/2024,
471038/2024, 19.20.0764.0014417/2024-12, 19.20.0137.0014517/2024-
2 4 ;  V . V  – T e r m o  d e  A j u s t a m e n t o  d e  C o n d u t a  -  T A C :
01767.000.005/2024, 01876.000.214/2024, 01659.000.086/2024,
01659.000.088/2024, 02133.000.062/2024; V.VI – Recomendação:
01710.000.001/2024,  S/N,  S/N,  S/N,  02585.000.017/2024,
02044.000.006/2024, 02044.000.005/2024, 01643.000.003/2024,
02088.001.255/2023, 02034.000.115/2023, 01879.000.605/2022; V.VII
– Diversos: 19.20.0383.0014070/2024-61, 02135.000.035/2023; VI –
Julgamento do SIM 01975.000.480/2023 – Relatora: Dra. MARIA IVANA
BOTELHO VIEIRA DA SILVA: devidamente notificado(a) para
manifestar interesse em participar do presente julgamento, o(a)
recorrente deixou transcorrer o prazo in albis. Diante desta informação,
o(a) relator(a) passou a apresentar o relatório e o seu voto pelo
conhecimento e pelo provimento do recurso. Colocado em votação, o
Colegiado, por unanimidade, conheceu e deu provimento ao recurso,
nos termos do voto do(a) relator(a). Dra. Maria Ivana Botelho pediu
licença para se
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ausentar da sessão, pois se encontrava em trabalho de correição em
Serra Talhada, o que foi autorizado pelo Presidente em exercício. Em
seguida, a pauta foi invertida para se antecipar o julgamento do item X,
considerando a presença da recorrente no local. VII – Julgamento do
SIM 01998.001.363/2023 – Relator: Dr. EDSON JOSÉ GUERRA:
devidamente notificado(a) para manifestar interesse em participar do
presente julgamento, o(a) recorrente deixou transcorrer o prazo in albis.
Diante desta informação, o(a) relator(a) passou a apresentar o relatório
e o seu voto pelo conhecimento e pelo não provimento do recurso.
Colocado em votação, o Colegiado, por unanimidade dos presentes,
conheceu e indeferiu o recurso, nos termos do voto do(a) relator(a); VIII
– Julgamento do SEI 19.20.0303.0014879/2024-79 – Relatora: Dra.
GIANI MARIA DO MONTE SANTOS RODOLFO DE MELO: A
Conselheira apresentou suas razões e, citou, exemplificadamente, para
fins de cumprimento de exigência regimental, os procedimentos SIM nº.
01998.000.047/2022, SIM nº. 01926.000.144/2020, SIM nº.
01690.000.040/2021, SIM nº. 01690.000.058/2021 e o SIM nº.
02220.000.062/20222. Passou a ler, então, as justificativas do
enunciado, conforme apresentado no procedimento sob análise,
solicitando o devido registro: “CONSIDERANDO que incumbe ao
Ministério Público, nos termos do art.127, caput, da Constituição
Federal, a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos
interesses sociais e individuais indisponíveis; CONSIDERANDO que,
dentre as funções institucionais do Ministério Público, compete-lhe a
promoção do inquérito civil e da ação civil pública, para a proteção do
patrimônio público e social (art.129, inciso III, da CF), como forma de dar
efetividade ao controle das condutas administrativas suscetíveis de
lesionar o erário ou que atentem contra os princípios constitucionais da
Administração Pública previstos no artigo 37, caput, da Constituição
Federal. CONSIDERANDO o compromisso de combate à corrupção
assumido pelo Estado Brasileiro na assinatura da Convenção das
Nações Unidas contra a Corrupção – Mérida, em 09 de dezembro de
2003;  CONSIDERANDO a natureza imprópr ia dos prazos
procedimentais de que trata o artigo 23, §§2o. e 3o, da Lei n. 8.429/92,
cuja previsão decorre da necessidade de observância dos princípios da
eficiência e da duração razoável do processo, sem que tal implique na
preclusão do direito material ou de ação; CONSIDERANDO o disposto
no art.31 da Resolução RES-CSMP 003/2019, que disciplina a Notícia
de Fato, o Procedimento Administrativo, o Inquérito Civil, o
Procedimento Preparatório e outros instrumentos destinados à tutela
extrajudicial de direitos transindividuais, no âmbito do Ministério Público
do Estado de Pernambuco; CONSIDERANDO a deliberação à
unanimidade dos membros presentes à Sessão Ordinária realizada no
dia de hoje RESOLVE aprovar o ENUNCIADO 007, com a seguinte
redação: Os prazos previstos no artigo 23, §§2o e 3o, da Lei nº 8429/92,
com as alterações promovidas pela Lei nº 14.230/21, são impróprios, de
forma que, mesmo depois da sua fluência, é possível a realização de
diligências investigativas e/ou o ajuizamento de ação de improbidade
administrativa, desde que justif icada a prorrogação por ato
fundamentado, comunicado ao CSMP, e não tenha decorrido o prazo
prescricional estabelecido para as sanções previstas para o ato sob
investigação.” Abertos os debates, o Presidente em exercício
manifestou-se favorável a proposta. Por sua vez a relatora sugeriu que a
expressão “comunicado ao CSMP” fosse substituída por “cientificado o
CSMP”. Com a palavra, o Dr. Edson Guerra parabenizou a iniciativa da
relatora e  manifestou-se no sent ido de ser necessário o
estabelecimento pelo Ministério Público de uma política institucional,
fazendo algumas considerações sobre o assunto. Colocado em votação,
o Colegiado, por unanimidade dos presentes, deu provimento a
proposta, nos termos do voto da relatora, determinando-se a publicação
no Diário Oficial. O Presidente em exercício novamente inverteu a pauta
e chamou o julgamento do item XII. IX – Julgamento do SEI
19.20.0239.0012290/2024-35 – Relatora: Dra. GIANI MARIA DO
MONTE SANTOS RODOLFO DE MELO: a Conselheira apresentou o
relatório e seu voto no sentido de ser “acatada a proposta de alteração
da tabela de substituição automática dos cargos que

compõem as Promotorias de Justiça da 8ª Circunscrição Ministerial, nos
termos sugeridos pela Procuradoria Geral de Justiça e aprovado pelos
Promotores de Justiça da 8ª Circunscrição” (SIC). Colocado em votação,
o Colegiado, por unanimidade, deferiu o pedido e aprovou a alteração
da tabela de substituição nos moldes em que foi apresentada. X –
Julgamento do SIM 02326.002.066/2023 – Relatora: Dra. CHRISTIANE
ROBERTA GOMES DE FARIAS SANTOS: presente o(a) recorrente na
sessão, a(o) relator(a) passou a apresentar o relatório. A parte
interessada fez uso da palavra pelo prazo de 10 minutos, expondo suas
razões. O(A) relator(a), então, expôs seu voto pelo conhecimento e pelo
desprovimento do recurso. Abertos os debates, o Dr. Sílvio Tavares
solicitou confirmação sobre o objeto do procedimento e sobre o
en tend imen to  esposado  pe la  r e l a t o ra  de  que  se r i a  a
inconstitucionalidade da lei n.º 3.426/2019 do Cabo de Santo Agostinho
e de que a legitimidade não seria do Ministério Público e sim da
entidade de classe dos arquivistas para questionar judicialmente a
referida lei, o que foi confirmado pela Dra. Christiane Roberta Gomes.
Com a palavra, Dr. Renato da Silva sugeriu o encaminhamento para a
Procuradoria-Geral para que analisasse e avaliasse a suposta
inconstitucionalidade da legislação local, uma vez que é atribuição da
Procuradoria-Geral de Justiça, com o que também concordou a relatora.
Assim, colocado em votação, o Colegiado, à unanimidade dos
presentes, conheceu e não proveu o recurso, determinando-se, no
entanto, o encaminhamento dos autos à Procuradoria-Geral de Justiça
para apreciação de possível inconstitucionalidade da Lei nº. 3.426/2019
do Cabo de Santo Agostinho/PE, nos termos do voto do(a) relator(a). XI
– Julgamento do SIM 02412.000.170/2022 – Relator: Dr. SILVIO JOSÉ
MENEZES TAVARES: devidamente notificado(a) para manifestar
interesse em participar do presente julgamento, o(a) recorrente deixou
transcorrer o prazo in albis. Diante desta informação, o(a) relator(a)
passou a apresentar o relatório e o seu voto pelo conhecimento e pelo
provimento do recurso. Colocado em votação, o Colegiado, por
unanimidade, conheceu e deu provimento ao recurso, nos termos do
voto do(a) relator(a). XII – Julgamento do SIM 01998.002.094/2023 –
Relator: Dr. SILVIO JOSÉ MENEZES TAVARES: presente o recorrente,
virtualmente, na sessão, o relator passou a apresentar o relatório. A
parte interessada fez uso da palavra pelo prazo de 10 minutos, expondo
suas razões. O relator, então, anunciou seu voto pelo não conhecimento
do recurso, em virtude da sua intempestividade. Colocado em votação, o
Colegiado, por unanimidade, não conheceu o recurso, nos termos do
voto do relator. Dra. Giani Maria do monte comunicou que estaria de
licença no mês de julho. Dr. Sílvio Tavares, por sua vez, também
informou que se encontraria de férias entre os dias 01 a 20/07/2024. O
Presidente em exercício, então, agradeceu a todos e declarou encerrada
a sessão.

De ordem do Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, em
exercício, Dr.RENATO DA SILVA FILHO, Presidente do Conselho
Superior, comunicamos aos Excelentíssimos Senhores Membros: Dr.
PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA - Corregedor-Geral, Drª.
LÚCIA DE ASSIS, Dr. RICARDO LAPENDA FIGUEIROA (substituindo
Drª GIANI MARIA DO MONTE SANTOS RODOLFO DE MELO), Dr.
SILVIO JOSÉ MENEZES TAVARES, Drª. CHRISTIANE ROBERTA
GOMES DE FARIAS SANTOS, Dr. AGUINALDO FENELON DE
BARROS, Dr. EDSON JOSÉ GUERRA, Drª. MARIA IVANA BOTELHO
VIEIRA DA SILVA, e à Presidente da Associação do Ministério Público -
AMPPE, a realização da 27ª Sessão Virtual Ordinária/2024, no período
de 15 a 19 de julho de 2024. Lembramos, ainda, que a relação dos
processos deve ser encaminhada com antecedência mínima de 03 (três)
dias do início da referida sessão, ou seja, até a quarta-feira, dia
10/07/2024, e que os votos deverão ser inseridos na pasta “Sessão
Virtual” até um dia antes do início da sessão (dia 12/07/2024).

AVISO CSMP Nº 107/2024
Recife, 3 de julho de 2024
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Recife, 03 de julho de 2024.

Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
Promotora de Justiça
Secretária do CSMP

REMOÇÃO DE 2ª INSTÂNCIA

O EXMO. SR. PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DO
MINISTÉRIO PÚBLICO RESOLVE PUBLICAR, APÓS APROVAÇÃO
POR UNANIMIDADE, NA 9ª SESSÃO ORDINÁRIA DO REFERIDO
ÓRGÃO COLEGIADO, O EDITAL DE REMOÇÃO DE 2ª INSTÂNCIA,
CONFORME ANEXO.

INFORMA AINDA QUE O TUTORIAL PARA INSCRIÇÃO ENCONTRA-
SE DISPOINIVEL NO SITE DO MPPE, EM INTITUCIONAL -
>CONSELHO SUPERIOR->INSTRUMENTOS JURIDICOS-
>MOVIMENTAÇÃO DE MEMBROS.

Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
Secretária do CSMP

AVISO CSMP Nº 108/2024
Recife, 3 de julho de 2024

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR - GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
2.062/2024, de 20/06/2024, publicada no Diário Oficial do Estado de
21/06/2024;

Considerando o constante do inciso II da Portaria POR-PGJ nº
2.062/2024, de 20/06/2024 e publicada em 21/06/2024;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;

Considerando a inclusão no programa de teletrabalho do MPPE, através
da POR-SUBADM nº 475/2022, publicada no DOE em 16/06/2022, na
modalidade parcial;

Considerando a prorrogação das atividades em teletrabalho do MPPE,
com alteração de modalidade, parcial para integral através da POR-
SUBADM nº 509/2023, publicada no DOE em 11/05/2023;

Considerando a anuência da chefia imediata no processo SEI nº
19.20.0513.0009933/2023-09;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Prorrogar o período de atividades em Teletrabalho, da servidora
Letícia Andrade dos Santos, Assessor de Membro,

PORTARIA SUBADM Nº 776/2024
Recife, 3 de julho de 2024

matricula nº 190.332-2, lotada na Promotoria de Justiça de Ribeirão,
modalidade integral, no período de 01/05/2024 a 01/05/2025;

II - A servidora em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022;

III – A servidora deverá encaminhar mensalmente, até o 5º dia útil de
cada mês, a Divisão Ministerial de Gestão do Teletrabalho, relatório de
atividades/entregas, após avaliação e inclusão de termo de
monitoramento por parte do gestor da unidade auxiliada, de acordo com
o formulário disponibilizado;

IV – Independentemente da modalidade adotada, a servidora em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocada;

V – A servidora deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada Promotoria de Justiça de Ribeirão,
bem como da unidade de lotação no que se refere às atividades diárias

VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação
retroagindo os efeitos ao dia 01/05/2024 e produzirá efeitos até
01/05/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 03 de julho de 2024.

Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR - GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS
EM EXERCICIO SIMULTÂNEO

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
2.062/2024, de 20/06/2024 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 21/06/2024;

CONSIDERANDO o teor do processo SEI nº 19.20.1390.0012716/2024-
77, no qual é solicitada exoneração de servidor comissionado;

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – EXONERAR, a pedido, a servidora MARÍLIA REGIS SPINELLI,
matrícula nº 190.679-8, ocupante do cargo em comissão de Assessor de
Membro, símbolo FGMP-4.

II – Esta Portaria retroagirá ao dia 01 de julho de 2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 03 de julho de 2024

Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS
(Em exercício simultâneo)
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O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0284.0015482/2024-88
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a execução do Componente 2 do Projeto "Saúde Mental,
Não Faça disso um Bicho de 7 Cabeças", promovido pelo CAO-Saúde:

CONVOCA os(as) servidores(as) da 1ª Circunscrição Ministerial abaixo
listados, para participarem da oficina de sensibilização e treinamento
para o atendimento às pessoas que buscam o Ministério Público de
Pernambuco com sinais e sintomas de sofrimento psíquico, a serem
ministradas pela equipe do CAO Saúde e técnicos da Gerência de
Saúde Mental (GASAM) da Secretaria Estadual de Saúde (SES/PE),
evento que ocorrerá no dia 23/07/2024 (terça-feira), das 09h às 13h, no
auditório da GRE Sertão Central, situada na Travessa Lourival Sampaio,
365 – Nossa Sra. das Graças, Salgueiro – PE, 56000-000.

Recife, 20 de junho de 2024.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS
(Republicada por incorreção na original)

CONVOCAÇÃO SUBADM Nº 006/2024.
Recife, 20 de junho de 2024

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. PAULO ROBERTO LAPENDA
FIGUEIROA, exarou os seguintes despachos:

Protocolo Interno: 1087
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 02/07/24
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 1088
Assunto: Exercício Simultâneo/Relatório de Acervo
Data do Despacho: 02/07/24
Interessado(a): João Elias da Silva Filho
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após
encaminhe-se à Secretaria Administrativa, para anotação e
arquivamento.

Protocolo Interno: 1089
Assunto: Férias
Data do Despacho: 02/07/24
Interessado(a): José Elias Dubard de Moura Rocha
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 1090
Assunto: Férias/Relatório de Acervo
Data do Despacho: 02/07/24
Interessado(a): Rivaldo Guedes de França
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após
encaminhe-se à Secretaria Administrativa, para anotação e
arquivamento.

Protocolo Interno: 1091
Assunto: Notificação nº 031/2024
Data do Despacho: 02/07/24
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

DESPACHOS CG Nº 115/2024
Recife, 2 de julho de 2024

Protocolo Interno: 1092
Assunto: Aviso SUBINST nº 007/2024
Data do Despacho: 02/07/24
Interessado(a): José da Costa Soares
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento.

Protocolo Interno: 1093
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 02/07/24
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 1094
Assunto: Exercício Simultâneo/Relatório de Acervo
Data do Despacho: 02/07/24
Interessado(a): Elson Ribeiro
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após
encaminhe-se à Secretaria Administrativa, para anotação e
arquivamento.

Protocolo Interno: 1095
Assunto: Comunicado
Data do Despacho: 02/07/24
Interessado(a): Fernando Barros de Lima
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento.

Protocolo Interno: 1096
Assunto: Aviso SUBINST nº 007/2024
Data do Despacho: 02/07/24
Interessado(a): Cícero Barbosa Monteiro Júnior
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento.

Protocolo Interno: 1097
Assunto: Exercício Simultâneo
Data do Despacho: 02/07/24
Interessado(a): Raimunda Nonata Borges Piauilino Fernandes
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 1098
Assunto: Exercício Simultâneo
Data do Despacho: 02/07/27
Interessado(a): Elisa Cadore Foletto
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 1099
Assunto: Procedimento Administrativo nº 024/2024
Data do Despacho: 02/07/24
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 1100
Assunto: Reassunção
Data do Despacho: 02/07/24
Interessado(a): Rinaldo Jorge da Silva
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 1101
Assunto: Ofício nº 078/2024 - OECPJ
Data do Despacho: 02/07/24
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 1102
Assunto: Solicitação de Informações nº 030/2024
Data do Despacho: 02/07/24
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 1103
Assunto: Férias
Data do Despacho: 02/07/24
Interessado(a): Áurea Rosane Vieira
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.
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Protocolo Interno: 1104
Assunto: Solicitação de Informações nº 030/2024
Data do Despacho: 02/07/24
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 1105
Assunto: Relatório de Atividades - Junho
Data do Despacho: 02/07/24
Interessado(a): 1ª Procuradoria de Justiça Criminal da Capital
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa, para providências

PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
Corregedor-Geral

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. PAULO ROBERTO LAPENDA
FIGUEIROA, exarou os seguintes despachos:

Protocolo Interno: 1106
Assunto: Exercício Simultâneo
Data do Despacho: 03/07/2024
Interessado(a): Fabiano de Araújo Saraiva
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 1107
Assunto: Exercício Simultâneo
Data do Despacho: 03/07/2024
Interessado(a): Rafael Moreira Steinberger
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 1108
Assunto: Notificação nº  028/2024
Data do Despacho: 03/07/2024
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 1109
Assunto: Ofício Circular nº 54/2024-CIJE
Data do Despacho: 03/07/2024
Interessado(a): Conselho Nacional do Ministério Público
Despacho: Ciente. Junte-se ao processo SEI correspondente. Em
seguida, encaminhe-se à Corregedoria-Auxiliar, para análise  e
pronunciamento

Protocolo Interno: 1110
Assunto: Assunção
Data do Despacho: 03/07/2024
Interessado(a): Fernando Barros de Lima
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 1111
Assunto: Inspeção nº 010/2024
Data do Despacho: 03/07/2024
Interessado(a): Promotoria de Justiça de Feira Nova
Despacho: Ciente. À Corregedoria-Auxiliar, para conhecimento.

Protocolo: (...)
Assunto: Resolução CNMP nº 279/2023
Data do Despacho: 01/07/2024
Interessado(a): Conselho Nacional do Ministério Público
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxi l iar,  para anál ise e
pronunciamento

Protocolo: (...)
Assunto: Resposta ao Aviso nº 07/2024
Data do Despacho: 02/07/2024
Interessado(a): Central de Recursos Cíveis
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento.

Protocolo: (...)

DESPACHO CG Nº 116/2024
Recife, 3 de julho de 2024

Assunto: Residência fora da Comarca
Data do Despacho: 02/07/2024
Interessado(a): Rafael Moreira Steinberger
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após
remeta-se à Secretaria Administrativa, para anotação e arquivamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Residência fora da Comarca
Data do Despacho: 02/07/24
Interessado(a): Vinícius Costa e Silva
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após
remeta-se à Secretaria Administrativa, para anotação e arquivamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Conflito de Atribuição
Data do Despacho: 02/07/24
Interessado(a): Bruno Miquelão Gottardi
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxi l iar,  para anál ise e
pronunciamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Solicitação
Data do Despacho: 01/07/24
Interessado(a): Renata Santana Pego
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxi l iar,  para anál ise e
pronunciamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Ofício nº 007/2024
Data do Despacho: 02/07/24
Interessado(a): Westei Conde Y Martin Júnior
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxi l iar,  para anál ise e
pronunciamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Férias
Data do Despacho: 02/07/24
Interessado(a): Sylvia Câmara de Andrade
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo: (...)
Assunto: Suspeição
Data do Despacho: 02/07/24
Interessado(a): André Ângelo de Almeida
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo: (...)
Assunto: Licença Médica
Data do Despacho: 02/07/24
Interessado(a): Maria da Conceição Nunes da Luz
Despacho: Acolho, na íntegra, pelos seus fundamentos, o
pronunciamento da Corregedoria Auxiliar. Dê-se ciência à solicitante do
pronunciamento e providencie-se a diligência ao final indicada, para os
devidos fins, arquivando-se em seguida.

                         PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
                                               Corregedor-Geral

A EXCELENTÍSSIMA CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DRA. MARIA IVANA
BOTELHO VIEIRA DA SILVA, exarou os seguintes despachos:

Número Processo SEI: (...)
Assunto: Notícia de Fato nº 018/2024
Data do Despacho: 20/06/2024
Interessado: (...)
Pronunciamento: Ante o exposto, não vislumbrando indícios da prática
de falta funcional ou quebra de preceito ético por parte de membro deste
Ministério Público em relação aos fatos acima expostos, determino o
arquivamento do presente procedimento, dando-se conhecimento aos
interessados e à/ao
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Corregedor(a)-Auxiliar da área. Vejo, no entanto, a necessidade de
determinar o encaminhamento de cópia integral das presentes peças
(...). Publique-se.

Número Processo SEI: (...)
Assunto: Solicitação de Informações nº 013/2024
Data do Despacho: 20/06/2024
Interessado: (...)
Pronunciamento: Nesse trilhar, considerando não mais existir pendência
por parte do Ministério Público em relação ao processo em tela,
determino o arquivamento do presente procedimento. Vejo, no entanto,
(...), a necessidade de (...). Além disso, há que se (...). Dê-se
conhecimento (...). Publique-se.

Número Processo SEI: (...)
Assunto: Solicitação de Informações nº 024/2024
Data do Despacho: 20/06/2024
Interessado: (...)
Pronunciamento: Ante o exposto, considerando não mais existir
pendências (...) e não vislumbrando a ocorrência de falta funcional ou
quebra de preceito ético que justifique uma atuação repressiva deste
órgão correcional, bem como tendo em vista a ausência de atribuições
desta Corregedoria para funcionar como órgão revisor de decisões
proferidas pelos agentes ministeriais em sede de (...), determino o
arquivamento do presente procedimento, ante o exaurimento de seu
objeto. Vejo, no entanto, diante das constatações supra, a necessidade
de (...). Dê-se conhecimento à/ao (...), à/ao noticiante e ao(à)
Corregedor(a)-Auxiliar da região. Publique-se.

Número Processo SEI: (...)
Assunto: Solicitação de Informações nº 025/2024
Data do Despacho: 02/07/2024
Interessado: (...)
Pronunciamento: Considerando que o prazo de conclusão deste
procedimento expirou recentemente e, por outro lado, diante da
necessidade de se aguardar (...), determino a renovação do referido
prazo por mais 30 (trinta) dias, com base no artigo 33 da Resolução
RES-CPJ nº 001/2017 (Regimento Interno da CGMP/PE), promovendo-
se as anotações de estilo. Publique-se.

MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA DA SILVA
Corregedora-Geral Substituta

A CORREGEDORIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE
PERNAMBUCO, com fulcro nos arts. 4º, 12 e 18 da Resolução RES-
CGMP nº 001/2021, publicada no Diário Oficial Eletrônico do MPPE em
15/06/2021, comunica a quem possa interessar, o início das Correições
Ordinárias, na modal idade presencial ,  nas Promotorias de
Just iça/Termos Judiciár ios indicadas em anexo.

EDITAL DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA Nº 008/2024
Recife, 3 de julho de 2024

PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
Corregedor-Geral

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAGOA DOS GATOS
Procedimento nº 01581.000.013/2024 — Inquérito Civil
INQUÉRITO CIVIL Nº 01581.000.013/2024

RECOMENDAÇÃO Nº 002/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da
Promotoria de Justiça de Lagoa dos Gatos, no uso das atribuições
legais e constitucionais, com fulcro no artigo 129, inciso III, da
Constituição Federal; artigo 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei
Federal nº 8.625/93; artigo 5º, parágrafo único, inciso IV, da Lei
Complementar Estadual nº 12/94, com suas posteriores alterações, e
artigo 53 da Resolução nº 003 /2019 do Conselho Superior do Ministério
Público de Pernambuco;

RECOMENDAÇÃO Nº 01581.000.013/2024
Recife, 1 de julho de 2024

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público zelar pela “defesa
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis” (artigo 127, Constituição Federal e artigo 1º da
Lei nº 8.625/93);

CONSIDERANDO que o artigo 129, inciso III, da Constituição Federal,
prescreve que é função institucional do Ministério Público promover a
proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros
interesses difusos e coletivos;

CONSIDERANDO que o artigo 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei
Federal nº 8.625/1993, o qual faculta ao Ministério Público expedir
Recomendação aos órgãos da administração pública federal, estadual e
municipal, requisitando ao destinatário adequada e imediata divulgação;

CONSIDERANDO que são princípios da administração pública a
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, entre
outros dispostos em legislação administrativa esparsa, v.g.: a Lei de
Improbidade Administrativa;

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 15 da Constituição da
República Federativa do Brasil, é vedada a cassação de direitos
políticos, cuja perda ou suspensão só se dará nos casos de
cancelamento da naturalização por sentença transitada em julgado;
incapacidade civil absoluta; condenação criminal transitada em julgado,
enquanto durarem seus efeitos; recusa de cumprir obrigação a todos
imposta ou prestação alternativa, nos termos do artigo 5º, inciso VIII, da
Constituição Federal; e improbidade administrativa, nos termos do artigo
37, § 4º, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o teor da Notíc ia de Fato trazida pelos
excelentíssimos senhores advogados José Fernando Faustino Silva e
Edilane Salles Belém da Silva indicando que a excelentíssima senhora
Maria do Socorro Barbosa de Araújo, Vereadora do município de Belém
de Maria, teve os direitos políticos suspensos em virtude de condenação
pela prática de ato de improbidade administrativa no bojo da Ação Civil
de Improbidade Administrativa, tombada sob o NPU 0000081-
78.2017.8.17.2240, cujo trânsito em julgado ocorreu em 12 de abril de
2021, não podendo, dessa forma, ocupar o cargo político que ora ocupa;

CONSIDERANDO o teor do “Comprovante de Comunicação à Justiça
Eleitoral” (ID 82234624 – pág.
1) lavrado pela Secretaria da Vara Única da Comarca de Belém de
Maria/PE (atualmente agregada à Comarca de Lagoa dos Gatos/PE)
comprovando que, de fato, a senhora Maria do Socorro Barbosa de
Araújo foi condenada pela prática de ato de improbidade administrativa
exarada no bojo da Ação Civil de Improbidade Administrativa, tombada
sob o NPU 0000081-78.2017.8.17.2240, cujo trânsito em julgado
ocorreu em 12 de abril de 2021, à pena, entre outras, de suspensão dos
direitos políticos por 05 (cinco) anos;

CONSIDERANDO o fim do óbice à declaração pela Câmara de
Vereadores do município de Belém de Maria da perda do mandato
eletivo da senhora Maria do Socorro Barbosa de Araújo, Vereadora do
município de Belém de Maria, haja vista o fim do efeito suspensivo
concedido na decisão prolatada no bojo do Agravo de Instrumento NPU
0000369-56.2022.8.17.9901 no sentido de que fosse suspenso qualquer
processo de cassação do mandato da Vereadora Maria do Socorro
Barbosa de Araújo até o julgamento definitivo da ação rescisória por ela
ajuizada, em especial porque o aludido Agravo de Instrumento não foi
conhecido por falta de interesse, conforme decisão terminativa ID
32305600 exarada no bojo do Agravo de Instrumento NPU 0000369-
56.2022.8.17.9901;

CONSIDERANDO ainda que no bojo da Ação Rescisória NPU 0011728-
24.2021.8.17.9000, por meio da decisão interlocutória ID 27573055 –
pág. 1, foi indeferido o pedido de tutela de urgência formulado na
petição inicial para conferir
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efeito suspensivo à ação rescisória;

CONSIDERANDO, portanto, que estão válidos e vigentes os efeitos da
condenação em desfavor da senhora Maria do Socorro Barbosa de
Araújo pela prática de ato de improbidade administrativa no bojo da
Ação Civil de Improbidade Administrativa, tombada sob o NPU 0000081-
78.2017.8.17.2240, cujo trânsito em julgado ocorreu em 12 de abril de
2021, em especial a suspensão de seus direitos políticos;

CONSIDERANDO ainda o teor do artigo 79, inciso V, da Lei Orgânica do
município de Belém de Maria/PE, pregando que perderá o mandato o
vereador que: “V – perder ou ter (sic) suspensos os seus direitos
políticos”;

CONSIDERANDO que o Supremo Tribunal Federal já se pronunciou no
sentido de que a perda do mandato eletivo de vereador decorre
automaticamente da condenação judicial à suspensão dos direitos
políticos na ação de improbidade transitada em julgado, sendo o ato da
Câmara Municipal vinculado e declaratório:

1. Extinção de mandato parlamentar em decorrência de sentença
proferida em ação de improbidade administrativa, que suspendeu, por
seis anos, os direitos políticos do titular do mandato. Ato da Mesa da
Câmara dos Deputados que sobrestou o procedimento de declaração de
perda do mandato, sob alegação de inocorrência do trânsito em julgado
da decisão judicial. 2. Em hipótese de extinção de mandado
parlamentar, a sua declaração pela Mesa é ato vinculado à existência do
fato objetivo que a determina, cuja realidade ou não o interessado pode
induvidosamente submeter ao controle jurisdicional. 3. No caso,
comunicada a suspensão dos direitos políticos do litisconsorte passivo
por decisão judicial e solicitada a adoção de providências para a
execução do julgado, de acordo com determinação do Superior Tribunal
de Justiça, não cabia outra conduta à autoridade coatora senão declarar
a perda do mandato do parlamentar. 4.Mandado de segurança:
deferimento. (MS 25461, Relator (a): Min. SEPÚLVEDA PERTENCE,
Tribunal Pleno, julgado em 29/06/2006, DJ 22-09-2006 PP-00029
EMENT VOL-02248-02 PP-00234 RTJ VOL-00199-02 PP-00687)
CONSIDERANDO o escopo da Lei de Improbidade Administrativa de
extirpar da Administração Pública os condenados por atos ímprobos e
que, assim, a suspensão dos direitos políticos abrange qualquer
atividade que o agente esteja exercendo ao tempo da condenação
irrecorrível pelo tempo que imposta a pena, entendimento esposado
pelo Superior Tribunal de Justiça e pelo Supremo Tribunal Federal:

QUESTÃO DE ORDEM NA AÇÃO PENAL. CONSTITUCIONAL. PERDA
DE MANDATO PARLAMENTAR. SUSPENSÃO E PERDA DOS
DIREITOS POLÍTICOS. 1. A perda do mandato parlamentar, no caso
em pauta, deriva do preceito constitucional que impõe a suspensão ou a
cassação dos direitos políticos. 2. Questão de ordem resolvida no
sentido de que, determinada a suspensão dos direitos políticos, a
suspensão ou a perda do cargo são medidas decorrentes do julgado e
imediatamente exequíveis após o trânsito em julgado da condenação
criminal, sendo desimportante para a conclusão o exercício ou não de
cargo eletivo no momento do julgamento". (STF - AP 396 QO,
Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em
26/06/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe 196 DIVULG 03-10-2013
PUBLIC 04-10-2013).

RECURSO ESPECIAL.  IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.
VEREADOR. SENTENÇA CONDENATÓRIA TRANSITADA EM
JULGADO. ALCANCE DA PENA DE PERDA DE SUSPENSÃO DOS
DIREITOS POLÍTICOS. QUALQUER MANDATO ELETIVO QUE
ESTEJA SENDO OCUPADO À ÉPOCA DO TR NSITO EM JULGADO
DA SENTENÇA CONDENATÓRIA.  IMPOSSIBILIDADE DE
RESTRIÇÃO AO MANDATO QUE SERVIU DE INSTRUMENTO PARA
A PRÁTICA DA CONDUTA ÍMPROBA. 1. Trata-se, na origem, de

Mandado de Segurança impetrado por vereador da Câmara Municipal
de Amparo contra ato da mesa de tal órgão legislativo que cassou seu
mandato, após a notícia do trânsito em julgado de Ação de Improbidade
Administrativa de autos 0005373-44.2003.8.26.0022, que impôs ao
aludido parlamentar a pena de suspensão dos direitos políticos por três
anos. 2. Em primeiro grau a segurança foi denegada. A Apelação do
impetrante foi provida sob o equivocado fundamento de que a decisão
que cominou a pena de suspensão dos direitos políticos refere-se ao ato
de improbidade administrativa cometido em mandato anterior, razão
pela qual não poderia atingir o mandato atual. 3. Uma vez que o pleno
exercício dos direitos políticos é pressuposto para o exercício da
atividade parlamentar, determinada a suspensão de tais direitos, é
evidente que essa suspensão alcança qualquer mandato eletivo que
esteja sendo ocupado à época do trânsito em julgado da sentença
condenatória. É descabido restringir a aludida suspensão ao mandato
que serviu de instrumento para a prática da conduta ilícita. STF – AP
396 QO, Relator(a): Min. Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, DJe-196
4/10/2013. 4. Diante do escopo da Lei de Improbidade Administrativa de
extirpar da Administração Pública os condenados por atos ímprobos, a
suspensão dos direitos políticos abrange qualquer atividade que o
agente esteja exercendo ao tempo da condenação irrecorrível pelo
tempo que imposta a pena. Precedentes: AgInt no RMS 50.223/SP, Rel.
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 13/5/2019, e REsp
1.297.021/PR, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe
20/11/2013. 5. Recurso Especial provido. (RECURSO ESPECIAL Nº
1.813.255 - SP (2019/0131680-6))

CONSIDERANDO que o trânsito em julgado da sentença condenatória
por ato de improbidade administrativa em desfavor de Maria do Socorro
Barbosa de Araújo ocorreu em 12 de abril de 20121, sendo que, desde
então, a aludida senhora não pode ocupar o cargo político de Vereadora
da Câmara de Vereadores do município de Belém de Maria/PE;

CONSIDERANDO que o atual Presidente e os atuais componentes da
Mesa Diretora da Câmara de Vereadores do município de Belém de
Maria/PE, nos termos do artigo 79, inciso V e §3º, da Lei Orgânica do
município de Belém de Maria/PE, são os responsáveis por declarar a
perda do mandato de Maria do Socorro Barbosa de Araújo, por ter sido
condenada pela prática de ato de improbidade administrativa,
condenação exarada no bojo da Ação Civil de Improbidade
Administrativa, tombada sob o NPU 0000081-78.2017.8.17.2240, cujo
trânsito em julgado ocorreu em 12 de abril de 2021, à pena, entre
outras, de suspensão dos direitos políticos por 05 (cinco) anos;

CONSIDERANDO que o atual Presidente da Câmara de Vereadores do
município de Belém de Maria/PE, nos termos do artigo 7º e 37, inciso II,
do Regimento Interno da Câmara de Vereadores do município de Belém
de Maria, é o responsável por convocar o(a) suplente e empossá-lo(a);

RESOLVE RECOMENDAR ao excelentíssimo Presidente da Câmara de
Vereadores do município de Belém de Maria/PE, o senhor Alexandre
Manoel Alves Filho, e aos demais integrantes da Mesa Diretora da
Câmara, os senhores Helder Henrique de Lima Albuquerque e Manaate
José da Silva que declarem, IMEDIATAMENTE, a perda do mandato
eletivo da senhora Maria do Socorro Barbosa de Araújo, bem como ao
excelentíssimo Presidente da Câmara de Vereadores do município de
Belém de Maria/PE, o senhor Alexandre Manoel Alves Filho que
convoque o(a) suplente para assumir a vaga, empossando-o(a).

ADVERTE-SE, por fim, que o não cumprimento desta Recomendação
poderá acarretar a adoção de medidas judiciais e/ou de outras ações de
cunho administrativo.

Em face da presente Recomendação, determino também a adoção das
seguintes providências:
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I – Oficie-se ao excelentíssimo Presidente da Câmara de Vereadores do
município de Belém de Maria/PE, o senhor Alexandre Manoel Alves
Filho, e aos demais integrantes da Mesa Diretora da Câmara, os
senhores Helder Henrique de Lima Albuquerque e Manaate José da
Silva, encaminhando-os a presente Recomendação e o “Comprovante
de Comunicação à Justiça Eleitoral” (ID 82234624 – pág. 1) lavrado pela
Secretaria da Vara Única da Comarca de Belém de Maria/PE
(atualmente agregada à Comarca de Lagoa dos Gatos/PE)
comprovando que, de fato, a senhora Maria do Socorro Barbosa de
Araújo foi condenada pela prática de ato de improbidade administrativa
exarada no bojo da Ação Civil de Improbidade Administrativa, tombada
sob o NPU 0000081-78.2017.8.17.2240, cujo trânsito em julgado
ocorreu em 12 de abril de 2021, à pena, entre outras, de suspensão dos
direitos políticos por 05 (cinco) anos), bem como requisitando que, no
prazo de 05 (cinco) dias, informe o atendimento ou não dos termos ora
recomendados, devendo os destinatários encaminhar a esta Promotoria
de Justiça, no mesmo prazo acima aludido, cópia do ato que formalizou
a declaração da perda do mandato de Maria do Socorro Barbosa de
Araújo e a convocação e o empossamento do(a) suplente respectivo(a);

II - Encaminhe os ofícios supracitados, através de e-mail e também
entregue fisicamente aos destinatários;

III - Envie-se cópia desta Recomendação à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos do Ministério Público, para
publicação no Diário Oficial, ao Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça
do Ministério Público de Pernambuco, bem como ao Centro de Apoio
Operacional às Promotoria de Defesa do Patrimônio Público e Terceiro
Setor.

Registre-se no SIM. Cumpra-se.

Lagoa dos Gatos/PE, 01 de julho de 2024.

João Victor da Graça Campos Silva
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA ELEITORAL DA 114ª ZE - PAULISTA
Procedimento nº 02740.000.009/2024 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de instituições

RECOMENDAÇÃO nº 001/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, por intermédio do Promotor
Eleitoral abaixo assinado, com atuação na 114ª Zona Eleitoral no
Município de Paulista/PE, tendo por fundamento o art. 127, caput, da
Constituição Federal; Lei Complementar no 69/90; artigos 6º, XX, 78 e
79, da Lei Complementar no 75/93; os artigos 27, parágrafo único, IV, e
80, da Lei Federal no 8.625/93 e, ainda, o Código Eleitoral;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais, nos termos do art. 127 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que no dia 6 de outubro de 2024 será realizado o
primeiro turno das eleições para os cargos de prefeito, vice-prefeito e
vereador, por sufrágio universal e voto direto e secreto (Constituição
Federal, artigos 14, caput e 29, I e II; Código Eleitoral, art. 82; Lei no
9.504/1997, art. 1o, parágrafo único, II, e art. 3o);

CONSIDERANDO que “a propaganda eleitoral só é permitida após 15
de agosto do ano da eleição” (art. 36, caput, da Lei nº 9.504/1997);

RECOMENDAÇÃO Nº 02740.000.009/2024
Recife, 27 de junho de 2024

CONSIDERANDO que o art. 36-A da referida lei prescreve que “não
configuram propaganda eleitoral antecipada, desde que não envolvam
pedido explícito de voto, a menção à pretensa candidatura, a exaltação
das qualidades pessoais dos pré candidatos e os seguintes atos, que
poderão ter cobertura dos meios de comunicação social, inclusive via
internet”;

CONSIDERANDO que as exceções previstas nos incisos do art. 36-A
autorizam (I) “a participação de filiados a partidos políticos e de pré-
candidatos em entrevistas, programas, encontros ou debates no rádio,
na televisão e na internet, inclusive com exposição de plataformas e
projetos políticos”, guardando-se isonomia de oportunidade entre os
concorrentes; (II) “a realização de encontros, seminários ou congressos,
em ambiente fechado e a expensas dos partidos políticos, para tratar da
organização dos processos eleitorais, discussão de políticas públicas,
planos de governo ou alianças partidárias visando às eleições, podendo
tais atividades ser divulgadas pelos instrumentos de comunicação
intrapartidária”; (III) “a realização de prévias partidárias e a respectiva
distribuição de material informativo, a divulgação dos nomes dos filiados
que participarão da disputa e a realização de debates entre os pré
candidatos”; (IV) “a divulgação de atos parlamentares e debates
legislativos, desde que não se faça pedido de votos”; (V) “a divulgação
de posicionamento pessoal sobre questões políticas, inclusive nas redes
sociais”; (VI) “a realização, a expensas de partido político, de reuniões
de iniciativa da sociedade civil, de veículo ou meio de comunicação ou
do próprio partido, em qualquer localidade, para divulgar ideias,
objetivos e propostas partidárias”; e (VII) “campanha de arrecadação
prévia de recursos”, na modalidade contida no inciso IV do § 4o do art.
23 da referida Lei;

CONSIDERANDO que a propaganda eleitoral antecipada ou
extemporânea caracteriza-se pela captação antecipada de votos,
afetando a igualdade de oportunidades entre os pretensos candidatos,
sujeitando-se o responsável por sua divulgação “e, quando comprovado
o prévio conhecimento, o beneficiário, à multa no valor de R$ 5.000,00
(cinco mil reais) a R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), ou o
equivalente ao custo da propaganda, se este for maior” (§ 3o do art. 36
da Lei no 9.504 /1997);

CONSIDERANDO que a referida legislação alargou as possibilidades de
divulgação dos pré-candidatos, sem explicitar regras para essa pré-
campanha, fazendo se, desta forma, necessário definir quais atos serão
tolerados e quais são os seus limites, à luz dos princípios constitucionais
que regem a Legislação Eleitoral;

CONSIDERANDO que, em determinadas circunstâncias, a propaganda
irregular extemporânea poderá caracterizar abuso do poder econômico
ou político, a ser combatido pelo Ministério Público Eleitoral, através de
ação de investigação eleitoral ou ação de impugnação de mandato
eletivo, podendo acarretar a sanção de inelegibilidade para as eleições a
se realizarem nos 08 (oito) anos subsequentes à eleição em que se
verificou, além da cassação do registro ou diploma do candidato
diretamente beneficiado;

CONSIDERANDO que o Tribunal Superior Eleitoral, ao editar a
Resolução nº 23.610/2019 (com a redação modificada pela Resolução
nº 23.732/2024), prevê no art. 10 e §§, o seguinte: “A propaganda,
qualquer que seja sua forma ou modalidade, mencionará sempre a
legenda partidária e só poderá ser feita em língua nacional, não
devendo empregar meios publicitários, destinados a criar, artificialmente,
na opinião pública, estados mentais, emocionais ou passionais. § 1o A
restrição ao emprego de meios publicitários destinados a criar,
artificialmente, na opinião pública, estados mentais, emocionais ou
passionais não pode ser interpretado de modo a inviabilizar a
publicidade das candidaturas ou embaraçar a crítica de natureza
política, devendo-se proteger, no maior grau possível, a liberdade de
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pensamento e expressão. § 1o-A. A vedação prevista no caput deste
artigo incide sobre o uso de ferramentas tecnológicas para adulterar ou
fabricar áudios, imagens, vídeos, representações ou outras mídias
destinadas a difundir fato falso ou gravemente descontextualizado sobre
candidatas, candidatos ou sobre o processo eleitoral. (Incluído pela
Resolução no 23.732/2024) § 2o Sem prejuízo do processo e das penas
cominadas, a Justiça Eleitoral adotará medidas para impedir ou fazer
cessar imediatamente a propaganda realizada com infração do disposto
neste artigo, nos termos do art. 242, parágrafo único, do Código
Eleitoral, observadas as disposições da seção I do Capítulo I desta
Resolução. § 3o Sem prejuízo das sanções pecuniárias específicas, os
atos de propaganda eleitoral que importem, abuso do poder econômico,
abuso do poder político ou uso indevido dos meios de comunicação
social, independentemente do momento de sua realização ou
verificação, poderão ser examinados na forma e para os fins previstos
no art. 22 da Lei Complementar no 64, de 18 de maio de 1990”;

CONSIDERANDO a necessidade de coibir a propaganda eleitoral
extemporânea, explícita ou implícita, e assegurar a observância da lei e
dos princípios democráticos;

CONSIDERANDO que a Lei nº 9.504/1997, na sua redação atual, proíbe
a veiculação de propaganda eleitoral, mesmo após 15 de agosto, por
meio de placas, faixas, cartazes, inscrição a tinta, bonecos, outdoors,
showmícios e de eventos assemelhados;

CONSIDERANDO que cumpre ao Ministério Público Eleitoral, entre
outras funções, prevenir e combater a promoção pessoal, o uso indevido
dos meios de comunicação, a deterioração e utilização indevida de bens
públicos, a poluição ambiental, a mobilidade urbana, dentre outros;

CONSIDERANDO, ainda, que em se tratando de propaganda irregular
com uso de bens públicos, o agente público e/ou o seu beneficiário,
incidirão na prática de ato de improbidade administrativa, nos termos da
Lei nº 8.429/1992, cabendo-lhes a aplicação das sanções previstas no
art. 12 da mencionada Lei;

CONSIDERANDO que a recomendação é um instrumento de orientação
que visa antecipar-se ao cometimento do ilícito e evitar a imposição de
sanções, muitas vezes graves e com repercussões importantes ao
agente público e/ou ao seu beneficiário;

Resolve RECOMENDAR a todos os possíveis pré-candidatos, eleitores
e pessoas do meio artístico com atuação no Município de Paulista/PE,
que se abstenham das seguintes condutas:

a) Realizar atos de pré-campanha, por meio de publicidade vedados
pela legislação, fora do período permitido da propaganda eleitoral; b)
Fazer pedido de voto, destacando-se que o pedido de voto não se limita
ao uso da locução “vote em”, podendo ser inferido de termos e
expressões que transmitam o mesmo conteúdo, ou seja, pode ser
configurado de forma explícita ou implícita, conforme o disposto no art.
3º-A, parágrafo único, da Resolução n. 23.732/2024-TSE; c)  Realizar
atos de publicidade de pré-campanha em bens de uso comum (cinemas,
clubes, lojas, centros comerciais, templos, ginásios, estádios, ainda que
de propriedade privada), tais como: a fixação de faixas em postes
públicos, árvores, jardins públicos, viadutos, passarelas, pontes,
paradas de ônibus e outros equipamentos urbanos; a pichação,
inscrição à tinta e a colocação de placas maiores que meio metro
quadrado (mesmo em bens particulares e evitando a justaposição); a
contratação de outdoor; a deterioração e uso indevido de bens públicos,
que causam poluição ambiental, prejuízos à mobilidade urbana; o uso
de trios elétricos; a realização de shows ou eventos assemelhados (com
ou sem distribuição de bens); e o derrame de material de propaganda
(“santinhos”, adesivos ou assemelhados) nesta cidade ou a anuência
com este derrame;

e

Finalmente, cumpre não perder de vista que o não atendimento da
presente Recomendação na sua forma e termos implicará na adoção de
todas as medidas necessárias à sua implementação, com a
responsabil ização daquele que não lhe der cumprimento.

Oficie-se, enviando cópia desta Recomendação:

1) Ao Exmo. Sr. Prefeito de Paulista, para o devido conhecimento,
requerendo, desde já, que a afixe no átrio da respectiva edilidade;

2) Ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Paulista, para o
devido conhecimento e dos demais Vereadores, requerendo, também,
que a afixe no átrio próprio;

3) Aos Ilmos. Srs. Dirigentes Partidários das diversas agremiações
existentes em Paulista, para o devido conhecimento, requerendo, ainda,
que a afixe no átrio das respectivas sedes;

4) À Assessoria de Comunicação deste Ministério Público, para
divulgação;

5) Ao Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da 114º Zona Eleitoral para o devido
conhecimento, solicitando,
ainda, que a afixe no átrio do Fórum e Cartório Eleitoral local;

6) Ao Exmo. Sr. Subprocurador Geral de Justiça, para que se dê a
devida publicidade no Diário Oficial; e

7) Ao Exmo. Sr. Dr. Procurador Regional Eleitoral, para conhecimento.

Finalmente, ressalte-se que o não atendimento a presente
Recomendação poderá implicar a adoção de medidas necessárias a sua
implementação por este Órgão Ministerial.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Paulista, data da assinatura eletrônica.

Joao Paulo Pedrosa Barbosa,
Promotor Eleitoral - 114º ZE - Paulista/PE

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BREJO DA MADRE DE DEUS

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA – TAC nº 114/2024.

O Organizador do evento, intitulado “24º ARRASTAPÉ DO TAMBOR”, a
ser realizado no sítio Tambor zona rural de Brejo da Madre de Deus-PE,
neste ato representado por xxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito no CPF
xxxxxxxxxx, e RG xxxxxxxxxx SDS PE residente no município de
BREJO DA MADRE DE DEUS/PE, que firma perante o MINISTÉRIO
PÚBLICO ESTADUAL, através da Promotoria de Justiça da Comarca de
BREJO DA MADRE DE DEUS - PE, por seu representante legal
ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR, e com base especialmente
no Art. 201, inc. VI, VIII e § 5º da Lei Federal nº 8.069/90 e Art. 6º, inc.
IV da Lei Complementar nº 12, de 12/12/1994, e demais dispositivos
legais abaixo, o presente TERMO DE COMPROMISSO DE
AJUSTAMENTO DE CONDUTA, na forma seguinte:

CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público exercer
a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal relacionados
à proteção de crianças e adolescentes, do meio ambiente, do patrimônio
cultural e de outros direitos difusos e coletivos, zelando pelo
funcionamento adequado dos
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Recife, 1 de julho de 2024
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serviços de segurança pública;

CONSIDERANDO que o art. 144 da Constituição Federal em vigor
dispõe que a Segurança Pública é dever do Estado, mas que todos os
órgãos públicos devem, e a sociedade civil pode contribuir para a
efetivação de políticas e ações com vista ao combate da criminalidade, à
preservação da ordem e do patrimônio públicos, bem assim da
incolumidade das pessoas;

CONSIDERANDO que o § 5° do mesmo dispositivo constitucional
dispõe que às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a
preservação da ordem pública;

CONSIDERANDO que o direito ao respeito, conforme previsão
estatutária, compreende a inviolabilidade da integridade física, psíquica
e moral da criança e do adolescente, dentre outros (art. 17 da Lei
8.069/90);

CONSIDERANDO que o art. 81, II, da mesma lei proíbe, dentre outros, a
venda de bebidas alcoólicas à criança e ao adolescente, tipificando,
inclusive, como crime, em seu art. 243, a conduta de “vender, fornecer
ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, de qualquer forma, a
criança ou adolescente, produtos cujos componentes possam causar
dependência física ou psíquica, ainda que por utilização indevida”;

COMPROMETE-SE o organizador do evento acima a obedecer às
cláusulas seguintes:

CLÁUSULA I – Fica o organizador responsável por promover o evento
denominado “24º ARRASTAPÉ DO TAMBOR”, a ser realizado no dia
14/07/2024,    sítio Tambor zona rural, município de Brejo da Madre de
Deus-PE, iniciando às 14h e finalizando às 02h do dia seguinte,  sem
tolerância;

CLÁUSULA II – Fica a organizadora responsável por promover a festa,
obrigado a veicular os Termos firmados deste TAC;

CLÁUSULA III – Que a Polícia Militar poderá, por ocasião de
fiscalização, observando o desrespeito às leis ambientais penais, ou
descumprimento de quaisquer cláusulas acima citadas, encerrar o
evento a qualquer momento;

CLÁUSULA IV – O descumprimento de quaisquer das obrigações
constantes do presente Termo de Ajustamento acarretará a aplicação de
multa de R$ 10.000,00, sem prejuízo da apuração de responsabilidade
criminal;

Parágrafo Único – O valor devido pelo descumprimento de quaisquer
das cláusulas do presente Termo de Ajustamento de Conduta será
revertido ao Fundo de Desenvolvimento Institucional do Ministério
Público de Pernambuco - FDIMPPE, nos termos do art. 5º, § 6º e 13 da
Lei 7.347/85;

CLÁUSULA V – o presente termo durará até o final do Evento e terá
eficácia de título executivo extrajudicial, em conformidade com o que
dispõe o art. 5º, § 6º da Lei 7.347/85.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - O presente TERMO tem força de título
executivo extrajudicial, conforme o art. 5°, §6°, da Lei n° 7.347/85.

Ao Excelentíssimo Juiz de Direito desta comarca, para conhecimento e
divulgação no átrio do Fórum;

Ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, para
conhecimento, por e-mail;

À Polícia Militar de Brejo da Madre de Deus;

À Delegacia de Polícia Civil de Brejo da Madre de Deus;

Ao Conselho Tutelar de Brejo da Madre de Deus;

À Sub-Procuradoria Geral em Assuntos Administrativos do Ministério
Público de Pernambuco, através de meio eletrônico, para que se dê a
necessária publicidade.

E por estarem às partes ajustadas e devidamente compromissadas,
firmam o presente Termo, que segue assinado pelas partes.

BREJO DA MADRE DE DEUS - PE, 01 de julho de 2024.

ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR
Promotor de Justiça

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Organizador

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BREJO DA MADRE DE DEUS

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA – TAC nº 115/2024

O Organizador do evento a ser realizado intitulado “Seresta”, a ser
realizado no Clube Piscina Vila Augusta, local izado à Rua
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, nº 20, Distrito de São Domingos, Brejo da
Madre de Deus-PE, neste ato representado por xxxxxxxxxx, inscrito no
CPF/MF sob o nº xxxxxxxxx, residente na Rua xxxxxxxxxx, nº xxx, bairro
xxxxx, município de Santa Cruz do Capibaribe/PE, que firma perante o
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, através da Promotoria de Justiça
da Comarca de BREJO DA MADRE DE DEUS - PE, por seu
representante legal ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR, e com
base especialmente no Art. 201, inc. VI, VIII e § 5º da Lei Federal nº
8.069/90 e Art. 6º, inc. IV da Lei Complementar nº 12, de 12/12/1994, e
demais disposit ivos legais abaixo, o presente TERMO DE
COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, na forma
seguinte:

CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público exercer
a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal relacionados
à proteção de crianças e adolescentes, do meio ambiente, do patrimônio
cultural e de outros direitos difusos e coletivos, zelando pelo
funcionamento adequado dos serviços de segurança pública;

CONSIDERANDO que o art. 144 da Constituição Federal em vigor
dispõe que a Segurança Pública é dever do Estado, mas que todos os
órgãos públicos devem, e a sociedade civil pode contribuir para a
efetivação de políticas e ações com vista ao combate da criminalidade, à
preservação da ordem e do patrimônio públicos, bem assim da
incolumidade das pessoas;

CONSIDERANDO que o § 5° do mesmo dispositivo constitucional
dispõe que às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a
preservação da ordem pública;

CONSIDERANDO que o direito ao respeito, conforme previsão
estatutária, compreende a inviolabilidade da integridade física, psíquica
e moral da criança e do adolescente, dentre outros (art. 17 da Lei
8.069/90);

CONSIDERANDO que o art. 81, II, da mesma lei proíbe, dentre outros, a
venda de bebidas alcoólicas à criança e ao adolescente, tipificando,
inclusive, como crime, em seu art. 243, a conduta de “vender, fornecer
ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, de qualquer forma, a
criança ou adolescente, produtos cujos componentes possam causar
dependência física ou psíquica, ainda que por utilização indevida”;

COMPROMETE-SE a organizadora do evento acima a obedecer

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº 115/2024
Recife, 2 de julho de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Renato da Silva Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Renato da Silva Filho (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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às cláusulas seguintes:

CLÁUSULA I – Fica o organizador responsável por promover o evento
denominado  “Seresta”, a ser realizado nos dias 05, 06, 07, 12, 13, 14,
19, 20, 21, 26, 27, 28 de julho de 2024 no Clube Piscina Vila Augusta,
localizado à Rua Elvira Maria dos Santos, nº 20, Distrito de São
Domingos, Brejo da Madre de Deus-PE, todos iniciando às 18h e
finalizando às 24h, do mesmo dia sem tolerância;

CLÁUSULA II – Fica o organizador responsável por promover a festa,
obrigado a veicular os Termos firmados deste TAC;

CLÁUSULA III – Que a Polícia Militar poderá, por ocasião de
fiscalização, observando o desrespeito às leis ambientais penais, ou
descumprimento de quaisquer cláusulas acima citadas, encerrar o
evento a qualquer momento;

CLÁUSULA IV – O descumprimento de quaisquer das obrigações
constantes do presente Termo de Ajustamento acarretará a aplicação de
multa de R$ 10.000,00, sem prejuízo da apuração de responsabilidade
criminal;

Parágrafo Único – O valor devido pelo descumprimento de quaisquer
das cláusulas do presente Termo de Ajustamento de Conduta será
revertido ao Fundo de Desenvolvimento Institucional do Ministério
Público de Pernambuco - FDIMPPE, nos termos do art. 5º, § 6º e 13 da
Lei 7.347/85;

CLÁUSULA V – o presente termo durará até o final do Evento e terá
eficácia de título executivo extrajudicial, em conformidade com o que
dispõe o art. 5º, § 6º da Lei 7.347/85.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - O presente TERMO tem força de título
executivo extrajudicial, conforme o art. 5°, §6°, da Lei n° 7.347/85.

Ao Excelentíssimo Juiz de Direito desta comarca, para conhecimento e
divulgação no átrio do Fórum;

Ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, para
conhecimento, por e-mail;

À Polícia Militar de Brejo da Madre de Deus;

À Delegacia de Polícia Civil de Brejo da Madre de Deus;

Ao Conselho Tutelar de Brejo da Madre de Deus;

À Sub-Procuradoria Geral em Assuntos Administrativos do Ministério
Público de Pernambuco, através de meio eletrônico, para que se dê a
necessária publicidade.

E por estarem às partes ajustadas e devidamente compromissadas,
firmam o presente Termo, que segue assinado pelas partes.

BREJO DA MADRE DE DEUS - PE, 02 de Julho de 2023.

ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR
Promotor de Justiça

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Organizador

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BREJO DA MADRE DE DEUS

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA – TAC nº 116/2024

O Organizador do evento a ser realizado no estabelecimento

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº 116/2024
Recife, 2 de julho de 2024

intitulado “Bar Pernambucana PUB”, localizado no distrito de São
Domingos, Brejo da Madre de Deus-PE, neste ato representado por
xxxxxxxxxxxx, inscrito no CPF/MF sob o nº xxxxxxxxxx, portador da
cédula de identidade RG nº xxxxxxxxx, residente rua xxxxxxxxxxxx S/N
distrito de São Domingos no município de BREJO DA MADRE DE
DEUS/PE, que firma perante o MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL,
através da Promotoria de Justiça da Comarca de BREJO DA MADRE
DE DEUS - PE, por seu representante legal ANTÔNIO ROLEMBERG
FEITOSA JÚNIOR, e com base especialmente no Art. 201, inc. VI, VIII e
§ 5º da Lei Federal nº 8.069/90 e Art. 6º, inc. IV da Lei Complementar nº
12, de 12/12/1994, e demais dispositivos legais abaixo, o presente
TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, na
forma seguinte:

CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público exercer
a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal relacionados
à proteção de crianças e adolescentes, do meio ambiente, do patrimônio
cultural e de outros direitos difusos e coletivos, zelando pelo
funcionamento adequado dos serviços de segurança pública;

CONSIDERANDO que o art. 144 da Constituição Federal em vigor
dispõe que a Segurança Pública é dever do Estado, mas que todos os
órgãos públicos devem, e a sociedade civil pode contribuir para a
efetivação de políticas e ações com vista ao combate da criminalidade, à
preservação da ordem e do patrimônio públicos, bem assim da
incolumidade das pessoas;

CONSIDERANDO que o § 5° do mesmo dispositivo constitucional
dispõe que às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a
preservação da ordem pública;

CONSIDERANDO que o direito ao respeito, conforme previsão
estatutária, compreende a inviolabilidade da integridade física, psíquica
e moral da criança e do adolescente, dentre outros (art. 17 da Lei
8.069/90);

CONSIDERANDO que o art. 81, II, da mesma lei proíbe, dentre outros, a
venda de bebidas alcoólicas à criança e ao adolescente, tipificando,
inclusive, como crime, em seu art. 243, a conduta de “vender, fornecer
ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, de qualquer forma, a
criança ou adolescente, produtos cujos componentes possam causar
dependência física ou psíquica, ainda que por utilização indevida”;

COMPROMETE-SE o organizador do evento acima a obedecer às
cláusulas seguintes:

CLÁUSULA I – Fica o organizador responsável por promover os eventos
a serem realizados nos dias 05, 06, 07, 10, 12, 13, 14, 17, 19, 20, 21,
24, 26, 27, 28, e 31 de Julho no estabelecimento intitulado “BAR
PERNAMBUCANA PUB”, localizado no distrito de São Domingos, Brejo
da Madre de Deus-PE, todos iniciando às 18h e finalizando às 24h do
mesmo dia sem tolerância;

CLÁUSULA VII – Fica o organizador responsável por promover a festa,
obrigado a veicular os Termos firmados deste TAC;

CLÁUSULA IX – O descumprimento de quaisquer das obrigações
constantes do presente Termo de Ajustamento acarretará a aplicação de
multa de R$ 10.000,00, sem prejuízo da apuração de responsabilidade
criminal;

Parágrafo Único – O valor devido pelo descumprimento de quaisquer
das cláusulas do presente Termo de Ajustamento de Conduta será
revertido ao Fundo de Desenvolvimento Institucional do Ministério
Público de Pernambuco - FDIMPPE, nos termos do art. 5º, § 6º e 13 da
Lei 7.347/85;

CLÁUSULA X – o presente termo durará até o final do Evento e terá
eficácia de título executivo extrajudicial, em conformidade com o que
dispõe o art. 5º, § 6º da Lei 7.347/85.

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Renato da Silva Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Renato da Silva Filho (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva



20Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Quinta-feira, 04 de julho de 2024

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - O presente TERMO tem força de título
executivo extrajudicial, conforme o art. 5°, §6°, da Lei n° 7.347/85.

Ao Excelentíssimo Juiz de Direito desta comarca, para conhecimento e
divulgação no átrio do Fórum;

Ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, para
conhecimento, por e-mail;

À Polícia Militar de Brejo da Madre de Deus;

À Delegacia de Polícia Civil de Brejo da Madre de Deus;

Ao Conselho Tutelar de Brejo da Madre de Deus;

À Sub-Procuradoria Geral em Assuntos Administrativos do Ministério
Público de Pernambuco, através de meio eletrônico, para que se dê a
necessária publicidade.

E por estarem às partes ajustadas e devidamente compromissadas,
firmam o presente Termo, que segue assinado pelas partes.

BREJO DA MADRE DE DEUS - PE,  02 de Julho de 2024.

ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR
Promotor de Justiça

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Organizador

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BREJO DA MADRE DE DEUS

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA – TAC nº 117/2024.

O Organizador do evento, intitulado “2º PEGA DE BOI”, a ser realizado
no sítio Logradouro zona rural de Brejo da Madre de Deus-PE, neste ato
representado porxxxxxxxxxxxxxx, inscrito no CPF xxxxxxxxxxxx,
residente sitio Logradouro zona rural do município de BREJO DA
MADRE DE DEUS/PE, que firma perante o MINISTÉRIO PÚBLICO
ESTADUAL, através da Promotoria de Justiça da Comarca de BREJO
DA MADRE DE DEUS - PE, por seu representante legal ANTÔNIO
ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR, e com base especialmente no Art.
201, inc. VI, VIII e § 5º da Lei Federal nº 8.069/90 e Art. 6º, inc. IV da Lei
Complementar nº 12, de 12/12/1994, e demais dispositivos legais
abaixo, o presente TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO
DE CONDUTA, na forma seguinte:

CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público exercer
a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal relacionados
à proteção de crianças e adolescentes, do meio ambiente, do patrimônio
cultural e de outros direitos difusos e coletivos, zelando pelo
funcionamento adequado dos serviços de segurança pública;

CONSIDERANDO que o art. 144 da Constituição Federal em vigor
dispõe que a Segurança Pública é dever do Estado, mas que todos os
órgãos públicos devem, e a sociedade civil pode contribuir para a
efetivação de políticas e ações com vista ao combate da criminalidade, à
preservação da ordem e do patrimônio públicos, bem assim da
incolumidade das pessoas;

CONSIDERANDO que o § 5° do mesmo dispositivo constitucional
dispõe que às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a
preservação da ordem pública;

CONSIDERANDO que o direito ao respeito, conforme previsão

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº 117/2024
Recife, 2 de julho de 2024

estatutária, compreende a inviolabilidade da integridade física, psíquica
e moral da criança e do adolescente, dentre outros (art. 17 da Lei
8.069/90);

CONSIDERANDO que o art. 81, II, da mesma lei proíbe, dentre outros, a
venda de bebidas alcoólicas à criança e ao adolescente, tipificando,
inclusive, como crime, em seu art. 243, a conduta de “vender, fornecer
ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, de qualquer forma, a
criança ou adolescente, produtos cujos componentes possam causar
dependência física ou psíquica, ainda que por utilização indevida”;

COMPROMETE-SE o organizador do evento acima a obedecer às
cláusulas seguintes:

CLÁUSULA I – Fica o organizador responsável por promover o evento
denominado “2º PEGA DE BOI”, a ser realizado nos dias 06/07/2024,
iniciando 20h com encerramento às 24h do mesmo dia sem tolerância  e
07/07/2024 com inicio às 14h e encerramento às 24h do mesmo dia sem
tolerância no  sítio Logradouro zona rural, município de Brejo da Madre
de Deus-PE;

CLÁUSULA II – Fica a organizadora responsável por promover a festa,
obrigado a veicular os Termos firmados deste TAC;

CLÁUSULA III – Que a Polícia Militar poderá, por ocasião de
fiscalização, observando o desrespeito às leis ambientais penais, ou
descumprimento de quaisquer cláusulas acima citadas, encerrar o
evento a qualquer momento;

CLÁUSULA IV – O descumprimento de quaisquer das obrigações
constantes do presente Termo de Ajustamento acarretará a aplicação de
multa de R$ 10.000,00, sem prejuízo da apuração de responsabilidade
criminal;

Parágrafo Único – O valor devido pelo descumprimento de quaisquer
das cláusulas do presente Termo de Ajustamento de Conduta será
revertido ao Fundo de Desenvolvimento Institucional do Ministério
Público de Pernambuco - FDIMPPE, nos termos do art. 5º, § 6º e 13 da
Lei 7.347/85;

CLÁUSULA V – o presente termo durará até o final do Evento e terá
eficácia de título executivo extrajudicial, em conformidade com o que
dispõe o art. 5º, § 6º da Lei 7.347/85.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - O presente TERMO tem força de título
executivo extrajudicial, conforme o art. 5°, §6°, da Lei n° 7.347/85.

Ao Excelentíssimo Juiz de Direito desta comarca, para conhecimento e
divulgação no átrio do Fórum;

Ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, para
conhecimento, por e-mail;

À Polícia Militar de Brejo da Madre de Deus;

À Delegacia de Polícia Civil de Brejo da Madre de Deus;

Ao Conselho Tutelar de Brejo da Madre de Deus;

À Sub-Procuradoria Geral em Assuntos Administrativos do Ministério
Público de Pernambuco, através de meio eletrônico, para que se dê a
necessária publicidade.

E por estarem às partes ajustadas e devidamente compromissadas,
firmam o presente Termo, que segue assinado pelas partes.

BREJO DA MADRE DE DEUS - PE, 02 de julho de 2024.

ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Renato da Silva Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Renato da Silva Filho (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Promotor de Justiça

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Organizador

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BREJO DA MADRE DE DEUS

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA – TAC nº 118/2024.

O Organizador do evento, intitulado “ARRAIAL E QUADRILHA DO
ECC”, a ser realizado no distrito de São Domingos de Brejo da Madre de
Deus-PE, neste ato representado por xxxxxxxxxxxx, inscrito no CPF
xxxxxxxxxx, e RG xxxxxxxx residente no distrito de São Domingos,
município de BREJO DA MADRE DE DEUS/PE, que firma perante o
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, através da Promotoria de Justiça
da Comarca de BREJO DA MADRE DE DEUS - PE, por seu
representante legal ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR, e com
base especialmente no Art. 201, inc. VI, VIII e § 5º da Lei Federal nº
8.069/90 e Art. 6º, inc. IV da Lei Complementar nº 12, de 12/12/1994, e
demais disposit ivos legais abaixo, o presente TERMO DE
COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, na forma
seguinte:

CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público exercer
a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal relacionados
à proteção de crianças e adolescentes, do meio ambiente, do patrimônio
cultural e de outros direitos difusos e coletivos, zelando pelo
funcionamento adequado dos serviços de segurança pública;

CONSIDERANDO que o art. 144 da Constituição Federal em vigor
dispõe que a Segurança Pública é dever do Estado, mas que todos os
órgãos públicos devem, e a sociedade civil pode contribuir para a
efetivação de políticas e ações com vista ao combate da criminalidade, à
preservação da ordem e do patrimônio públicos, bem assim da
incolumidade das pessoas;

CONSIDERANDO que o § 5° do mesmo dispositivo constitucional
dispõe que às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a
preservação da ordem pública;

CONSIDERANDO que o direito ao respeito, conforme previsão
estatutária, compreende a inviolabilidade da integridade física, psíquica
e moral da criança e do adolescente, dentre outros (art. 17 da Lei
8.069/90);

CONSIDERANDO que o art. 81, II, da mesma lei proíbe, dentre outros, a
venda de bebidas alcoólicas à criança e ao adolescente, tipificando,
inclusive, como crime, em seu art. 243, a conduta de “vender, fornecer
ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, de qualquer forma, a
criança ou adolescente, produtos cujos componentes possam causar
dependência física ou psíquica, ainda que por utilização indevida”;

COMPROMETE-SE o organizador do evento acima a obedecer às
cláusulas seguintes:

CLÁUSULA I – Fica o organizador responsável por promover o evento
denominado “ARRAIAL E QUADRILHA DO ECC”, a ser realizado no dia
13/07/2024 iniciando 19h com encerramento às 24h do mesmo dia sem
tolerância, no distrito de São Domingos, Brejo da Madre de Deus-PE;

CLÁUSULA II – Fica a organizadora responsável por promover a festa,
obrigado a veicular os Termos firmados deste TAC;

CLÁUSULA III – Que a Polícia Militar poderá, por ocasião de
fiscalização, observando o desrespeito às leis ambientais penais, ou
descumprimento de quaisquer cláusulas acima

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº 118/2024
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citadas, encerrar o evento a qualquer momento;

CLÁUSULA IV – O descumprimento de quaisquer das obrigações
constantes do presente Termo de Ajustamento acarretará a aplicação de
multa de R$ 10.000,00, sem prejuízo da apuração de responsabilidade
criminal;

Parágrafo Único – O valor devido pelo descumprimento de quaisquer
das cláusulas do presente Termo de Ajustamento de Conduta será
revertido ao Fundo de Desenvolvimento Institucional do Ministério
Público de Pernambuco - FDIMPPE, nos termos do art. 5º, § 6º e 13 da
Lei 7.347/85;

CLÁUSULA V – o presente termo durará até o final do Evento e terá
eficácia de título executivo extrajudicial, em conformidade com o que
dispõe o art. 5º, § 6º da Lei 7.347/85.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - O presente TERMO tem força de título
executivo extrajudicial, conforme o art. 5°, §6°, da Lei n° 7.347/85.

Ao Excelentíssimo Juiz de Direito desta comarca, para conhecimento e
divulgação no átrio do Fórum;

Ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, para
conhecimento, por e-mail;

À Polícia Militar de Brejo da Madre de Deus;

À Delegacia de Polícia Civil de Brejo da Madre de Deus;

Ao Conselho Tutelar de Brejo da Madre de Deus;

À Sub-Procuradoria Geral em Assuntos Administrativos do Ministério
Público de Pernambuco, através de meio eletrônico, para que se dê a
necessária publicidade.

E por estarem às partes ajustadas e devidamente compromissadas,
firmam o presente Termo, que segue assinado pelas partes.

BREJO DA MADRE DE DEUS - PE, 02 de julho de 2024.

ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR
Promotor de Justiça

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Organizador

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BREJO DA MADRE DE DEUS

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA – TAC nº 119/2024

A Organizadora do evento a ser realizado no estabelecimento intitulado
Bar do Vaqueiro, onde acontecerá “Seresta”, localizado no distrito São
Domingos XXXXXXXX  S/N, Brejo da Madre de Deus-PE, neste ato
representado por XXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CPF/MF sob o nº
XXXXXXXXXXXXXXX, residente no distrito de São Domingos, município
de BREJO DA MADRE DE DEUS/PE, que firma perante o MINISTÉRIO
PÚBLICO ESTADUAL, através da Promotoria de Justiça da Comarca de
BREJO DA MADRE DE DEUS - PE, por seu representante legal
ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR, e com base especialmente
no Art. 201, inc. VI, VIII e § 5º da Lei Federal nº 8.069/90 e Art. 6º, inc.
IV da Lei Complementar nº 12, de 12/12/1994, e demais dispositivos
legais abaixo, o presente TERMO DE COMPROMISSO DE
AJUSTAMENTO DE CONDUTA, na forma seguinte:

CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº 119/2024
Recife, 2 de julho de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Renato da Silva Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Renato da Silva Filho (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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exercer a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal
relacionados à proteção de crianças e adolescentes, do meio ambiente,
do patrimônio cultural e de outros direitos difusos e coletivos, zelando
pelo funcionamento adequado dos serviços de segurança pública;

CONSIDERANDO que o art. 144 da Constituição Federal em vigor
dispõe que a Segurança Pública é dever do Estado, mas que todos os
órgãos públicos devem, e a sociedade civil pode contribuir para a
efetivação de políticas e ações com vista ao combate da criminalidade, à
preservação da ordem e do patrimônio públicos, bem assim da
incolumidade das pessoas;

CONSIDERANDO que o § 5° do mesmo dispositivo constitucional
dispõe que às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a
preservação da ordem pública;

CONSIDERANDO que o direito ao respeito, conforme previsão
estatutária, compreende a inviolabilidade da integridade física, psíquica
e moral da criança e do adolescente, dentre outros (art. 17 da Lei
8.069/90);

CONSIDERANDO que o art. 81, II, da mesma lei proíbe, dentre outros, a
venda de bebidas alcoólicas à criança e ao adolescente, tipificando,
inclusive, como crime, em seu art. 243, a conduta de “vender, fornecer
ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, de qualquer forma, a
criança ou adolescente, produtos cujos componentes possam causar
dependência física ou psíquica, ainda que por utilização indevida”;

COMPROMETE-SE o organizador do evento acima a obedecer às
cláusulas seguintes:

CLÁUSULA I – Fica a organizadora responsável por promover os
eventos a serem realizados nos dias  05, 06, 12, 13, 19, 20, 26, 27de
julho de 2024 todos com início às 19h e finalizando às 24h do mesmo
dia, sem tolerância;

CLÁUSULA II – Fica o organizador responsável por promover a festa,
obrigado a veicular os Termos firmados deste TAC;

CLÁUSULA III – Que a Polícia Militar poderá, por ocasião de
fiscalização, observando o desrespeito às leis ambientais penais, ou
descumprimento de quaisquer cláusulas acima citadas, encerrar o
evento a qualquer momento;

CLÁUSULA IV – O descumprimento de quaisquer das obrigações
constantes do presente Termo de Ajustamento acarretará a aplicação de
multa de R$ 10.000,00, sem prejuízo da apuração de responsabilidade
criminal;

Parágrafo Único – O valor devido pelo descumprimento de quaisquer
das cláusulas do presente Termo de Ajustamento de Conduta será
revertido ao Fundo de Desenvolvimento Institucional do Ministério
Público de Pernambuco - FDIMPPE, nos termos do art. 5º, § 6º e 13 da
Lei 7.347/85;

CLÁUSULA V – o presente termo durará até o final do Evento e terá
eficácia de título executivo extrajudicial, em conformidade com o que
dispõe o art. 5º, § 6º da Lei 7.347/85.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - O presente TERMO tem força de título
executivo extrajudicial, conforme o art. 5°, §6°, da Lei n° 7.347/85.

Ao Excelentíssimo Juiz de Direito desta comarca, para conhecimento e
divulgação no átrio do Fórum;

Ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, para
conhecimento, por e-mail;

À Polícia Militar de Brejo da Madre de Deus;

À Delegacia de Polícia Civil de Brejo da Madre de Deus;

Ao Conselho Tutelar de Brejo da Madre de Deus;

À Sub-Procuradoria Geral em Assuntos Administrativos do Ministério
Público de Pernambuco, através de meio eletrônico, para que se dê a
necessária publicidade.

E por estarem às partes ajustadas e devidamente compromissadas,
firmam o presente Termo, que segue assinado pelas partes.

BREJO DA MADRE DE DEUS – PE, 02 de Julho  de 2024.

ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR
Promotor de Justiça

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Organizadora

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BREJO DA MADRE DE DEUS

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA – TAC nº 120/2024.

A Organizadora dos eventos a serem realizados no estabelecimento
intitulado “BAR DA SIMONE”, localizado no distrito de São Domingos,
Brejo da Madre de Deus-PE, neste ato representado por
XXXXXXXXXXXXXXX, inscrito no CPF/MF sob o nº XXXXXXXXX,
residente Rua XXXXXXXXX,n°XX distrito de São Domingos município
de BREJO DA MADRE DE DEUS/PE, que firma perante o MINISTÉRIO
PÚBLICO ESTADUAL, através da Promotoria de Justiça da Comarca de
BREJO DA MADRE DE DEUS - PE, por seu representante legal
ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR, e com base especialmente
no Art. 201, inc. VI, VIII e § 5º da Lei Federal nº 8.069/90 e Art. 6º, inc.
IV da Lei Complementar nº 12, de 12/12/1994, e demais dispositivos
legais abaixo, o presente TERMO DE COMPROMISSO DE
AJUSTAMENTO DE CONDUTA, na forma seguinte:

CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público exercer
a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal relacionados
à proteção de crianças e adolescentes, do meio ambiente, do patrimônio
cultural e de outros direitos difusos e coletivos, zelando pelo
funcionamento adequado dos serviços de segurança pública;

CONSIDERANDO que o art. 144 da Constituição Federal em vigor
dispõe que a Segurança Pública é dever do Estado, mas que todos os
órgãos públicos devem, e a sociedade civil pode contribuir para a
efetivação de políticas e ações com vista ao combate da criminalidade, à
preservação da ordem e do patrimônio públicos, bem assim da
incolumidade das pessoas;

CONSIDERANDO que o § 5° do mesmo dispositivo constitucional
dispõe que às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a
preservação da ordem pública;

CONSIDERANDO que o direito ao respeito, conforme previsão
estatutária, compreende a inviolabilidade da integridade física, psíquica
e moral da criança e do adolescente, dentre outros (art. 17 da Lei
8.069/90);

CONSIDERANDO que o art. 81, II, da mesma lei proíbe, dentre outros, a
venda de bebidas alcoólicas à criança e ao adolescente, tipificando,
inclusive, como crime, em seu art. 243, a conduta de “vender, fornecer
ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, de qualquer forma, a
criança ou adolescente, produtos cujos componentes possam causar
dependência física ou psíquica, ainda que por utilização indevida”;

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº 120/2024
Recife, 2 de julho de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Renato da Silva Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Renato da Silva Filho (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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COMPROMETE-SE o organizador do evento acima a obedecer às
cláusulas seguintes:

CLÁUSULA I – Fica a organizadora responsável por promover os
eventos a serem realizados Serestas nos dias, 05 ,06, 12, 13, 19, 20,
26,e 27 de julho de 2024  no estabelecimento intitulado “Bar da Simone”,
localizado no distrito de São Domingos, Brejo da Madre de Deus-PE,
todos iniciando às 20h e finalizando às 24h do mesmo dia sem
tolerância, localizado no distrito de São Domingos, Brejo da Madre de
Deus-PE;

CLÁUSULA II – Fica o organizador responsável por promover a festa,
obrigado a veicular os Termos firmados deste TAC;

CLÁUSULA III – Que a Polícia Militar poderá, por ocasião de
fiscalização, observando o desrespeito às leis ambientais penais, ou
descumprimento de quaisquer cláusulas acima citadas, encerrar o
evento a qualquer momento;

CLÁUSULA IV – O descumprimento de quaisquer das obrigações
constantes do presente Termo de Ajustamento acarretará a aplicação de
multa de R$ 10.000,00, sem prejuízo da apuração de responsabilidade
criminal;

Parágrafo Único – O valor devido pelo descumprimento de quaisquer
das cláusulas do presente Termo de Ajustamento de Conduta será
revertido ao Fundo de Desenvolvimento Institucional do Ministério
Público de Pernambuco - FDIMPPE, nos termos do art. 5º, § 6º e 13 da
Lei 7.347/85;

CLÁUSULA V – o presente termo durará até o final do Evento e terá
eficácia de título executivo extrajudicial, em conformidade com o que
dispõe o art. 5º, § 6º da Lei 7.347/85.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - O presente TERMO tem força de título
executivo extrajudicial, conforme o art. 5°, §6°, da Lei n° 7.347/85.

Ao Excelentíssimo Juiz de Direito desta comarca, para conhecimento e
divulgação no átrio do Fórum;

Ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, para
conhecimento, por e-mail;

À Polícia Militar de Brejo da Madre de Deus;

À Delegacia de Polícia Civil de Brejo da Madre de Deus;

Ao Conselho Tutelar de Brejo da Madre de Deus;

À Sub-Procuradoria Geral em Assuntos Administrativos do Ministério
Público de Pernambuco, através de meio eletrônico, para que se dê a
necessária publicidade.

E por estarem às partes ajustadas e devidamente compromissadas,
firmam o presente Termo, que segue assinado pelas partes.

BREJO DA MADRE DE DEUS - PE,  02 de julho de 2024.

ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR
Promotor de Justiça

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Organizadora

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BREJO DA MADRE DE DEUS

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA – TAC nº 121/2024

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº 121/2024
Recife, 6 de julho de 2024

O Organizador do evento a ser realizado no estabelecimento intitulado
“Seresta com música ao vivo ”, localizado no distrito de São Domingos,
Brejo da Madre de Deus-PE, neste ato representado por
XXXXXXXXXXX, inscrito no CPF/MF sob o nº XXXXXXXXXXX,
residente rua XXXXXXXX distrito de São Domingos município de
BREJO DA MADRE DE DEUS/PE, que firma perante o MINISTÉRIO
PÚBLICO ESTADUAL, através da Promotoria de Justiça da Comarca de
BREJO DA MADRE DE DEUS - PE, por seu representante legal
ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR, e com base especialmente
no Art. 201, inc. VI, VIII e § 5º da Lei Federal nº 8.069/90 e Art. 6º, inc.
IV da Lei Complementar nº 12, de 12/12/1994, e demais dispositivos
legais abaixo, o presente TERMO DE COMPROMISSO DE
AJUSTAMENTO DE CONDUTA, na forma seguinte:

CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público exercer
a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal relacionados
à proteção de crianças e adolescentes, do meio ambiente, do patrimônio
cultural e de outros direitos difusos e coletivos, zelando pelo
funcionamento adequado dos serviços de segurança pública;

CONSIDERANDO que o art. 144 da Constituição Federal em vigor
dispõe que a Segurança Pública é dever do Estado, mas que todos os
órgãos públicos devem, e a sociedade civil pode contribuir para a
efetivação de políticas e ações com vista ao combate da criminalidade, à
preservação da ordem e do patrimônio públicos, bem assim da
incolumidade das pessoas;

CONSIDERANDO que o § 5° do mesmo dispositivo constitucional
dispõe que às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a
preservação da ordem pública;

CONSIDERANDO que o direito ao respeito, conforme previsão
estatutária, compreende a inviolabilidade da integridade física, psíquica
e moral da criança e do adolescente, dentre outros (art. 17 da Lei
8.069/90);

CONSIDERANDO que o art. 81, II, da mesma lei proíbe, dentre outros, a
venda de bebidas alcoólicas à criança e ao adolescente, tipificando,
inclusive, como crime, em seu art. 243, a conduta de “vender, fornecer
ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, de qualquer forma, a
criança ou adolescente, produtos cujos componentes possam causar
dependência física ou psíquica, ainda que por utilização indevida”;

COMPROMETE-SE o organizador do evento acima a obedecer às
cláusulas seguintes:

CLÁUSULA I – Fica o organizador responsável por promover os eventos
a serem realizados nos dias 06, 07, 14, 20, 21, 27 e 28 de Julho de 2024
no estabelecimento intitulado Club Piscina Recanto do Lazer, localizado
no distrito de São Domingos, Brejo da Madre de Deus-PE,  todos
iniciando às 10h e finalizando às 20h do mesmo dia sem tolerância;

CLÁUSULA VII – Fica o organizador responsável por promover a festa,
obrigado a veicular os Termos firmados deste TAC;

CLÁUSULA IX – O descumprimento de quaisquer das obrigações
constantes do presente Termo de Ajustamento acarretará a aplicação de
multa de R$ 10.000,00, sem prejuízo da apuração de responsabilidade
criminal;

Parágrafo Único – O valor devido pelo descumprimento de quaisquer
das cláusulas do presente Termo de Ajustamento de Conduta será
revertido ao Fundo de Desenvolvimento Institucional do Ministério
Público de Pernambuco - FDIMPPE, nos termos do art. 5º, § 6º e 13 da
Lei 7.347/85;

CLÁUSULA X – o presente termo durará até o final do Evento e terá
eficácia de título executivo extrajudicial, em conformidade

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Renato da Silva Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Renato da Silva Filho (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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com o que dispõe o art. 5º, § 6º da Lei 7.347/85.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - O presente TERMO tem força de título
executivo extrajudicial, conforme o art. 5°, §6°, da Lei n° 7.347/85.

Ao Excelentíssimo Juiz de Direito desta comarca, para conhecimento e
divulgação no átrio do Fórum;

Ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, para
conhecimento, por e-mail;

À Polícia Militar de Brejo da Madre de Deus;

À Delegacia de Polícia Civil de Brejo da Madre de Deus;

Ao Conselho Tutelar de Brejo da Madre de Deus;

À Sub-Procuradoria Geral em Assuntos Administrativos do Ministério
Público de Pernambuco, através de meio eletrônico, para que se dê a
necessária publicidade.

E por estarem às partes ajustadas e devidamente compromissadas,
firmam o presente Termo, que segue assinado pelas partes.

BREJO DA MADRE DE DEUS - PE,  07 de Julho  de 2024.

ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR
Promotor de Justiça

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Organizador

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BREJO DA MADRE DE DEUS

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA – TAC nº 122/2024

O Organizador do evento a ser realizado no estabelecimento intitulado
“BAR DO SÉRGIO”, localizado na Rua da Roseira, S/N, no Distrito de
São Domingos, Brejo da Madre de Deus-PE, neste ato representado por
XXXXXXXXXXXX, inscrito no CPF/MF sob o nº XXXXXXX, residente na
Rua XXXXXXXX, S/N, Distrito de São Domingos município de BREJO
DA MADRE DE DEUS/PE, que firma perante o MINISTÉRIO PÚBLICO
ESTADUAL, através da Promotoria de Justiça da Comarca de BREJO
DA MADRE DE DEUS - PE, por seu representante legal ANTÔNIO
ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR, e com base especialmente no Art.
201, inc. VI, VIII e § 5º da Lei Federal nº 8.069/90 e Art. 6º, inc. IV da Lei
Complementar nº 12, de 12/12/1994, e demais dispositivos legais
abaixo, o presente TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO
DE CONDUTA, na forma seguinte:

CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público exercer
a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal relacionados
à proteção de crianças e adolescentes, do meio ambiente, do patrimônio
cultural e de outros direitos difusos e coletivos, zelando pelo
funcionamento adequado dos serviços de segurança pública;

CONSIDERANDO que o art. 144 da Constituição Federal em vigor
dispõe que a Segurança Pública é dever do Estado, mas que todos os
órgãos públicos devem, e a sociedade civil pode contribuir para a
efetivação de políticas e ações com vista ao combate da criminalidade, à
preservação da ordem e do patrimônio públicos, bem assim da
incolumidade das pessoas;

CONSIDERANDO que o § 5° do mesmo dispositivo constitucional
dispõe que às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a
preservação da ordem pública;

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº 122/2024
Recife, 2 de julho de 2024

CONSIDERANDO que o direito ao respeito, conforme previsão
estatutária, compreende a inviolabilidade da integridade física, psíquica
e moral da criança e do adolescente, dentre outros (art. 17 da Lei
8.069/90);

CONSIDERANDO que o art. 81, II, da mesma lei proíbe, dentre outros, a
venda de bebidas alcoólicas à criança e ao adolescente, tipificando,
inclusive, como crime, em seu art. 243, a conduta de “vender, fornecer
ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, de qualquer forma, a
criança ou adolescente, produtos cujos componentes possam causar
dependência física ou psíquica, ainda que por utilização indevida”;

COMPROMETE-SE o organizador do evento acima a obedecer às
cláusulas seguintes:

CLÁUSULA I – Fica o organizador responsável por promover os eventos
a serem realizados nos dias 05, 06, 07, 12, 13, 14, 19, 20, 21, 26, 27 de
Julho de 2024, no estabelecimento intitulado “Bar do Sérgio”, localizado
na XXXXX, S/N, no Distrito de São Domingos, Brejo da Madre de Deus-
PE,  todos iniciando às 20h e finalizando às 24h do mesmo dia, sem
tolerância;

CLÁUSULA II – Fica o organizador responsável por promover a festa,
obrigado a veicular os Termos firmados deste TAC;

CLÁUSULA III – Que a Polícia Militar poderá, por ocasião de
fiscalização, observando o desrespeito às leis ambientais penais, ou
descumprimento de quaisquer cláusulas acima citadas, encerrar o
evento a qualquer momento;

CLÁUSULA IV – O descumprimento de quaisquer das obrigações
constantes do presente Termo de Ajustamento acarretará a aplicação de
multa de R$ 10.000,00, sem prejuízo da apuração de responsabilidade
criminal;

Parágrafo Único – O valor devido pelo descumprimento de quaisquer
das cláusulas do presente Termo de Ajustamento de Conduta será
revertido ao Fundo de Desenvolvimento Institucional do Ministério
Público de Pernambuco - FDIMPPE, nos termos do art. 5º, § 6º e 13 da
Lei 7.347/85;

CLÁUSULA V – o presente termo durará até o final do Evento e terá
eficácia de título executivo extrajudicial, em conformidade com o que
dispõe o art. 5º, § 6º da Lei 7.347/85.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - O presente TERMO tem força de título
executivo extrajudicial, conforme o art. 5°, §6°, da Lei n° 7.347/85.

Ao Excelentíssimo Juiz de Direito desta comarca, para conhecimento e
divulgação no átrio do Fórum;

Ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, para
conhecimento, por e-mail;

À Polícia Militar de Brejo da Madre de Deus;

À Delegacia de Polícia Civil de Brejo da Madre de Deus;

Ao Conselho Tutelar de Brejo da Madre de Deus;

À Sub-Procuradoria Geral em Assuntos Administrativos do Ministério
Público de Pernambuco, através de meio eletrônico, para que se dê a
necessária publicidade.

E por estarem às partes ajustadas e devidamente compromissadas,
firmam o presente Termo, que segue assinado pelas partes.

BREJO DA MADRE DE DEUS - PE,  02 de Julho de 2024.

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Renato da Silva Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Renato da Silva Filho (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR
Promotor de Justiça

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Organizador

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ALAGOINHA
Procedimento nº 01633.000.226/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01633.000.226/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 1ª
Promotoria de Justiça de Água Preta/PE, com atuação no Patrimônio
Público e Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º, §
1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar Estadual
nº 21/1998; sem prejuízo do art. 1º e seguintes da RES-CSMP nº
003/2019;

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público
promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção de
interesses difusos e coletivos (art. 129, inc. III, da CF/88);

CONSIDERANDO que o art. 129, II, da Constituição da República
estabelece como dever do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito
dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a
sua garantia;

CONSIDERANDO que a Constituição Republicana de 1988, em seu art.
196, preceitua que “A saúde é direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução
do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e
recuperação”;

CONSIDERANDO que a regionalização é uma diretriz do Sistema Único
de Saúde, conforme estabelece a norma disposta no art. 7º, IX, “b”, da
Lei nº 8.080, de 1990, a orientar a descentralização das ações e
serviços de saúde;

CONSIDERANDO o regulamento do serviço de tratamento fora do
domicílio, consistente num conjunto de benefícios “concedidos quando
todos os meios de tratamento existentes na origem estiverem esgotados
ou ausentes e somente enquanto houver possibilidade de recuperação
do paciente”;

CONSIDERANDO o teor da manifestação informando possíveis
irregularidades no Município de Alagoinha/PE.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
acompanhamento de políticas públicas com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Prestação do serviço público de tratamento fora do domicílio
(TFD)

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

Oficie-se ao Município de Alagoinha, para prestar informações, no prazo
de 30 (trinta) dias, sobre a regularidade dos serviços prestados, bem
como sobre os fatos mencionados na documentação constante dos
autos;

PORTARIA Nº 01633.000.226/2024
Recife, 2 de julho de 2024

Remeta-se cópia desta Portaria ao Conselho Superior do Ministério
Público, aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias (CAO) de
Defesa da Saúde e da Cidadania;

Encaminhe-se cópia da presente Portaria à Secretaria Geral do
Ministério Público, para a devida publicação no Diário Oficial do Estado;

Junte no sistema SIM novamente esta notícia de fato para apuração
separada da situação da prestação de serviços de saúde em Alagoinha
referente aos tratamento de pessoas com transtornos do espectro
autista.

 Cumpra-se.

Alagoinha, 02 de julho de 2024.

Marcus Brener Gualberto de Aragão,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ALAGOINHA
Procedimento nº 01633.000.237/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01633.000.237/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
acompanhamento de políticas públicas com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Apuração da oferta de saúde pública a pessoas portadoras de
deficiência: transtorno do espectro autista (TEA), transtorno do déficit de
atenção com hiperatividade (TDAH) e transtorno de oposição desafiante
(TOD).

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público
promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção de
interesses difusos e coletivos (art. 129, inc. III, da CF/88);

CONSIDERANDO que o art. 129, II, da Constituição da República
estabelece como dever do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito
dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a
sua garantia;

CONSIDERANDO que a Constituição Republicana de 1988, em seu art.
196, preceitua que “A saúde é direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução
do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e
recuperação”;

CONSIDERANDO que a regionalização é uma diretriz do Sistema Único
de Saúde, conforme estabelece a norma disposta no art. 7º, IX, “b”, da
Lei nº 8.080, de 1990, a orientar a descentralização das ações e
serviços de saúde;

CONSIDERANDO ser dever institucional do MINISTÉRIO PÚBLICO, a
promoção e defesa do direito humano à saúde, cabendo-lhe adotar
todas as medidas legais cabíveis para sua tutela;

CONSIDERANDO o teor da notícia de fato informando possíveis
irregularidades na oferta de serviços de saúde para pessoas portadoras
de  TEA,  TDAH e TOD no município de Alagoinha/PE.

PORTARIA Nº 01633.000.237/2024
Recife, 2 de julho de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Renato da Silva Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Renato da Silva Filho (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

Expeça-se ofício à Secretaria Municipal e Saúde para que informe
detalhadamente em vinte dias como se desenvolve no município a
Política Nacional de Saúde da Pessoa com Deficiência (PNSPD) no que
se refere a atenção de pessoas com TEA, TDAH e TOD.

Remeta-se cópia desta Portaria ao Conselho Superior do Ministério
Público, aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias (CAO) de
Defesa da Saúde e da Cidadania;

Encaminhe-se cópia da presente Portaria à Secretaria Geral do
Ministério Público para a devida publicação no Diário Oficial do Estado.

 Cumpra-se.

Alagoinha, 02 de julho de 2024.

Marcus Brener Gualberto de Aragão,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BUÍQUE
Procedimento nº 01643.000.107/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01643.000.107/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio de sua Representante infra-assinada, com atuação na
Curadoria de Defesa do Patrimônio Público da Promotoria de Justiça de
Buíque, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelos arts. 127,
caput, e 129, incisos II e III, da Constituição Federal, art. 8º, § 1°, da Lei
n. 7.347/85, art. 25, inciso IV, alínea b, da Lei n. 8.625/93 (LONMP), e
arts. 4º, inciso IV, alínea b e 6º, inciso I, da Lei Complementar n. 12/94
(LOEMP), atualizada pela LCE n. 21/98;

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público,
promover as ações cabíveis para a proteção do patrimônio público, nos
termos do artigo 129, inciso III, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Administração Pública é regida pelos princípios
da Legalidade, Impessoalidade, Publicidade, Moralidade e Eficiência,
nos termos do artigo 37, caput da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o teor das declarações prestadas perante esta
representante do Ministério Público no sentido de existirem
irregularidades na prestação de serviços de carros agregados no
Município de Buíque e a necessidade de regularizar a prestação do
mencionado serviço.

CONSIDERANDO ser atribuição constitucional do Ministério Público a
defesa do Patrimônio Público, entendido este em seu sentido mais
amplo;

CONSIDERANDO, f inalmente, a necessidade de apurar as
irregularidades apontadas, para a futura interposição das medidas
judiciais cabíveis;

INSTAURAR, como instaurado tem, o presente PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO, com o objetivo de apurar os fatos denunciados e
fiscalizar a prestação de serviço de carros agregados no âmbito do
Município de Buique.

PORTARIA Nº 01643.000.107/2023
Recife, 24 de junho de 2024

DETERMINAR que:

Seja oficiado o Prefeito Municipal de Buíque, informando a instauração
deste procedimento e requisitando as informações e cópias autênticas
dos documentos a seguir mencionados, concedendo-lhe o prazo de 20
(vinte) dias úteis para resposta:

a) Cópia dos Últimos Contratos de Locação de Veículos celebrados pelo
Município de Buíque para realizar rotas nas seguintes localidades: Sítios
Baixa da Palmeira, Sítio Coqueiro, Sítio Julião, Sítio Batinga, Sítio Ponta
da Várzea, Sítio Riachinho, Sítio Caldeirão, Aldeia Mina Grande, Sítio
Malhador.

b) Cópias das notas de empenho e números dos cheques através das
quais foram efetuados os pagamentos devidos durante o período de
vigência dos referidos contratos.

c) Informações acerca dos critérios utilizados pela Administração
Municipal para locação de veículos quando da realização dos
necessários certames licitatórios, encaminhando-se cópias do Edital de
Licitação;

d) Informações acerca do controle da prestação do serviço e execução
orçamentária dos contratos.
Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público o teor da
presente Portaria;  Remeta-se cópia desta Portaria ao CAO-Patrimônio
Público; Encaminhe-se esta Portaria para fins de publicação no Diário
Oficial

Cumpra-se.

Buíque, 24 de junho de 2024.

Joana Turton Lopes,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAMARACÁ
Procedimento nº 01669.000.054/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01669.000.054/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça, com atribuição na Promoção e Defesa do
Patrimônio Público, nos termos do art. 129, inciso III, da Constituição da
República; art. 25, inciso IV, da Lei Federal n. 8.625 /1993, e; art. 4º,
inciso IV, da Lei Complementar Estadual n. 12/1994, com suas
posteriores alterações e demais dispositivos legais pertinentes à defesa
do patrimônio público e,

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis. (Artigo 1º da lei complementar nº 75 de 20 de
maio de 1993 e art. 129, “caput”, CF);

CONSIDERANDO as atribuições previstas no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, bem como a proteção do patrimônio público e social e de
outros interesses difusos e coletivos, na forma do art. 127, caput, e art.
129, inciso III, da Constituição da República;

PORTARIA Nº 01669.000.054/2024.
Recife, 2 de julho de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Renato da Silva Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Renato da Silva Filho (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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CONSIDERANDO que a administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que esta Promotoria de Justiça recebeu denúncia
acerca de suposta irregularidade na Dispensa Emergencial nº 005/2023
para Contratação de empresa para Locação de veículos tipo pesado e
máquinas (com motorista e combustível), destinados a execução
emergencial de coleta de Resíduos Sólidos;

CONSIDERANDO  o exaurimento do prazo para conclusão da Notícia
de Fato anteriormente instaurada.

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público, sempre que
necessário ao exercício de suas funções institucionais, instaurar
inquérito civil e outros procedimentos administrativos pertinentes,
podendo expedir  not i f icações para colher  depoimento ou
esclarecimentos.

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL, nos seguintes termos:

OBJETO: Apurar possíveis irregularidades na Dispensa Emergencial nº
005/2023, que ensejou o contrato nº 122/2023 com a empresa IC FELIX
ROLIM LTDA.

INVESTIGADOS: BERTTIN EMPREENDIMENTOS,  Razão Social: I C
Felix Rolim Ltda CNPJ: 27.997.503/0001-30 e Prefeitura Municipal da
Ilha de Itamaracá

Determino, desde logo, a adoção das seguintes providências: cópia da
portaria deverá ser encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de
Apoio Operacional – CAOP Patrimônio Público, bem como para
publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria
Geral do Ministério Público – CGMP.

Cientifique-se os investigados/interessados.

Cumpra-se.

Ilha de Itamaracá, 02 de julho de 2024.

GUSTAVO DIAS KERSHAW
1º Promotor de Justiça da Ilha de Itamaracá

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAPETIM
Procedimento nº 01670.000.044/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01670.000.044/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça adiante assinado, no exercício de suas atribuições,
com fundamento no artigo 127, caput, e artigo 129, incisos II e III, da
Constituição da República; no artigo 8° da Lei nº 7.347/85, na Lei
Complementar Estadual nº 12/1994, na Resolução RES-CSMP nº 003
/2019, e ainda:

CONSIDERANDO o teor da Resolução RES-CNMP nº 174, de 04 de
julho de 2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, que
disciplina, no âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação
da Notícia de Fato e do Procedimento

PORTARIA Nº 01670.000.044/2022
Recife, 2 de julho de 2024

Administrativo;

CONSIDERANDO o teor da RES-CSMP nº 003/2019, que disciplina a
Notícia de Fato, o Procedimento Administrativo, o Inquérito Civil, o
Procedimento Preparatório e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Transindividuais, no âmbito do Ministério
Público do Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO  a necessidade de bem delimitar o objeto do presente
relacionado com gestão fiscal no Município de Itapetim e havendo,
portanto, a necessidade de continuidade nas diligências;

CONSIDERANDO todos os percalços devido às mudanças na
composição do quadro de auxiliar administrativo na Promotoria de
Justiça de Tuparetama, onde o membro abaixo assinado é substituto;

CONSIDERANDO que o prazo de tramitação do então Procedimento
Preparatório encontra-se esgotado;

RESOLVE,  assim, instaurar Inquérito Civil Público e promover as
diligências indispensáveis à instrução do feito, determinando, desde
logo, a adoção das seguintes providências:

1 -  Cumpram-se determinações pendentes e juntem-se os documentos
eventualmente pendentes;

2- Remeta-se expediente pendente;

3 - Comunicações de praxe, incluindo cópia da portaria que determinar a
instauração de inquérito civil será encaminhada, por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio respectivo, bem como à Subprocuradoria-Geral
Administrativa para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao
CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP.

 Cumpra-se.

Itapetim, 02 de julho de 2024.

Márcio Fernando Magalhães Franca,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAPETIM
Procedimento nº 01670.000.084/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01670.000.084/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça adiante assinado, no exercício de suas atribuições,
com fundamento no artigo 127, caput, e artigo 129, incisos II e III, da
Constituição da República; no artigo 8° da Lei nº 7.347/85, na Lei
Complementar Estadual nº 12/1994, na Resolução RES-CSMP nº 003
/2019, e ainda:

CONSIDERANDO o teor da Resolução RES-CNMP nº 174, de 04 de
julho de 2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, que
disciplina, no âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação
da Notícia de Fato e do Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO o teor da RES-CSMP nº 003/2019, que disciplina a
Notícia de Fato, o Procedimento Administrativo, o Inquérito Civil, o
Procedimento Preparatório e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Transindividuais, no âmbito do Ministério
Público do Estado de

PORTARIA Nº 01670.000.084/2022
Recife, 2 de julho de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Renato da Silva Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Renato da Silva Filho (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Pernambuco;

CONSIDERANDO  a necessidade de bem delimitar o objeto do presente
e havendo, portanto, a necessidade de continuidade nas diligências;

CONSIDERANDO todos os percalços devido às mudanças na
composição do quadro de auxiliar administrativo na Promotoria de
Justiça de Tuparetama, onde o membro abaixo assinado é substituto;

CONSIDERANDO que o prazo de tramitação do então Procedimento
Preparatório encontra-se esgotado;

RESOLVE,  assim, instaurar Inquérito Civil Público e promover as
diligências indispensáveis à instrução do feito, determinando, desde
logo, a adoção das seguintes providências:

2 - Comunicações de praxe, incluindo cópia da portaria que determinar a
instauração de inquérito civil será encaminhada, por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio respectivo, bem como à Subprocuradoria-Geral
Administrativa para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao
CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Itapetim, 02 de julho de 2024.

Márcio Fernando Magalhães Franca,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAPETIM
Procedimento nº 01670.000.093/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01670.000.093/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça adiante assinado, no exercício de suas atribuições,
com fundamento no artigo 127, caput, e artigo 129, incisos II e III, da
Constituição da República; no artigo 8° da Lei nº 7.347/85, na Lei
Complementar Estadual nº 12/1994, na Resolução RES-CSMP nº 003
/2019, e ainda:

CONSIDERANDO o teor da Resolução RES-CNMP nº 174, de 04 de
julho de 2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, que
disciplina, no âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação
da Notícia de Fato e do Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO o teor da RES-CSMP nº 003/2019, que disciplina a
Notícia de Fato, o Procedimento Administrativo, o Inquérito Civil, o
Procedimento Preparatório e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Transindividuais, no âmbito do Ministério
Público do Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO  a necessidade de bem delimitar o objeto do presente
e havendo, portanto, a necessidade de continuidade nas diligências;

CONSIDERANDO todos os percalços devido às mudanças na
composição do quadro de auxiliar administrativo na Promotoria de
Justiça de Tuparetama, onde o membro abaixo assinado é substituto;

CONSIDERANDO que o prazo de tramitação do então Procedimento
Preparatório encontra-se esgotado;

PORTARIA Nº 01670.000.093/2022.
Recife, 2 de julho de 2024

RESOLVE,  assim, instaurar Inquérito Civil Público e promover as
diligências indispensáveis à instrução do feito, determinando, desde
logo, a adoção das seguintes providências:

1 -  Cumpram-se determinações pendentes e juntem-se os documentos
eventualmente pendentes;

2 - Comunicações de praxe, incluindo cópia da portaria que determinar a
instauração de inquérito civil será encaminhada, por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio respectivo, bem como à Subprocuradoria-Geral
Administrativa para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao
CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Itapetim, 02 de julho de 2024.

Márcio Fernando Magalhães Franca,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAPETIM
Procedimento nº 01670.000.104/2021 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01670.000.104/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça adiante assinado, no exercício de suas atribuições,
com fundamento no artigo 127, caput, e artigo 129, incisos II e III, da
Constituição da República; no artigo 8° da Lei nº 7.347/85, na Lei
Complementar Estadual nº 12/1994, na Resolução RES-CSMP nº 003
/2019, e ainda:

CONSIDERANDO o teor da Resolução RES-CNMP nº 174, de 04 de
julho de 2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, que
disciplina, no âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação
da Notícia de Fato e do Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO o teor da RES-CSMP nº 003/2019, que disciplina a
Notícia de Fato, o Procedimento Administrativo, o Inquérito Civil, o
Procedimento Preparatório e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Transindividuais, no âmbito do Ministério
Público do Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO  a necessidade de bem delimitar o objeto do presente
relacionado com saúde mental de paciente e havendo, portanto, a
necessidade de continuidade nas diligências;

CONSIDERANDO todos os percalços devido às mudanças na
composição do quadro de auxiliar administrativo na Promotoria de
Justiça de Tuparetama, onde o membro abaixo assinado é substituto;

CONSIDERANDO que o prazo de tramitação do então Procedimento
Preparatório encontra-se esgotado;

RESOLVE,  assim, instaurar Inquérito Civil Público e promover as
diligências indispensáveis à instrução do feito, determinando, desde
logo, a adoção das seguintes providências:

1 -  Cumpram-se determinações pendentes e juntem-se os documentos
eventualmente pendentes;

2- Remeta-se expediente pendente;

PORTARIA Nº 01670.000.104/2021
Recife, 2 de julho de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Renato da Silva Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Renato da Silva Filho (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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3 - Comunicações de praxe, incluindo cópia da portaria que determinar a
instauração de inquérito civil será encaminhada, por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio respectivo, bem como à Subprocuradoria-Geral
Administrativa para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao
CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP.

 Cumpra-se.

Itapetim, 02 de julho de 2024.

Márcio Fernando Magalhães Franca,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAPETIM
Procedimento nº 01670.000.121/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01670.000.121/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça adiante assinado, no exercício de suas atribuições,
com fundamento no artigo 127, caput, e artigo 129, incisos II e III, da
Constituição da República; no artigo 8° da Lei nº 7.347/85, na Lei
Complementar Estadual nº 12/1994, na Resolução RES-CSMP nº 003
/2019, e ainda:

CONSIDERANDO o teor da Resolução RES-CNMP nº 174, de 04 de
julho de 2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, que
disciplina, no âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação
da Notícia de Fato e do Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO o teor da RES-CSMP nº 003/2019, que disciplina a
Notícia de Fato, o Procedimento Administrativo, o Inquérito Civil, o
Procedimento Preparatório e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Transindividuais, no âmbito do Ministério
Público do Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO  a necessidade de bem delimitar o objeto do presente
e havendo, portanto, a necessidade de continuidade nas diligências;

CONSIDERANDO todos os percalços devido às mudanças na
composição do quadro de auxiliar administrativo na Promotoria de
Justiça de Tuparetama, onde o membro abaixo assinado é substituto;

CONSIDERANDO que o prazo de tramitação do então Procedimento
Preparatório encontra-se esgotado;

RESOLVE,  assim, instaurar Inquérito Civil Público e promover as
diligências indispensáveis à instrução do feito, determinando, desde
logo, a adoção das seguintes providências:

1 - Oficie-se ao Prefeito, requerendo-se manifestação a respeito,
especialmente sobre a negativa da noticiante de prestação de serviços
prestados ao Município, de tudo juntando documentação comprobatória
de suas alegações;

2 - Comunicações de praxe, incluindo cópia da portaria que determinar a
instauração de inquérito civil será encaminhada, por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio respectivo, bem como à Subprocuradoria-Geral
Administrativa para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao
CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP.

PORTARIA Nº 01670.000.121/2022.
Recife, 2 de julho de 2024

Cumpra-se.

Itapetim, 02 de julho de 2024.

Márcio Fernando Magalhães Franca,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAPETIM
Procedimento nº 01670.000.129/2021 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01670.000.129/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça adiante assinado, no exercício de suas atribuições,
com fundamento no artigo 127, caput, e artigo 129, incisos II e III, da
Constituição da República; no artigo 8° da Lei nº 7.347/85, na Lei
Complementar Estadual nº 12/1994, na Resolução RES-CSMP nº 003
/2019, e ainda:

CONSIDERANDO o teor da Resolução RES-CNMP nº 174, de 04 de
julho de 2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, que
disciplina, no âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação
da Notícia de Fato e do Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO o teor da RES-CSMP nº 003/2019, que disciplina a
Notícia de Fato, o Procedimento Administrativo, o Inquérito Civil, o
Procedimento Preparatório e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Transindividuais, no âmbito do Ministério
Público do Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO  a necessidade de bem delimitar o objeto do presente
relacionado com infraestrutura em Itapetim e havendo, portanto, a
necessidade de continuidade nas diligências;

CONSIDERANDO todos os percalços devido às mudanças na
composição do quadro de auxiliar administrativo na Promotoria de
Justiça de Tuparetama, onde o membro abaixo assinado é substituto;

CONSIDERANDO que o prazo de tramitação do então Procedimento
Preparatório encontra-se esgotado;

RESOLVE,  assim, instaurar Inquérito Civil Público e promover as
diligências indispensáveis à instrução do feito, determinando, desde
logo, a adoção das seguintes providências:

1 -  Cumpram-se determinações pendentes e juntem-se os documentos
eventualmente pendentes;

2- Remeta-se expediente pendente;

3 - Comunicações de praxe, incluindo cópia da portaria que determinar a
instauração de inquérito civil será encaminhada, por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio respectivo, bem como à Subprocuradoria-Geral
Administrativa para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao
CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Itapetim, 02 de julho de 2024.

Márcio Fernando Magalhães Franca,
Promotor de Justiça.

PORTARIA Nº 01670.000.129/2021
Recife, 2 de julho de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Renato da Silva Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Renato da Silva Filho (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAPETIM
Procedimento nº 01670.000.138/2021 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01670.000.138/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça adiante assinado, no exercício de suas atribuições,
com fundamento no artigo 127, caput, e artigo 129, incisos II e III, da
Constituição da República; no artigo 8° da Lei nº 7.347/85, na Lei
Complementar Estadual nº 12/1994, na Resolução RES-CSMP nº 003
/2019, e ainda:

CONSIDERANDO o teor da Resolução RES-CNMP nº 174, de 04 de
julho de 2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, que
disciplina, no âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação
da Notícia de Fato e do Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO o teor da RES-CSMP nº 003/2019, que disciplina a
Notícia de Fato, o Procedimento Administrativo, o Inquérito Civil, o
Procedimento Preparatório e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Transindividuais, no âmbito do Ministério
Público do Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO  a necessidade de bem delimitar o objeto do presente
e havendo, portanto, a necessidade de continuidade nas diligências;

CONSIDERANDO todos os percalços devido às mudanças na
composição do quadro de auxiliar administrativo na Promotoria de
Justiça de Tuparetama, onde o membro abaixo assinado é substituto;

CONSIDERANDO que o prazo de tramitação do então Procedimento
Preparatório encontra-se esgotado;

RESOLVE,  assim, instaurar Inquérito Civil Público e promover as
diligências indispensáveis à instrução do feito, determinando, desde
logo, a adoção das seguintes providências:

1 -  Cumpram-se determinações pendentes e juntem-se os documentos
eventualmente pendentes;

2  - Notifiquem-se os demandados, solicitando, em até 15 dias,
manifestação a respeito;

3 - Comunicações de praxe, incluindo cópia da portaria que determinar a
instauração de inquérito civil será encaminhada, por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio respectivo, bem como à Subprocuradoria-Geral
Administrativa para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao
CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Itapetim, 02 de julho de 2024.

Márcio Fernando Magalhães Franca,
Promotor de Justiça.

PORTARIA Nº 01670.000.138/2021
Recife, 2 de julho de 2024

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAPETIM
Procedimento nº 01670.000.140/2021 — Procedimento Preparatório

PORTARIA Nº 01670.000.140/2021
Recife, 2 de julho de 2024

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01670.000.140/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça adiante assinado, no exercício de suas atribuições,
com fundamento no artigo 127, caput, e artigo 129, incisos II e III, da
Constituição da República; no artigo 8° da Lei nº 7.347/85, na Lei
Complementar Estadual nº 12/1994, na Resolução RES-CSMP nº 003
/2019, e ainda:

CONSIDERANDO o teor da Resolução RES-CNMP nº 174, de 04 de
julho de 2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, que
disciplina, no âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação
da Notícia de Fato e do Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO o teor da RES-CSMP nº 003/2019, que disciplina a
Notícia de Fato, o Procedimento Administrativo, o Inquérito Civil, o
Procedimento Preparatório e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Transindividuais, no âmbito do Ministério
Público do Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO  a necessidade de bem delimitar o objeto do presente
e havendo, portanto, a necessidade de continuidade nas diligências;

CONSIDERANDO todos os percalços devido às mudanças na
composição do quadro de auxiliar administrativo na Promotoria de
Justiça de Tuparetama, onde o membro abaixo assinado é substituto;

CONSIDERANDO que o prazo de tramitação do então Procedimento
Preparatório encontra-se esgotado;

RESOLVE,  assim, instaurar Inquérito Civil Público e promover as
diligências indispensáveis à instrução do feito, determinando, desde
logo, a adoção das seguintes providências:

1 - Notifique-se o interessado, solicitando, em até 10 dias, que
apresente elementos mínimos comprobatórios de suas alegações, sob
pena de arquivamento do feito;

2 - Comunicações de praxe, incluindo cópia da portaria que determinar a
instauração de inquérito civil será encaminhada, por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio respectivo, bem como à Subprocuradoria-Geral
Administrativa para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao
CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Itapetim, 02 de julho de 2024.

Márcio Fernando Magalhães Franca,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAPETIM
Procedimento nº 01670.000.154/2021 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01670.000.154/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça adiante assinado, no exercício de suas atribuições,
com fundamento no artigo 127, caput, e artigo 129, incisos II e III, da
Constituição da República; no artigo 8° da Lei nº 7.347/85, na Lei
Complementar Estadual nº 12/1994, na

PORTARIA Nº 01670.000.154/2021
Recife, 2 de julho de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Renato da Silva Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Renato da Silva Filho (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Resolução RES-CSMP nº 003 /2019, e ainda:

CONSIDERANDO o teor da Resolução RES-CNMP nº 174, de 04 de
julho de 2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público, que disciplina, no âmbito do Ministério
Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO o teor da RES-CSMP nº 003/2019, que disciplina a
Notícia de Fato, o Procedimento Administrativo, o Inquérito Civil, o
Procedimento Preparatório e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Transindividuais, no âmbito do Ministério
Público do Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO  a necessidade de bem delimitar o objeto do presente
relacionado com vínculos familiares de paciente e havendo, portanto, a
necessidade de continuidade nas diligências;

CONSIDERANDO todos os percalços devido às mudanças na
composição do quadro de auxiliar administrativo na Promotoria de
Justiça de Tuparetama, onde o membro abaixo assinado é substituto;

CONSIDERANDO que o prazo de tramitação do então Procedimento
Preparatório encontra-se esgotado;

RESOLVE,  assim, instaurar Inquérito Civil Público e promover as
diligências indispensáveis à instrução do feito, determinando, desde
logo, a adoção das seguintes providências:

1 -  Cumpram-se determinações pendentes e juntem-se os documentos
eventualmente pendentes;

2- Remeta-se expediente pendente;

3 - Comunicações de praxe, incluindo cópia da portaria que determinar a
instauração de inquérito civil será encaminhada, por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio respectivo, bem como à Subprocuradoria-Geral
Administrativa para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao
CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Itapetim, 02 de julho de 2024.

Márcio Fernando Magalhães Franca,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAPETIM
Procedimento nº 01670.000.151/2021 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01670.000.151/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça adiante assinado, no exercício de suas atribuições,
com fundamento no artigo 127, caput, e artigo 129, incisos II e III, da
Constituição da República; no artigo 8° da Lei nº 7.347/85, na Lei
Complementar Estadual nº 12/1994, na Resolução RES-CSMP nº 003
/2019, e ainda:

CONSIDERANDO o teor da Resolução RES-CNMP nº 174, de 04 de
julho de 2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, que
disciplina, no âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação
da Notícia de Fato e do Procedimento
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Administrativo;

CONSIDERANDO o teor da RES-CSMP nº 003/2019, que disciplina a
Notícia de Fato, o Procedimento Administrativo, o Inquérito Civil, o
Procedimento Preparatório e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Transindividuais, no âmbito do Ministério
Público do Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO  a necessidade de bem delimitar o objeto do presente
relacionado com saúde de moradores signatários de "abaixo-assinado"
e havendo, portanto, a necessidade de continuidade nas diligências;

CONSIDERANDO todos os percalços devido às mudanças na
composição do quadro de auxiliar administrativo na Promotoria de
Justiça de Tuparetama, onde o membro abaixo assinado é substituto;

CONSIDERANDO que o prazo de tramitação do então Procedimento
Preparatório encontra-se esgotado;

RESOLVE,  assim, instaurar Inquérito Civil Público e promover as
diligências indispensáveis à instrução do feito, determinando, desde
logo, a adoção das seguintes providências:

1 -  Cumpram-se determinações pendentes e juntem-se os documentos
eventualmente pendentes;

2- Remeta-se expediente pendente;

3 - Comunicações de praxe, incluindo cópia da portaria que determinar a
instauração de inquérito civil será encaminhada, por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio respectivo, bem como à Subprocuradoria-Geral
Administrativa para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao
CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP.

 Cumpra-se.

Itapetim, 02 de julho de 2024.

Márcio Fernando Magalhães Franca,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAPETIM
Procedimento nº 01670.000.168/2021 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01670.000.168/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça adiante assinado, no exercício de suas atribuições,
com fundamento no artigo 127, caput, e artigo 129, incisos II e III, da
Constituição da República; no artigo 8° da Lei nº 7.347/85, na Lei
Complementar Estadual nº 12/1994, na Resolução RES-CSMP nº 003
/2019, e ainda:

CONSIDERANDO o teor da Resolução RES-CNMP nº 174, de 04 de
julho de 2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, que
disciplina, no âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação
da Notícia de Fato e do Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO o teor da RES-CSMP nº 003/2019, que disciplina a
Notícia de Fato, o Procedimento Administrativo, o Inquérito Civil, o
Procedimento Preparatório e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Transindividuais, no âmbito do Ministério
Público do Estado de

PORTARIA Nº 01670.000.168/2021
Recife, 2 de julho de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Renato da Silva Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Renato da Silva Filho (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Pernambuco;

CONSIDERANDO  a necessidade de bem delimitar o objeto do presente
relacionado com saúde mental de paciente e havendo, portanto, a
necessidade de continuidade nas diligências;

CONSIDERANDO todos os percalços devido às mudanças na
composição do quadro de auxiliar administrativo na Promotoria de
Justiça de Tuparetama, onde o membro abaixo assinado é substituto;

CONSIDERANDO que o prazo de tramitação do então Procedimento
Preparatório encontra-se esgotado;

RESOLVE,  assim, instaurar Inquérito Civil Público e promover as
diligências indispensáveis à instrução do feito, determinando, desde
logo, a adoção das seguintes providências:

1 -  Cumpram-se determinações pendentes e juntem-se os documentos
eventualmente pendentes;

2- Remeta-se expediente pendente;

3 - Comunicações de praxe, incluindo cópia da portaria que determinar a
instauração de inquérito civil será encaminhada, por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio respectivo, bem como à Subprocuradoria-Geral
Administrativa para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao
CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Itapetim, 02 de julho de 2024.

Márcio Fernando Magalhães Franca,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAPETIM
Procedimento nº 01670.000.171/2021 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01670.000.171/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça adiante assinado, no exercício de suas atribuições,
com fundamento no artigo 127, caput, e artigo 129, incisos II e III, da
Constituição da República; no artigo 8° da Lei nº 7.347/85, na Lei
Complementar Estadual nº 12/1994, na Resolução RES-CSMP nº 003
/2019, e ainda:

CONSIDERANDO o teor da Resolução RES-CNMP nº 174, de 04 de
julho de 2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, que
disciplina, no âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação
da Notícia de Fato e do Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO o teor da RES-CSMP nº 003/2019, que disciplina a
Notícia de Fato, o Procedimento Administrativo, o Inquérito Civil, o
Procedimento Preparatório e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Transindividuais, no âmbito do Ministério
Público do Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO  a necessidade de bem delimitar o objeto do presente
relacionado com saúde mental de paciente e havendo, portanto, a
necessidade de continuidade nas diligências;

CONSIDERANDO todos os percalços devido às mudanças na
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composição do quadro de auxiliar administrativo na Promotoria de
Justiça de Tuparetama, onde o membro abaixo assinado é substituto;

CONSIDERANDO que o prazo de tramitação do então Procedimento
Preparatório encontra-se esgotado;

RESOLVE,  assim, instaurar Inquérito Civil Público e promover as
diligências indispensáveis à instrução do feito, determinando, desde
logo, a adoção das seguintes providências:

1 -  Cumpram-se determinações pendentes e juntem-se os documentos
eventualmente pendentes;

2- Remeta-se expediente pendente;

3 - Comunicações de praxe, incluindo cópia da portaria que determinar a
instauração de inquérito civil será encaminhada, por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio respectivo, bem como à Subprocuradoria-Geral
Administrativa para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao
CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP.

 Cumpra-se.

Itapetim, 02 de julho de 2024.

Márcio Fernando Magalhães Franca,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAGOA GRANDE
Procedimento nº 01681.000.032/2024 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01681.000.032/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: apurar regularidade da contratação direta, mediante dispensa
de licitação, do Instituto de Desenvolvimento Institucional Brasileiro
(IDIB) para execução de concurso público de provas e títulos promovido
pela Prefeitura Municipal de Lagoa Grade-PE, destinado ao provimento
de vagas para diversos cargos públicos que compõem seu quadro
permanente.

INVESTIGADOS: PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE-PE;
INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO ISTITUCIONAL BRASILEIRO
(IDIB);

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

PORTARIA Nº 01681.000.032/2024.
Recife, 2 de julho de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Renato da Silva Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Renato da Silva Filho (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Lagoa Grande, 02 de julho de 2024.

Filipe Regueira de Oliveira Lima,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MARAIAL
Procedimento nº 01685.000.011/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01685.000.011/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
representante adiante firmado, no exercício da Promotoria de Justiça da
Comarca de MARAIAL com atribuição na Promoção e Defesa dos
direitos da Crianças e Adolescentes, com fulcro nas disposições
contidas no artigo 129, III, da Constituição Federal e, tendo em vista,
ainda, os termos das Resoluções RES CSMP nº. 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público do Estado de Pernambuco, e
da Resolução RES-CNMP nº. 023/2017, do Conselho Nacional do
Ministério Público, que regulamentaram o Inquérito e outros
instrumentos dest inados à Tutela Extrajudicial  de Direi tos
Transindividuais;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução CNMP nº 174, de 04 de
julho de 2017, expedida pelo Conselho Nacional do Ministério Público
que disciplina no âmbito do Ministério Público a instauração da Notícia
de Fato e do Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis art. 127, da Constituição da República;

CONSIDERANDO a que os interesses individuais diretos e pessoais da
criança e do adolescente, por serem direitos indisponíveis, decorrente
de garantia individual previsto na Constituição Federal de 1988 e
legislação infraconstitucional (Lei nº 8.069 /90), devem ser garantidos
pelo Poder Público;

CONSIDERANDO que “É dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à
liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a
salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência,
crueldade e opressão.” (art. 227, da CF/88);

C O N S I D E R A N D O  a  t r a m i t a ç ã o  d a  n o t í c i a  d e  F a t o  n º
01685.000.011/2023, prorrogada pelo prazo fixado em resolução,
instaurada a partir de ofício oriundo do Conselho Tutelar desta Cidade
noticiando suposto abuso sexual em desfavor de C.M.C;

CONSIDERANDO que apesar do exaurimento do prazo da Notícia de
Fato não houve o encerramento das medidas e diligências requeridas
visando resolver a demanda no âmbito desta Promotoria de Justiça de
Maraial;

D E T E R M I N O  A  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO,  adotadas  as  segu in tes  p rov idênc ias :

a) Comunicação ao Presidente do Conselho Superior do Ministério
Público e à Corregedoria Geral do Ministério Público, para fins de
conhecimento;

b) Por meio eletrônico, remessa da presente Portaria à

PORTARIA Nº 01685.000.011/2023
Recife, 13 de maio de 2024

Secretaria Geral do Ministério Público, com vistas a sua publicação no
Diário Oficial do Estado;

c) Expeça-se ofício à Delegacia de Polícia para que no prazo de 10(dez)
informe se foi instaurado Inquérito Policial com a finalidade de investigar
os fatos noticiados.

Cumpra-se.

Maraial, 13 de maio de 2024.

Adna Leonor Deo Vasconcelos,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MARAIAL
Procedimento nº 01685.000.029/2022 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01685.000.029/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
agente signatária, com fulcro nas disposições contidas no artigo 129, III,
da Constituição Federal e, tendo em vista, ainda, os termos das
Resoluções RES CSMP n°. 003/2019, do Conselho Superior do
Ministério Público do Estado de Pernambuco, e da Resolução RES-
CNMP no. 023/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, que
regulamentaram o Inquérito e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Transindividuais;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução CNMP n° 174, de 04 de
julho de 2017, expedida pelo Conselho Nacional do Ministério Público
que disciplina no âmbito do Ministério Público a instauração da Notícia
de Fato e do Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis art. 127, da Constituição da República;

CONSIDERANDO a  t r am i t ação  da  No t í c i a  de  Fa to  n °
01685.000.029/2022 instaurada a partir do ofício n° 11/2022 e demais
documentos elaborados pela Assistência Social de Maraial acerca da
família do Sr. José Aldo de Andrade Batista que se recusa a deixar a
residência localizada em zona de risco de desabamento;

CONSIDERANDO que apesar do exaurimento do prazo da Notícia de
Fato não houve o encerramento das medidas e diligências requeridas
visando resolver a demanda no âmbito desta Promotoria de Justiça;

D E T E R M I N O  A  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO,  adotadas  as  segu in tes  p rov idênc ias :

a) Comunicações de praxe;

b) Oficie-se a Secretaria de Assistência Social de Maraial para que
elaborem relatório social acerca da atual situação da família do Sr. José
Aldo de Andrade Batista.

Cumpra-se.

Maraial, 12 de maio de 2024.

Adna Leonor Deo Vasconcelos,

PORTARIA Nº 01685.000.029/2022
Recife, 12 de maio de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Renato da Silva Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Renato da Silva Filho (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MARAIAL
Procedimento nº 01685.000.046/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01685.000.046/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante signatária, no exercício da Promotoria de Justiça de
Maraial, com atribuição na Promoção e Defesa dos direitos da Crianças
e Adolescentes, com fulcro nas disposições contidas no artigo 129, III,
da Constituição Federal e, tendo em vista, ainda, os termos das
Resoluções RES CSMP n° 003/2019 do Conselho Superior do Ministério
Público do Estado de Pernambuco, e da Resolução RES-CNMP n°
023/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que
regulamentaram o Inquérito e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Transindividuais;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução CNMP no 174, de 04 de
julho de 2017, expedida pelo Conselho Nacional do Ministério Público
que disciplina no âmbito do Ministério Público a instauração da Notícia
de Fato e do Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis art. 127 da Constituição da República;

CONSIDERANDO que os interesses individuais diretos e pessoais da
criança e do adolescente, por serem direitos indisponíveis, decorrente
de garantia individual previsto na Constituição Federal de 1988 e
legislação infraconstitucional (Lei n° 8.069 /90), devem ser garantidos
pelo Poder Público;

CONSIDERANDO que “É dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à
liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a
salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência,
crueldade e opressão.” (art. 227, da CF/88);

CONSIDERANDO a  t r am i t ação  da  No t í c i a  de  Fa to  n °
01685.000.046/2023, instaurada após manifestação encaminhada pela
Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos acerca de ausência de
fornecimento de medicamento para tratamento de TDAH ao menor Joao
Martins da Silva Neto, por parte da Secretaria de Saúde do Município de
Jaqueira;

CONSIDERANDO que apesar do exaurimento do prazo da Notícia de
Fato não houve o encerramento das medidas e diligências requeridas
visando resolver a demanda no âmbito desta Promotoria de Justiça de
Maraial;

D E T E R M I N O  A  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO,  adotadas  as  segu in tes  p rov idênc ias :

a) Comunicações de praxe;

b) Notifique-se o demandante, pelo número indicado quando do registro
da notícia na ouvidoria de direitos humanos, com o fim de saber se o
medicamento foi fornecido e, consequentemente, a situação resolvida.

PORTARIA Nº 01685.000.046/2023
Recife, 12 de maio de 2024

Cumpra-se.

Maraial, 12 de maio de 2024.

Adna Leonor Deo Vasconcelos,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MARAIAL
Procedimento nº 01685.000.053/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01685.000.053/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
representante adiante firmado, no exercício da Promotoria de Justiça da
Comarca de MARAIAL com atribuição na Promoção e Defesa dos
direitos da Crianças e Adolescentes, com fulcro nas disposições
contidas no artigo 129, III, da Constituição Federal e, tendo em vista,
ainda, os termos das Resoluções RES CSMP nº. 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público do Estado de Pernambuco, e
da Resolução RES-CNMP nº. 023/2017, do Conselho Nacional do
Ministério Público, que regulamentaram o Inquérito e outros
instrumentos dest inados à Tutela Extrajudicial  de Direi tos
Transindividuais;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução CNMP nº 174, de 04 de
julho de 2017, expedida pelo Conselho Nacional do Ministério Público
que disciplina no âmbito do Ministério Público a instauração da Notícia
de Fato e do Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis art. 127, da Constituição da República;

CONSIDERANDO a que os interesses individuais diretos e pessoais da
criança e do adolescente, por serem direitos indisponíveis, decorrente
de garantia individual previsto na Constituição Federal de 1988 e
legislação infraconstitucional (Lei nº 8.069 /90), devem ser garantidos
pelo Poder Público;

CONSIDERANDO que “É dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à
liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a
salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência,
crueldade e opressão.” (art. 227, da CF/88);

C O N S I D E R A N D O  a  t r a m i t a ç ã o  d a  n o t í c i a  d e  F a t o  n º
01685.000.053/2023, prorrogada pelo prazo fixado em resolução,
instaurada com a finalidade de apurar e acompanhar a adolescente
supostamente vítima de abuso sexual C.M.S.B;

CONSIDERANDO que apesar do exaurimento do prazo da Notícia de
Fato não houve o encerramento das medidas e diligências requeridas
visando resolver a demanda no âmbito desta Promotoria de Justiça de
Maraial;

D E T E R M I N O  A  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO,  adotadas  as  segu in tes  p rov idênc ias :

a) Comunicação ao Presidente do Conselho Superior do Ministério
Público e à Corregedoria Geral do Ministério Público, para fins de
conhecimento;

PORTARIA Nº 01685.000.053/2023
Recife, 12 de maio de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Renato da Silva Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Renato da Silva Filho (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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b) Por meio eletrônico, remessa da presente Portaria à Secretaria Geral
do Ministério Público, com vistas a sua publicação no Diário Oficial do
Estado;

c) Expeça-se ofício ao Conselho Tutelar do Município de Jaqueira, para
que no prazo de 05 ( cinco) dias, informe com quem a adolescente está
residindo atualmente. Endereço e qualificação nos autos.

Cumpra-se.

Maraial, 12 de maio de 2024.

Adna Leonor Deo Vasconcelos,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MARAIAL
Procedimento nº 01685.000.057/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01685.000.057/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por sua Promotora de
Justiça signatária,  no exercício da Promotoria de Justiça da Comarca
de Maraial/PE, com atribuição na Promoção e Defesa dos direitos da
Crianças e Adolescentes, com fulcro nas disposições contidas no artigo
129, III, da Constituição Federal e, tendo em vista, ainda, os termos das
Resoluções RES CSMP n° 003/2019 do Conselho Superior do Ministério
Público do Estado de Pernambuco e da Resolução RES-CNMP n°
023/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que
regulamentaram o Inquérito e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Transindividuais;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução CNMP no 174, de 04 de
julho de 2017, expedida pelo Conselho Nacional do Ministério Público
que disciplina no âmbito do Ministério Público a instauração da Notícia
de Fato e do Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis art. 127, da Constituição da República;

CONSIDERANDO a que os interesses individuais diretos e pessoais da
criança e do adolescente, por serem direitos indisponíveis, decorrente
de garantia individual previsto na Constituição Federal de 1988 e
legislação infraconstitucional (Lei no 8.069 /90), devem ser garantidos
pelo Poder Público;

CONSIDERANDO que “É dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à
liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a
salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência,
crueldade e opressão.” (art. 227, da CF/88);

CONSIDERANDO a  t r am i t ação  da  No t í c i a  de  Fa to  n °
01685.000.057/2023, instaurada com a finalidade de apurar situação de
maus tratos contra crianças na Escola Vovó Dorinha, localizada em
Jaqueira/PE, praticados, em tese, por funcionárias das instituição de
ensino;

CONSIDERANDO que apesar do exaurimento do prazo da

PORTARIA Nº 01685.000.057/2023
Recife, 12 de maio de 2024

Notícia de Fato não houve o encerramento das medidas e diligências
requeridas visando resolver a demanda no âmbito desta Promotoria de
Justiça de Maraial;

D E T E R M I N O  A  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO,  adotadas  as  segu in tes  p rov idênc ias :

a) Expeça-se ofício à Escola Vovó Dorinha para que informe se as
pessoas de Rosa, Kety e Tauane, são funcionárias da instituição e quais
cargos ocupam, bem como para que se manifestem a respeito dos fatos
narrados.

Cumpra-se.

Maraial, 12 de maio de 2024.

Adna Leonor Deo Vasconcelos,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MARAIAL
Procedimento nº 01685.000.054/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01685.000.054/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por sua Promotora de
Justiça signatária,  no exercício da Promotoria de Justiça da Comarca
de Maraial/PE, com atribuição na Promoção e Defesa dos direitos da
Crianças e Adolescentes, com fulcro nas disposições contidas no artigo
129, III, da Constituição Federal e, tendo em vista, ainda, os termos das
Resoluções RES CSMP n° 003/2019 do Conselho Superior do Ministério
Público do Estado de Pernambuco e da Resolução RES-CNMP n°
023/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que
regulamentaram o Inquérito e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Transindividuais;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução CNMP no 174, de 04 de
julho de 2017, expedida pelo Conselho Nacional do Ministério Público
que disciplina no âmbito do Ministério Público a instauração da Notícia
de Fato e do Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis art. 127, da Constituição da República;

CONSIDERANDO a que os interesses individuais diretos e pessoais da
criança e do adolescente, por serem direitos indisponíveis, decorrente
de garantia individual previsto na Constituição Federal de 1988 e
legislação infraconstitucional (Lei no 8.069 /90), devem ser garantidos
pelo Poder Público;

CONSIDERANDO que “É dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à
liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a
salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência,
crueldade e opressão.” (art. 227, da CF/88);

CONSIDERANDO a  t r am i t ação  da  No t í c i a  de  Fa to  n °
01685.000.054/2023, instaurada com a finalidade de apurar situação de
maus tratos contra crianças na Escola Nossa Senhora de Fátima,
localizada em Jaqueira/PE, praticada, em tese, por funcionárias das
instituição de ensino;

PORTARIA Nº 01685.000.054/2023
Recife, 12 de maio de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Renato da Silva Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Renato da Silva Filho (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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CONSIDERANDO que apesar do exaurimento do prazo da Notícia de
Fato não houve o encerramento das medidas e diligências requeridas
visando resolver a demanda no âmbito desta Promotoria de Justiça de
Maraial;

D E T E R M I N O  A  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO,  adotadas  as  segu in tes  p rov idênc ias :

a) Expeça-se ofício à Escola Nossa Senhora de Fátima para que
informe se as pessoas de Valdilene, Juliana, Solange Pelegrino e
Valdenice são funcionárias da instituição e quais cargos ocupam, bem
como para que se manifestem a respeito dos fatos narrados.

Cumpra-se.

Maraial, 12 de maio de 2024.

Adna Leonor Deo Vasconcelos,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MARAIAL
Procedimento nº 01685.000.061/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01685.000.061/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da Promotoria de Justiça de Maraial/PE,  com atribuição na
Promoção e Defesa dos direitos a Crianças e Adolescentes, com fulcro
nas disposições contidas no artigo 129, III, da Constituição Federal e,
tendo em vista, ainda, os termos das Resoluções RES CSMP n°
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público do Estado de
Pernambuco, e da Resolução RES-CNMP n° 023/2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público, que regulamentaram o Inquérito e outros
instrumentos dest inados à Tutela Extrajudicial  de Direi tos
Transindividuais;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução CNMP n° 174, de 04 de
julho de 2017, expedida pelo Conselho Nacional do Ministério Público
que disciplina no âmbito do Ministério Público a instauração da Notícia
de Fato e do Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis art. 127, da Constituição da República;

CONSIDERANDO a que os interesses individuais diretos e pessoais da
criança e do adolescente, por serem direitos indisponíveis, decorrente
de garantia individual previsto na Constituição Federal de 1988 e
legislação infraconstitucional (Lei n° 8.069 /90), devem ser garantidos
pelo Poder Público;

CONSIDERANDO que “É dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à
liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a
salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência,
crueldade e opressão.” (art. 227, da CF/88);

CONSIDERANDO a tramitação da Notícia de Fato n°

PORTARIA Nº 01685.000.061/2023
Recife, 12 de maio de 2024

01685.000.061 /2023,  instaurada com a finalidade de averiguar situação
de negligência familiar informada pelo Conselho Tutelar de Maraial em
relação aos menores J.F.D.S e V.V.C.D.S;

CONSIDERANDO que apesar do exaurimento do prazo da Notícia de
Fato não houve o encerramento das medidas e diligências requeridas
visando resolver a demanda no âmbito desta Promotoria de Justiça de
Maraial;

D E T E R M I N O  A  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO,  adotadas  as  segu in tes  p rov idênc ias :

a) Comunicações de praxe;

b) Oficie-se o Conselho Tutelar de Maraial para que, no prazo de 15
(quinze) dias, informem a situação dos menores mencionados no ofício
n° 52/2023, realizando visita domiciliar a fim de elaborar relatório
circunstanciado do caso para tomada de providências posteriores.

Cumpra-se.

Maraial, 12 de maio de 2024.

Adna Leonor Deo Vasconcelos,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MARAIAL
Procedimento nº 01685.000.062/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01685.000.062/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por sua Promotora de
Justiça signatária, no uso das funções que lhe são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição da República de 1988, art. 25, inciso IV,
da Lei Nacional n° 8.625/1993, art. 6°, inciso I, da Lei Complementar
Estadual n° 12/1994, art. 9° da Resolução RES-CSMP n° 003/2019, e
ainda:

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que o Conselho de Direitos da Pessoa Idosa é órgão
essencial à garantia de direitos, concebido para propor e acompanhar as
políticas públicas voltadas à população idosa, previsto na Lei Federal nº
8.842/1994 (Política Nacional do Idoso) e no Estatuto da Pessoa Idosa
(Lei Federal nº 10.741/2003);

CONSIDERANDO a necessidade da existência, em cada município, do
Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa, a quem compete,
dentre outras atribuições, formular, acompanhar, fiscalizar e avaliar a
Política Municipal da Pessoa Idosa, e zelar pelo cumprimento das
normas constitucionais e legais referentes ao segmento;

CONSIDERANDO que a Lei Estadual nº 15.446/2014 preconiza a
eleição unificada dos representantes da sociedade civil nos Conselhos
de Direitos da Pessoa Idosa e o período de posse de todos os
conselheiros;

CONSIDERANDO que o Órgão Especial do Tribunal de Justiça do
Estado de Pernambuco, no julgamento do ADI nº 530173-7-00,
reconheceu a constitucionalidade da Lei Estadual nº 15.446/2014;

PORTARIA Nº 01685.000.062/2023
Recife, 12 de maio de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Renato da Silva Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Renato da Silva Filho (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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CONSIDERANDO que os Fundos da Pessoa Idosa se destinam a
financiar programas e ações relativas aos direitos sociais desta
população, além de criar condições para promover sua autonomia,
integração e participação efetiva na sociedade (Lei nº 12.213/2010), e
que a aplicação desses recursos pressupõe regular funcionamento dos
Conselhos de Direitos da Pessoa Idosa;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público, na defesa dos
interesses sociais e individuais  indisponíveis, acompanhar a execução
de políticas públicas, destinadas à proteção da pessoa idosa;

CONSIDERANDO a  t r am i t ação  da  no t í c i a  de  Fa to  no
01939.000.247/2023, prorrogada em 29.07.2019, que tem por objetivo
apurar as reiteradas contratações temporárias por parte do poder
público municipal, apesar da existência de concurso público válido e
vigente;

CONSIDERANDO o teor do art. 8o, inciso III, 9° e o art. 111 todos da
Resolução RES-CSMP n° 003/2019, que regulamenta a instauração e
tramitação do Procedimento Administrativo;

D E T E R M I N O  A  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO,  adotadas  as  segu in tes  p rov idênc ias :

a) Expeça-se ofício ao Conselho Municipal da Pessoa Idosa de Jaqueira
para que informem se foi realizada a eleição unificada do referido
Conselho em outubro de 2023, encaminhando, no expediente de
resposta, toda a documentação comprobatória;

b) Expeça-se ofício à Prefeitura de Jaqueira informando que o fundo do
Conselho Municipal da Pessoa Idosa encontra-se sem valores
repassados, vez que consta com o domicílio bancário inválido,
encaminhando no mesmo expediente o anexo que demonstra a
situação, para fins de regularização.

Cumpra-se.

Maraial, 12 de maio de 2024.

Adna Leonor Deo Vasconcelos,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MARAIAL
Procedimento nº 01685.000.074/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01685.000.074/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
representante adiante firmado, no exercício da Promotoria de Justiça da
Comarca de MARAIAL com atribuição na Promoção e Defesa dos
direitos da Crianças e Adolescentes, com fulcro nas disposições
contidas no artigo 129, III, da Constituição Federal e, tendo em vista,
ainda, os termos das Resoluções RES CSMP nº. 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público do Estado de Pernambuco, e
da Resolução RES-CNMP nº. 023/2017, do Conselho Nacional do
Ministério Público, que regulamentaram o Inquérito e outros
instrumentos dest inados à Tutela Extrajudicial  de Direi tos
Transindividuais;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução CNMP nº 174, de 04 de
julho de 2017, expedida pelo Conselho Nacional do Ministério Público
que disciplina no âmbito do Ministério Público a instauração da Notícia
de Fato e do Procedimento Administrativo;

PORTARIA Nº 01685.000.074/2023
Recife, 13 de maio de 2024

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis art. 127, da Constituição da República;

CONSIDERANDO a que os interesses individuais diretos e pessoais da
criança e do adolescente, por serem direitos indisponíveis, decorrente
de garantia individual previsto na Constituição Federal de 1988 e
legislação infraconstitucional (Lei nº 8.069 /90), devem ser garantidos
pelo Poder Público;

CONSIDERANDO que “É dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à
liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a
salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência,
crueldade e opressão.” (art. 227, da CF/88);

C O N S I D E R A N D O  a  t r a m i t a ç ã o  d a  n o t í c i a  d e  F a t o  n º
01685.000.074/2023, prorrogada pelo prazo fixado em resolução,
instaurada com a finalidade de solicitar ao Hospital cópia de declaração
de nascido Vivo para fins de registro de Criança;

CONSIDERANDO que apesar do exaurimento do prazo da Notícia de
Fato não houve o encerramento das medidas e diligências requeridas
visando resolver a demanda no âmbito desta Promotoria de Justiça de
Maraial;

D E T E R M I N O  A  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO,  adotadas  as  segu in tes  p rov idênc ias :

a) Comunicação ao Presidente do Conselho Superior do Ministério
Público e à Corregedoria Geral do Ministério Público, para fins de
conhecimento;

b) Por meio eletrônico, remessa da presente Portaria à Secretaria Geral
do Ministério Público, com vistas a sua publicação no Diário Oficial do
Estado;

c) Notifique-se a parte reclamante, via eletrônica ou Whatsapp,
encaminhando, o documento solicitado  Declaração de Nascido Vivo do
menor.

Cumpra-se.

Maraial, 13 de maio de 2024.

Adna Leonor Deo Vasconcelos,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MARAIAL
Procedimento nº 01685.000.070/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01685.000.070/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
representante adiante firmado, no exercício da Promotoria de Justiça da
Comarca de Maraial com atribuição na Promoção e Defesa dos direitos
da Crianças e Adolescentes, com fulcro nas disposições contidas no
artigo 129, III, da Constituição Federal e, tendo em vista, ainda, os
termos das Resoluções RES CSMP nº. 003/2019, do Conselho Superior
do Ministério Público do Estado de Pernambuco, e da Resolução RES-
CNMP nº. 023/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, que

PORTARIA Nº 01685.000.070/2023
Recife, 13 de maio de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Renato da Silva Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Renato da Silva Filho (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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regulamentaram o Inquérito e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Transindividuais;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução CNMP nº 174, de 04 de
julho de 2017, expedida pelo Conselho Nacional do Ministério Público
que disciplina no âmbito do Ministério Público a instauração da Notícia
de Fato e do Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis art. 127, da Constituição da República;

CONSIDERANDO a que os interesses individuais diretos e pessoais da
criança e do adolescente, por serem direitos indisponíveis, decorrente
de garantia individual previsto na Constituição Federal de 1988 e
legislação infraconstitucional (Lei nº 8.069 /90), devem ser garantidos
pelo Poder Público;

CONSIDERANDO que “É dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à
liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a
salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência,
crueldade e opressão.” (art. 227, da CF/88);

C O N S I D E R A N D O  a  t r a m i t a ç ã o  d a  n o t í c i a  d e  F a t o  n º
01685.000.070/2023, prorrogada pelo prazo fixado em resolução,
instaurada com a finalidade de aplicar medida de proteção a
adolescente T.T.S.F;

CONSIDERANDO que apesar do exaurimento do prazo da Notícia de
Fato não houve o encerramento das medidas e diligências requeridas
visando resolver a demanda no âmbito desta Promotoria de Justiça de
Maraial;

D E T E R M I N O  A  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO,  adotadas  as  segu in tes  p rov idênc ias :

a) Comunicação ao Presidente do Conselho Superior do Ministério
Público e à Corregedoria Geral do Ministério Público, para fins de
conhecimento;

b) Por meio eletrônico, remessa da presente Portaria à Secretaria Geral
do Ministério Público, com vistas a sua publicação no Diário Oficial do
Estado;

c) Expeça-se ofício ao Conselho Tutelar de Jaqueira para que , no prazo
de 15 ( quinze) dias, informe acerca da atual situação de menor.

Cumpra-se.

Maraial, 13 de maio de 2024.

Adna Leonor Deo Vasconcelos,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MARAIAL
Procedimento nº 01685.000.076/2022 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01685.000.076/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu

PORTARIA Nº 01685.000.076/2022
Recife, 13 de maio de 2024

representante adiante firmado, no exercício da Promotoria de Justiça da
Comarca de MARAIAL com atribuição na Promoção e Defesa dos
direitos da Crianças e Adolescentes, com fulcro nas disposições
contidas no artigo 129, III, da Constituição Federal e, tendo em vista,
ainda, os termos das Resoluções RES CSMP nº. 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público do Estado de Pernambuco, e
da Resolução RES-CNMP nº. 023/2017, do Conselho Nacional do
Ministério Público, que regulamentaram o Inquérito e outros
instrumentos dest inados à Tutela Extrajudicial  de Direi tos
Transindividuais;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução CNMP nº 174, de 04 de
julho de 2017, expedida pelo Conselho Nacional do Ministério Público
que disciplina no âmbito do Ministério Público a instauração da Notícia
de Fato e do Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis art. 127, da Constituição da República;

CONSIDERANDO a que os interesses individuais diretos e pessoais da
criança e do adolescente, por serem direitos indisponíveis, decorrente
de garantia individual previsto na Constituição Federal de 1988 e
legislação infraconstitucional (Lei nº 8.069 /90), devem ser garantidos
pelo Poder Público;

CONSIDERANDO que “É dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à
liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a
salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência,
crueldade e opressão.” (art. 227, da CF/88);

C O N S I D E R A N D O  a  t r a m i t a ç ã o  d a  n o t í c i a  d e  F a t o  n º
01685.000.076/2022, prorrogada pelo prazo fixado em resolução,
instaurada a partir de ofício oriundo do Conselho Tutelar desta Cidade
noticiando suposto abuso sexual em desfavor de T.S.L;

CONSIDERANDO que apesar do exaurimento do prazo da Notícia de
Fato não houve o encerramento das medidas e diligências requeridas
visando resolver a demanda no âmbito desta Promotoria de Justiça de
Maraial;

D E T E R M I N O  A  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO,  adotadas  as  segu in tes  p rov idênc ias :

a) Comunicação ao Presidente do Conselho Superior do Ministério
Público e à Corregedoria Geral do Ministério Público, para fins de
conhecimento;

b) Por meio eletrônico, remessa da presente Portaria à Secretaria Geral
do Ministério Público, com vistas a sua publicação no Diário Oficial do
Estado;

c) Expeça-se ofício à Delegacia de Polícia para que no prazo de 10(dez)
informe se foi instaurado Inquérito Policial com a finalidade de investigar
os fatos noticiados.

Cumpra-se.

Maraial, 13 de maio de 2024.

Adna Leonor Deo Vasconcelos,
Promotora de Justiça.

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Renato da Silva Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Renato da Silva Filho (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva



39Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Quinta-feira, 04 de julho de 2024

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MARAIAL
Procedimento nº 01685.000.084/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01685.000.084/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da Promotoria de Justiça de Maraial/PE, com atuação na
defesa da cidadania, no uso das funções que lhe são conferidas pelo
art. 129, inciso III, da Constituição da República de 1988, art. 25, inciso
IV, da Lei Nacional nº 8.625/1993, art. 6º, inciso I, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, art. 9º da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, e
ainda:

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis art. 127, da Constituição da República;

C O N S I D E R A N D O  a  t r a m i t a ç ã o  d a  n o t í c i a  d e  F a t o  n º
01685.000.084\2023  que tem por objetivo apurar o não fornecimento
sondas e materiais  ao adolescente  T. J. B. L. reclamante transplantado
renal, por parte do Município;

CONSIDERANDO que apesar do exaurimento do prazo da Notícia de
Fato não houve o encerramento das medidas e diligências requeridas
visando resolver a demanda no âmbito desta Promotoria de Justiça;

CONSIDERANDO o teor do art. 8º, inciso III, 9º e o art. 111 todos da
Resolução RES-CSMP nº 003/2019, que regulamenta a instauração e
tramitação do Procedimento Administrativo;

D E T E R M I N O  A  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO,  adotadas  as  segu in tes  p rov idênc ias :

1- Notifique-se o reclamante para que informe se os problemas
indicados persistem.

Cumpra-se.

Maraial, 12 de maio de 2024.

Adna Leonor Deo Vasconcelos,
Promotora de Justiça.

PORTARIA Nº 01685.000.084/2023
Recife, 12 de maio de 2024

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MARAIAL
Procedimento nº 01685.000.286/2021 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01685.000.286/2021

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
A D M I N I S T R A T I V O

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
representante adiante firmado, no exercício cumulativo da Promotoria de
Justiça da Comarca de MARAIAL, com fulcro nas disposições contidas
no artigo 129, III, da Constituição Federal e, tendo em vista, ainda, os
termos das Resoluções RES CSMP nº. 003/2019, do Conselho Superior
do Ministério Público do Estado de Pernambuco, e da Resolução RES-
CNMP nº. 023/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, que

PORTARIA Nº 01685.000.286/2021
Recife, 12 de maio de 2024

regulamentaram o Inquérito e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Transindividuais;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução CNMP nº 174, de 04 de
julho de 2017, expedida pelo Conselho Nacional do Ministério Público
que disciplina no âmbito do Ministério Público a instauração da Notícia
de Fato e do Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis art. 127, da Constituição da República;

CONSIDERANDO a que os interesses individuais diretos e pessoais da
criança e do adolescente, por serem direitos indisponíveis, decorrente
de garantia individual previsto na Constituição Federal de 1988 e
legislação infraconstitucional (Lei nº 8.069 /90), devem ser garantidos
pelo Poder Público;

CONSIDERANDO que “É dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à
liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a
salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência,
crueldade e opressão.”(art. 227, da CF/88);

C O N S I D E R A N D O  a  t r a m i t a ç ã o  d a  n o t í c i a  d e  F a t o  n º
01685.000.286/2022 , prorrogada pelo prazo fixado em resolução,
instaurada com a finalidade de verificar a notícia encaminhada pelo
Conselho de Tutelar de Maraial\PE, noticiando suposta Situação de
negligência praticada em face dos infantes C.E, C.A, e L.A.

CONSIDERANDO que apesar do exaurimento do prazo da Notícia de
Fato não houve o encerramento das medidas e diligências requeridas
visando resolver a demanda no âmbito desta Promotoria de Justiça de
Maraial;

RESOLVE:

C O N V E R T E R  a  N o t í c i a  d e  F a t o  e m  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO, para acompanhar as ações promovidas.

Determino as seguintes providências:

a) Comunicação ao Presidente do Conselho Superior do Ministério
Público e à Corregedoria Geral do Ministério Público, para fins de
conhecimento;

b) Por meio eletrônico, remessa da presente Portaria à Secretaria Geral
do Ministério Público, com vistas a sua publicação no Diário Oficial do
Estado;

c) Expeça-se ofício ao Conselho Tutelar com a finalidade de saber
acerca da atual situação dos menores.

Findo o prazo estipulado, com ou sem resposta, certifique-se a
informação e volte-me os autos em conclusão.

Cumpra-se.

Maraial, 12 de maio de 2024.

Adna Leonor Deo Vasconcelos,
Promotora de Justiça.

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Renato da Silva Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Renato da Silva Filho (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
32ª E 33ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA
DA CAPITAL
Procedimento nº 01776.000.549/2024 — Notícia de Fato
Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01776.000.549/2024

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
A D M I N I S T R A T I V O

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu representante
legal abaixo assinado, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos
Humanos da Criança e do Adolescente, no uso das atribuições
outorgadas pelos art. 127, caput, e art. 129, II, da Constituição da
República, art. 26, I, da Lei nº. 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do
Ministério Público), art. 6°, I, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994
(Lei Orgânica do Ministério Público de Pernambuco) e art. 201, VI e VIII,
da Lei n°. 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA),
instaura o presente Procedimento Administrativo de Acompanhamento
de Políticas Públicas com o seguinte OBJETO:

"Acompanhar e fiscalizar a elaboração do Plano Estadual da Primeira
Infância de Pernambuco, em observância à Lei 13.257/2016".

CONSIDERANDO a previsão contida no art. 201, inciso VI, da Lei
Federal nº 8.069 /90 (Estatuto da Criança e do Adolescente) bem como
o teor da Resolução nº 174, de 04 de julho de 2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público, que disciplina a instauração e a
tramitação da Notícia de Fato e do Procedimento Administrativo, e da
Resolução RES-CSMPPE nº 003/2019, a qual estabeleceu, no seu
artigo 8º, inciso II, que o procedimento administrativo é o instrumento
próprio para acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas
públicas ou instituições, sem caráter investigativo cível ou penal,
devendo ser instaurado por portaria sucinta com delimitação de seu
objeto;

CONSIDERANDO que, em seu artigo 4º,  caput, o Estatuto da Criança e
do Adolescente determina que é dever da família, da comunidade, da
sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta
prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à
alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e
comunitária;

CONSIDERANDO que a garantia de prioridade compreende (artigo 4º,
parágrafo único, Lei nº 8.069/90): a) primazia de receber proteção e
socorro em quaisquer circunstâncias; b) precedência de atendimento
nos serviços públicos ou de relevância pública; c) preferência na
formulação e na execução das políticas sociais públicas; d) destinação
privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção
à infância e à juventude;

CONSIDERANDO que a citada Lei determina, ainda, que nenhuma
criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na
forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos
fundamentais (artigo 5º do ECA);

CONSIDERANDO que a política de atendimento dos direitos da criança
e do adolescente far-se-á através de um conjunto articulado de ações
governamentais e não governamentais, da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios (art. 86 da Lei nº 8.069/90);

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 13.257/2016 prevê a elaboração
e implantação de planos estaduais de Primeira Infância;

PORTARIA Nº 01776.000.549/2024
Recife, 26 de junho de 2024 CONSIDERANDO que a Lei Estadual nº 17.647/2022, que dispõe sobre

as diretrizes a serem observadas na elaboração das políticas públicas
voltadas à Primeira Infância, em seu art. 5º, prevê que os planos
voltados à primeira infância elaborados pelo Estado devem garantir a
ampla participação da sociedade, com abordagem e coordenação
intersetorial que articulem as diversas políticas setoriais, seus planos,
programas, projetos, serviços e benefícios, dentre outros;

CONSIDERANDO o teor do Ofício GAB nº 49/2024 - SCJ, no qual a
Secretaria da Criança e Juventude de Pernambuco informou que foi
instituído o Comitê Intersetorial de Políticas Públicas para a Primeira
Infância – CIPPPI, coordenado por aquele órgão e composto, dentre
outros, por  2 (dois) representantes do Conselho Estadual de Defesa
dos Direitos da Criança e do Adolescente – CEDCA;

CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 44.592/2017 que regulamenta,
no território do Estado de Pernambuco, o Marco Legal da Primeira
Infância, e prevê, em seu artigo 7º, a instituição do Comitê Intersetorial
de Políticas Públicas para a Primeira Infância, vinculado ao Poder
Executivo, com competência para articular ações e políticas
estratégicas, voltadas à proteção e à promoção dos direitos da criança
na primeira infância;

RESOLVE, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

1 -  À Assessoria Jurídica desta PJDCCAP para que pesquise na página
oficial eletrônica do CEDCA as resoluções e demais informações
publicadas até o momento em relação ao referido Plano da Primeira
Infância, para extração e juntada aos presentes autos;

2 -  Oficie-se ao CEDCA, com cópia da presente portaria para ciência e
para que, no prazo de 30 (trinta) dias, informe a esta Promotoria as
providências adotadas até o momento e o cronograma das discussões e
ações previstas para o corrente ano de 2024, visando à articulação e
deliberação voltadas à implementação do referido Plano Decenal para a
Primeira Infância no âmbito do Estado de Pernambuco;

3 - Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio eletrônico, à
Secretaria Geral do Ministério Público, para publicação no Diário Oficial,
na forma do art. 9º da Resolução RES-CSMP nº 03/2019;

4 -  Com a resposta ao expediente do item 2, findo o prazo consignado
ou com a juntada de novos documentos, voltem-me os autos conclusos
para análise e deliberação.

Cumpra-se.

Recife, 26 de junho de 2024.

Josenildo da Costa Santos

26º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital,
no exercício simultâneo da 33ª PJDCCAP
Matrícula 184.116-5
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O MINISTERIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por meio do Promotor de
Justiça de  Panelas, com fulcro no artigo 129, inciso III, da Constituição
Federal de 1988; artigo  25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; e
artigo 8º, §1º, da Lei Federal nº  7.347/1985,
CONSIDERANDO a tramitação na Promotoria de Justiça de Panelas/PE
do  Procedimento Preparatório nº 002/2023 que esgotou o prazo
regimental, já renovado, sem que tenha sido esgotado o seu objeto,
resolve CONVERTER o Procedimento Preparatório em INQUÉRITO
CIVIL, tendo  como
OBJETO: Apuração das irregularidades apontadas no Relatório de
Vistoria nº  162/2022/PE do Conselho Regional de Medicina de
Pernambuco – CREMEPE  realizado no Hospital Municipal Nossa
Senhora de Fátima, em Panelas/PE;
INTERESSADO: CAO SAÚDE do Ministério Público de Pernambuco;
INVESTIGADO: Prefeitura de Panelas/PE; e
NOTICIANTE: Conselho Regional de Medicina de Pernambuco -
CREMEPE;
e DETERMINA:
1) A comunicação da instauração deste Inquérito Civil, por e-mail,
remetendo  cópia da presente portaria ao CAO SAÚDE, Conselho
Superior e à  Corregedoria-Geral do Ministério Público de Pernambuco
para conhecimento e  registro, juntando o comprovante de envio nos
autos;

2) O encaminhamento, por e-mai l ,  da presente portar ia à
Subprocuradoria Geral  em assuntos administrativos do Ministério
Público de Pernambuco para a  publicação no Diário Oficial, juntando o
comprovante de envio e cópia da  publicação nos autos;
3) Que seja cientificada a investigada, Prefeitura de Panelas/PE, da
instauração  do presente Inquérito Civil, remetendo cópia da presente
Portaria em anexo,  quando for novamente oficiada; e
4) Que sejam conclusos os autos para análise da resposta da diligência
nº  01788.000.080/2024-0010.
Panelas/PE, 03 de julho de 2024.
_________________________________________
FILIPE WESLEY LEANDRO PINHEIRO DA SILVA
PROMOTOR DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
6º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
CARUARU
Procedimento nº 01884.000.168/2024 — Notícia de Fato

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  -  P R O C E D I M E N T O
A D M I N I S T R A T I V O

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01884.000.168/2024

OBJETO: Denunciante informa que a vítima é idosa e está sendo
maltratada pelo suspeito que é filho.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no exercício do seu
exercício simultâneo na 6ª Promotoria de Justiça de Defesa da
Cidadania de  Caruaru, atuando na promoção e defesa dos direitos
humanos da  pessoa idosa, pessoa com deficiência e cidadania residual,
no uso de suas atribuições legais e constitucionais, em especial o artigo
129, II e III, da Constituição Federal, Lei Complementar n.º  75/1993, Lei
n.º 8.625/1993, Resolução CSMP 003/2019, e

CONSIDERANDO que o artigo 2º, do Estatuto do Idoso afirma que o
idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa
humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei,
assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades
e facilidades, para preservação de sua saúde física e mental e seu
aperfeiçoamento moral, intelectual,

PORTARIA Nº 01884.000.168/2024
Recife, 13 de junho de 2024

espiritual e social, em condições de liberdade e dignidade;

CONSIDERANDO que é obrigação da família, da comunidade, da
sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta
prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à
educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à
liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e
comunitária, segundo o artigo 3º, do Estatuto do Idoso;

CONSIDERANDO  que nenhum  idoso será objeto de qualquer tipo de
negligência, discriminação, violência, crueldade ou opressão, e todo
atentado aos seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma
da lei, sendo  dever de todos prevenir a ameaça ou violação aos direitos
do idoso, conforme artigo 4º, caput, e §1º, do Estatuto do Idoso;

CONSIDERANDO  a necessidade de se verificar a veracidade das
informações constantes do noticiado a esta Promotoria de Justiça sobre
eventual violação de direitos que deu origem ao presente procedimento
e a necessidade de resposta da expedição dos ofícios aos órgãos
encarregados das diligências para verificar a procedência das
informações ali constantes e dar continuidade a apuração mediante
procedimento próprio;

Instauro PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  apurar fato que enseje a
tutela de direitos individuais indisponíveis, conforme artigo 8.º, III, da
RES-CSMP 003/2019 (DOE 28.02.2019), para dar continuidades as
investigações já encetadas.

Resolvo,  ainda,  promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

1 .  REITERE-SE,  em todos os seus termos,  os   Of íc ios
so l i c i t ações / r equ i s i ções  n º   01884 .000 .168 /2024 -0004 ,
01884 .000 .168 /2024 -0005  e  01884 .000 .168 /2024 -0006 ;

2.  Encaminhe-se cópia da presente portaria ao CAOP Cidadania e à
Subprocurador-Geral De Justiça Em Assuntos Administrativos  do
Ministério Público para a devida publicação no DOE.

3. Estabeleça-se o prazo de 15 (quinze) dias para as respostas;

4.  Ultrapassado o prazo, com ou sem resposta, certifique-se e voltem-
me os autos conclusos;

Cumpra-se.

Caruaru, 13 de junho de 2024.

Sophia Wolfovitch Spinola,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
6º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
CARUARU
Procedimento nº 01884.000.175/2024 — Notícia de Fato

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  -  P R O C E D I M E N T O
A D M I N I S T R A T I V O
Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01884.000.175/2024

OBJETO: Denunciante informa que a suspeita cuida dos bens materiais
da vítima, não fornece cuidados básicos, ela é usuária de bebidas
alcoólicas.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
promotora de justiça que abaixo subscreve, no exercício
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cumulativo da 6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de
Caruaru, atuando na promoção e defesa dos direitos humanos da
pessoa idosa, pessoa com deficiência e cidadania residual, no uso de
suas atribuições legais e constitucionais, em especial o artigo  129, II e
III, da Constituição Federal, Lei Complementar n.º 75/1993, Lei n.º
8.625/1993, Resolução CSMP 003/2019, e

CONSIDERANDO que o artigo 2º, do Estatuto do Idoso afirma que o
idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa
humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei,
assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades
e facilidades, para preservação de sua saúde física e mental e seu
aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em condições de
liberdade e dignidade;

CONSIDERANDO que é obrigação da família, da comunidade, da
sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta
prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à
educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à
liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e
comunitária, segundo o artigo 3º, do Estatuto do Idoso;

CONSIDERANDO  que nenhum  idoso será objeto de qualquer tipo de
negligência, discriminação, violência, crueldade ou opressão, e todo
atentado aos seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma
da lei, sendo  dever de todos prevenir a ameaça ou violação aos direitos
do idoso, conforme artigo 4º, caput, e §1º, do Estatuto do Idoso;

CONSIDERANDO  a necessidade de se verificar a veracidade das
informações constantes do noticiado a esta Promotoria de Justiça sobre
eventual violação de direitos que deu origem ao presente procedimento
e a necessidade de resposta da expedição dos ofícios aos órgãos
encarregados das diligências para verificar a procedência das
informações ali constantes e dar continuidade a apuração mediante
procedimento próprio;

Instauro PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  apurar fato que enseje a
tutela de direitos individuais indisponíveis, conforme artigo 8.º, III, da
RES-CSMP 003/2019 (DOE 28.02.2019), para dar continuidades as
investigações já encetadas.

Resolvo,  ainda,  promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

1. Cumpra-se o contido no despacho retro (evento 0026), qual seja:
R E I T E R E - S E ,  e m  t o d o s  o s  s e u s  t e r m o s ,  o s   O f í c i o s
solicitações/requisições nº 01884.000.175/2024-0004 e Ofício nº
01884.000.175/2024-0005, com urgência,  registrando que se trata de
pessoa idosa maior de 80 anos de idade, com prioridade absoluta.

2. Encaminhe-se cópia da presente portaria ao CAO Cidadania e à
Subprocurador-Geral De Justiça Em Assuntos Administrativos  do
Ministério Público para a devida publicação no DOE.

3. Estabeleça-se o prazo de 15 (quinze) dias para as respostas;

4. Ultrapassado o prazo, com ou sem resposta, certifique-se e voltem-
me os autos conclusos;

Cumpra-se.

Caruaru, 13 de junho de 2024.

Sophia Wolfovitch Spinola,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
6º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
CARUARU
Procedimento nº 01884.000.172/2024 — Notícia de Fato

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  -  P R O C E D I M E N T O
A D M I N I S T R A T I V O
Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01884.000.172/2024

OBJETO: Pessoa necessita de atendimento com esta PJDC referente a
conflitos.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
promotora de justiça que abaixo subscreve, no exercício cumulativo
desta 6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de  Caruaru,
atuando na promoção e defesa dos direitos humanos da pessoa idosa,
pessoa com deficiência e cidadania residual, no uso de suas atribuições
legais e constitucionais, em especial o artigo  129, II e III, da
Constituição Federal, Lei Complementar n.º 75/1993, Lei n.º 8.625/1993,
Resolução CSMP 003/2019, e

CONSIDERANDO que o artigo 2º, do Estatuto do Idoso afirma que o
idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa
humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei,
assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades
e facilidades, para preservação de sua saúde física e mental e seu
aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em condições de
liberdade e dignidade;

CONSIDERANDO que é obrigação da família, da comunidade, da
sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta
prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à
educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à
liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e
comunitária, segundo o artigo 3º, do Estatuto do Idoso;

CONSIDERANDO  que nenhum  idoso será objeto de qualquer tipo de
negligência, discriminação, violência, crueldade ou opressão, e todo
atentado aos seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma
da lei, sendo  dever de todos prevenir a ameaça ou violação aos direitos
do idoso, conforme artigo 4º, caput, e §1º, do Estatuto do Idoso;

CONSIDERANDO  a necessidade de se verificar a veracidade das
informações constantes do noticiado a esta Promotoria de Justiça sobre
eventual violação de direitos que deu origem ao presente procedimento
e a necessidade de resposta da expedição dos ofícios aos órgãos
encarregados das diligências para verificar a procedência das
informações ali constantes e dar continuidade a apuração mediante
procedimento próprio;

Instauro PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  apurar fato que enseje a
tutela de direitos individuais indisponíveis, conforme artigo 8.º, III, da
RES-CSMP 003/2019 (DOE 28.02.2019), para dar continuidades as
investigações já encetadas.

Resolvo,  ainda,  promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

1. Cumpra-se o contido no despacho retro (evento 0018), qual seja:
R E I T E R E - S E ,  e m  t o d o s  o s  s e u s  t e r m o s ,  o s   O f í c i o s
so l i c i tações / requ is ições  nº  01884.000.172/2024-  0001 e
01884.000.172/2024-0003;

2.  Encaminhe-se cópia da presente portaria ao CAO Cidadania e à
Subprocurador-Geral De Justiça Em Assuntos Administrativos  do
Ministério Público para a devida publicação
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no DOE.

3. Estabeleça-se o prazo de 15 (quinze) dias para as respostas;

4.  Ultrapassado o prazo, com ou sem resposta, certifique-se e voltem-
me os autos conclusos;

Cumpra-se.

Caruaru, 13 de junho de 2024.

Sophia Wolfovitch Spinola,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
6º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
CARUARU
Procedimento nº 01884.000.185/2024 — Notícia de Fato

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  -  P R O C E D I M E N T O
A D M I N I S T R A T I V O
Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01884.000.185/2024

OBJETO: Possível situação de risco de pessoa idosa acamada,
domiciliada em Riacho das Almas/PE.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
promotora de justiça que abaixo subscreve, no exercício cumulativo
desta 6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de  Caruaru,
atuando na promoção e defesa dos direitos humanos da pessoa idosa,
pessoa com deficiência e cidadania residual, no uso de suas atribuições
legais e constitucionais, em especial o artigo  129, II e III, da
Constituição Federal, Lei Complementar n.º 75/1993, Lei n.º 8.625/1993,
Resolução CSMP 003/2019, e

CONSIDERANDO que o artigo 2º, do Estatuto do Idoso afirma que o
idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa
humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei,
assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades
e facilidades, para preservação de sua saúde física e mental e seu
aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em condições de
liberdade e dignidade;

CONSIDERANDO que é obrigação da família, da comunidade, da
sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta
prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à
educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à
liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e
comunitária, segundo o artigo 3º, do Estatuto do Idoso;

CONSIDERANDO  que nenhum  idoso será objeto de qualquer tipo de
negligência, discriminação, violência, crueldade ou opressão, e todo
atentado aos seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma
da lei, sendo  dever de todos prevenir a ameaça ou violação aos direitos
do idoso, conforme artigo 4º, caput, e §1º, do Estatuto do Idoso;

CONSIDERANDO  a necessidade de se verificar a veracidade das
informações constantes do noticiado a esta Promotoria de Justiça sobre
eventual violação de direitos que deu origem ao presente procedimento
e a necessidade de resposta da expedição dos ofícios aos órgãos
encarregados das diligências para verificar a procedência das
informações ali constantes e dar continuidade a apuração mediante
procedimento próprio;

Instauro PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  apurar fato que enseje a
tutela de direitos individuais indisponíveis, conforme artigo 8.º, III, da
RES-CSMP 003/2019 (DOE 28.02.2019), para

PORTARIA Nº 01884.000.185/2024
Recife, 13 de junho de 2024

dar continuidades as investigações já encetadas.

Resolvo,  ainda,  promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

1. Cumpra-se o contido no despacho retro (evento 0018), qual seja:
R E I T E R E - S E ,  e m  t o d o s  o s  s e u s  t e r m o s ,  o s   O f í c i o s
so l i c i tações / requ is i ções   n º  01884 .000 .185 /2024-  0001 ,
01884 .000 .185 /2024-0002  e  01884 .000 .185 /2024-0003 ;

2.  Encaminhe-se cópia da presente portaria ao CAO Cidadania e à
Subprocurador-Geral De Justiça Em Assuntos Administrativos  do
Ministério Público para a devida publicação no DOE.

3. Estabeleça-se o prazo de 15 (quinze) dias para as respostas;

4.  Ultrapassado o prazo, com ou sem resposta, certifique-se e voltem-
me os autos conclusos;

Cumpra-se.

Caruaru, 13 de junho de 2024.

Sophia Wolfovitch Spinola,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (HAB URBANISMO)
Procedimento nº 02009.000.960/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE CONVERSÃO EM IC Nº 46/2024 –  35.ª PJHU

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da  35ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação em Habitação e Urbanismo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal, e pelo
art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85, e art. 26, I, c/c o art. 27, parágrafo
único, ambos da Lei n.º 8.625/93, e:

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 83/2023-35.ªPJHU
(controle interno), instaurado com o fim de investigar a possível
ocupação irregular de logradouro público, Avenida Dezessete de
Agosto, defronte ao imóvel de nº 1077, calçada do Edifício Banguê,
Poço da Panela, Recife/PE;

CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a
defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, Estadual e
demais legislações relacionadas aos direitos fundamentais essenciais à
sadia qualidade de vida e ao bem estar da população e, em especial, a
tutela dos interesses difusos e coletivos e individuais homogêneos
relativos às funções urbanísticas de habitação, trabalho, circulação e
recreação;

CONSIDERANDO a necessidade de dar prosseguimento às
investigações, com a realização de diligências imprescindíveis ao
completo esclarecimento dos fatos, de modo a se comprovar eventual
existência de irregularidades, em especial a omissão, e se avaliar a
necessidade de judicialização do caso;

CONSIDERANDO a expiração do prazo fixado no art. 32, parágrafo
único, da Resolução RES-CSMP 003/2019, publicada no Diário Oficial
de 28/02/2019, para conclusão do procedimento preparatório antes
mencionado;

CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO CIVIL

PORTARIA Nº 02009.000.960/2023
Recife, 3 de julho de 2024
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PÚBLICO, a fim de e investigar a possível ocupação irregular de
logradouro público, Avenida Dezessete de Agosto, defronte ao imóvel de
nº 1077, calçada do Edifício Banguê, Poço da Panela, Recife/PE, e
dessa forma, dar continuidade às diligências necessárias para posterior
promoção de compromisso de ajustamento de conduta, ação civil
pública ou arquivamento das peças de informação, nos termos da lei,
determinando as seguintes providências:

I – Autue-se e registre-se no SIM as peças oriundas do procedimento
enunciado na forma de inquérito civil;

II – Notifique-se o Noticiante, com cópia desta Portaria e do Ofício nº
79/2024 – SEPUL/SECON/AJ e anexos, (Evento SIM nº 0028), para que
tome conhecimento e se assim desejar, encaminhar manifestação, no
prazo de 10 (dez) dias;

Recife, 03 de julho de 2024.

Fernanda Henriques da Nóbrega,
35º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (TRANSPORTES)
Procedimento nº 02011.000.423/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02011.000.423/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais;

CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato que instrui o presente feito,
da qual se extrai fundado indício de lesão a direito difuso consistente na
possível inobservância dos regramentos constitucionais e legais da
Administração Pública, bem como na regular prestação do serviço de
transporte público;

CONSIDERANDO que o direito ao transporte é direito humano
fundamental social, nos termos do art. 6º da Constituição Federal de
2018, com redação da Emenda Constitucional nº 90/2015;

CONSIDERANDO que a Política Nacional de Mobilidade Urbana,
instituída pela Lei nº 12.587/2012, é instrumento da política de
desenvolvimento urbano, objetivando a integração entre os diferentes
modos de transporte e a melhoria da acessibilidade e mobilidade das
pessoas e cargas no território do Município;

CONSIDERANDO que a Política Nacional de Mobilidade Urbana está
fundamentada nos seguintes princípios: I - acessibilidade universal; II -
desenvolv imento sustentável  das c idades, nas dimensões
socioeconômicas e ambientais; III - equidade no acesso dos cidadãos
ao transporte público coletivo; IV - eficiência, eficácia e efetividade na
prestação dos serviços de transporte urbano; V - gestão democrática e
controle social do planejamento e avaliação da Política Nacional de
Mobilidade Urbana; VI - segurança nos deslocamentos das pessoas; VII
- justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do uso dos
diferentes modos e serviços; VIII - equidade no uso do espaço público
de circulação, vias e logradouros; e IX - eficiência, eficácia e efetividade
na circulação urbana;

CONSIDERANDO que as políticas públicas referentes à

PORTARIA Nº 02011.000.423/2023
Recife, 2 de julho de 2024

mobilidade urbana não são suficientes para garantir a concretização do
direito de ir e vir, afetando à dignidade da pessoa humana, notadamente
porque dificulta o exercício dos direitos ao trabalho, à educação e ao
lazer;

CONSIDERANDO que a falta de planejamento e execução de um
projeto adequado de mobilidade urbana, especialmente nos grandes
centros, como a Região Metropolitana do Recife, é nociva ao
desenvolvimento econômico, pois contribui para o aumento da
circulação de veículos, com impactos desastrosos no meio ambiente e
na saúde física e mental da população;

CONSIDERANDO que o Sistema de Transporte Público Coletivo de
Passageiros da Região Metropolitana do Recife – STPP/RMR é
gerenciado de forma associada pelo Estado, pela Prefeitura da Cidade
do Recife e pela Prefeitura de Olinda, através do Consórcio de
Transportes da Região Metropolitana do Recife – CTM, sendo
responsável pela gestão das linhas intermunicipais da RMR e municipais
do Recife e Olinda.  Embora  os demais municípios da RMR gerenciem
suas linhas locais, alguns deles possuem convênios com o CTM,
delegando parte da gestão de suas linhas para o Consórcio;

CONSIDERANDO que são direitos dos usuários do STPP/RMR, dentre
outros: I - receber o serviço adequado, dentro das condições e segundo
os padrões constantes no Regulamento do Sistema de Transporte
Público de Passageiros da Região Metropolitana do Recife, Contrato de
Concessão ou Permissão, nas normas e regulamentos aplicáveis; II -
ser transportado até o destino final com segurança de acordo com a
Ordem de Serviço da Operação – OSO expedida pelo CTM, além das
demais normas e regulamentos do STPP/RMR e condições previstas no
Contrato de Concessão; III - ser atendido com urbanidade e respeito
pelos prepostos das empresas e do órgão gestor; III - opinar sobre a
prestação dos serviços ofertados; IV - ter acesso às informações sobre
as características dos serviços, tais como itinerários das linhas, horários,
intervalos, tempo de viagem, paradas, tarifas, entre outras; V -
prosseguir viagem, no caso de sua interrupção, em veículo de
características similares ou superiores às daquele em que iniciou a
viagem, sem pagar nova tarifa, podendo ser em veículo de outra
empresa; VII - utilizar os serviços disponíveis de acordo com as leis e
regulamentações específicas, respeitando os direitos do idoso, da
criança, do obeso, das pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida
que exijam cuidados especiais;

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público a
defesa da ordem jurídica, do regime democrático, dos interesses sociais
e dos interesses individuais indisponíveis, incumbindo-lhe promover o
inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio
público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e
coletivos (art. 129, III, da Constituição da
República);

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público, sempre que
necessário ao exercício de suas funções institucionais, instaurar
inquérito civil e outros procedimentos administrativos pertinentes,
podendo expedir  not i f icações para colher  depoimento ou
esclarecimentos e, em caso de não comparecimento injustificado,
requisitar condução coercitiva, inclusive pela Polícia Civil ou Militar,
ressalvadas as prerrogativas previstas em lei; requisitar informações,
exames periciais e documentos de autoridades federais, estaduais e
municipais, bem como dos órgãos e entidades da administração direta,
indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; promover inspeções e
diligências investigatórias junto às autoridades, órgãos e entidades a
que se refere a alínea anterior; requisitar informações e documentos a
entidades privadas, para instruir procedimentos ou processo em que
oficie; requisitar à autoridade competente a instauração de sindicância
ou procedimento administrativo cabível; requisitar diligências
investigatórias e a instauração de inquérito policial e
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de inquérito policial militar, observado o disposto no art. 129, inciso VIII,
da Constituição Federal, podendo acompanhá-los; praticar atos
administrativos executórios, de caráter preparatório; dar publicidade dos
procedimentos administrativos não disciplinares que instaurar e das
medidas adotadas; sugerir ao Poder competente a edição de normas e a
alteração da legislação em vigor, bem como a adoção de medidas
propostas, destinadas à prevenção e controle da criminalidade;
manifestar-se em qualquer fase dos processos, acolhendo solicitação do
juiz, da parte ou por sua iniciativa, quando entender existente interesse
em causa que justifique a intervenção;

INSTAURA o presente Inquérito Civil, nos termos do art. 32, parágrafo
único, da Resolução CSMP nº 003/2019, na forma que segue:

OBJETO:  Apurar eventual omissão do Grande Recife quando da gestão
do Sistema de Transporte Público de Passageiros da Região
Metropolitana do Recife, haja vista a redução havida na frota entre os
anos de 2022/2024.

INVESTIGADOS: Grande Recife Consórcio de Transportes - GRCT e
Secretaria de Mobilidade e Infraestrutura de Pernambuco - SEMOBI/PE.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

a) Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio Operacional – CAOP Cidadania, bem como à
Secretaria Geral, para publicação no Diário Oficial;

b) Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público (CSMP) e
à Corregedoria Geral do Ministério Público (CGMP);

c) Aguarde-se em Cartório pelo decurso do prazo concedido ao Grande
Recife na ocasião da audiência do dia 19 de junho de 2024. Tão logo
sobrevenha manifestação daquele Consórcio, voltem-me os autos
conclusos para apreciação.

Cumpra-se.

Recife, 02 de julho de 2024.

Shirley Patriota Leite,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02015.000.018/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo nº 02015.000.018/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, pela 30ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação na Promoção e
Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, no uso das atribuições
legais e constitucionais, em especial o artigo 129, II e III, da Constituição
Federal, Lei Complementar nº 75/1993, Lei nº 8.625 /1993 e Resolução
CSMP 003/2019, instaura o presente Procedimento Administrativo, com
a finalidade de investigar possível violação aos direitos individuais
indisponíveis de pessoa idosa, J.B.D.R., residente no município de
Recife/PE;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático

PORTARIA Nº 02015.000.018/2024
Recife, 18 de junho de 2024

e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, segundo disposição
contida no caput do artigo 127 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, no artigo 230, estabelece
que a família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as
pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade,
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo lhes o direito à
vida;

CONSIDERANDO o disposto no inciso VII, do artigo 74, da Lei nº
741/2003, o qual estabelece que compete ao Ministério Público zelar
pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados à
pessoa idosa, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis;

CONSIDERANDO o artigo 4º da Lei nº 10.741/2003, o qual estabelece
que nenhuma pessoa idosa será objeto de qualquer tipo de negligência,
discriminação, violência, crueldade ou opressão, e todo atentado aos
seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma da lei;

CONSIDERANDO que foi instaurada notícia de fato no Sistema de
Informações do Ministério Público (SIM), com juntada de documentos,
sendo realizadas diligências por parte deste órgão ministerial, em face
da situação de violação de direitos vivenciada pela pessoa idosa;

CONSIDERANDO que a presente notícia de fato encontra-se com prazo
expirado, não havendo possibilidade de prorrogação e por ser ainda
necessária e imprescindível a realização de outras diligências;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 174 do Conselho Nacional do
Ministério Público, de 4 de julho de 2017, assim disciplinou o
Procedimento Administrativo: "Art. 8°, I – acompanhar o cumprimento
das cláusulas de termo de ajustamento de conduta celebrado; II –
acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições; III – apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis; IV – embasar outras atividades não sujeitas a inquérito
civil. Parágrafo único. O procedimento administrativo não tem caráter de
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de um
ilícito específico. Art. 9º O procedimento administrativo será instaurado
por portaria sucinta, com delimitação de seu objeto, aplicando-se, no
que couber, o princípio da publicidade dos atos, previsto para o inquérito
civil";

CONSIDERANDO que, ao analisar o presente feito, percebo que ele se
insere na situação prevista no inciso III, art. 8º, do ato normativo citado;

RESOLVE instaurar Procedimento Administrativo, nos termos da
Resolução Res CSMP nº 003/2019, determinando-se o registro no
Sistema de Informações do Ministério Público (SIM) e a adoção das
seguintes providências:

1. Aguarde-se, em Secretaria, resposta ao despacho de evento 37.

2. Envie-se cópia da presente Portaria à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Oficial;

3. Comunique-se o teor da presente Portaria ao Conselho Superior, ao
Centro de Apoio Operacional de Defesa da Cidadania e à Corregedoria
Geral do Ministério Público, para ciência;

4. Este procedimento administrativo terá prazo de 01 (um) ano,
prorrogável pelo mesmo prazo e quantas vezes forem necessárias, por
decisão fundamentada, à vista da imprescindibilidade da realização de
outros atos, nos termos do
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art. 11, da Resolução nº nº 003/2019 – CSMP e no art. 11, da Resolução
nº 174/2017 – CNMP.

Recife, 18 de junho de 2024.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo,

Promotora de Justiça.
30ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
Gabinete da 1ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de
Garanhuns

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
02088.000.008/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça
signatário,

Considerando notícia anônima prestada na ouvidoria do Ministério
Público de Pernambuco noticiando suposta poluição sonora de templo
religioso;

Considerando o seguinte entendimento:

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
OBRIGAÇÃO DE FAZER E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS
COLETIVOS.  POLUIÇÃO SONORA.  CULTO RELIGIOSO.
PERTURBAÇÃO DO SOSSEGO. ILÍCITO COMPROVADO. DANO
MORAL COLETIVO. DEVER DE INDENIZAR. FUNDO DE
RECONSTITUIÇÃO DE BENS LESADOS. A Constituição da Republica
de 1988 expressamente previu que todos têm direito ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à
sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o
dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações
(art. 225, caput), bem como outorgou competência comum à União, aos
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para proteger o meio
ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas (art. 23,
VI). Da mesma forma, estabelece o art. 5º, VI, da Constituição da
Republica, ser “inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma
da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias”. Havendo colisão
de direi tos de estatura const i tucional ,  a solução impõe o
estabelecimento de condicionamentos recíprocos, de forma a alcançar
uma harmonização entre os bens, a fim de se evitar o sacrifício total de
um deles. Fiel a este entendimento, a orientação desta Corte é no
sentido de que, embora a Constituição da Republica assegure o livre
direito ao culto, as celebrações não devem perturbar o sossego dos
moradores vizinhos, devendo haver uma harmonização dos interesses
postos em conflito - No ponto, convém destacar que, conforme perícia
realizada pela fiscalização municipal, “ocorria a emissão de som
incômodo devido ao emprego de som amplificado e das vozes e
cânticos ocorridos no interior da igreja, pois RF+RA &gt; RF + 5 dB (A),
caracterizando infringência aos artigos 1º e 3º, inciso X, alínea a do
Decreto Municipal n.º 8.185/83 que regulamenta a Lei Complementar nº
65 /81”. Nesse cenário, embora os autos indiquem que as reformas
acústicas realizadas pela demandada tenham diminuído a emissão de
ruído, merece acolhimento o pleito recursal de condenação da apelada
por danos morais coletivos, já que a conduta ilícita restou comprovada,
causando dano ambiental por poluição sonora. APELO PROVIDO. (TJ-
RS - AC: 00571538320208217000 PORTO ALEGRE, Relator:

PORTARIA Nº 02088.000.008/2024
Recife, 21 de junho de 2024

Marilene Bonzanini, Data de Julgamento: 26/11/2020, Vigésima
Segunda Câmara Cível,
Data de Publicação: 02/12/2020).

Instaura o presente Procedimento Administrativo de interesses
individuais indisponíveis com o presente OBJETIVO: Promoção dos
ajustes necessários diante de manifestação anônima prestada junto à
Ouvidoria do MPPE noticiando suposta poluição sonora provocada por
templo religioso.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

1. publique-se no diário oficial;

2. requeiro do Município novas diligências no local, nos dias da semana
e horários mencionados, uma vez que a inspeção foi feita em apenas
em um dos dias mencionados.

Cumpra-se.

Garanhuns, 21 de junho de 2024.

Domingos Sávio Pereira Agra,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
GARANHUNS
Procedimento nº 02088.000.044/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO nº 02088.000.044/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio de seu Representante infra-assinado, com atuação na 1ª
Promotoria de Justiça da Cidadania de Garanhuns/PE no uso de suas
atribuições legais, conferidas pelos arts. 127, caput, e 129, incisos II e
III, da Constituição Federal, art. 8º, § 1°, da Lei n. 7.347/85, art. 25,
inciso IV, alínea b, da Lei n. 8.625/93 (LONMP), e arts. 4º, inciso IV,
alínea b e 6º, inciso I, da Lei Complementar n. 12/94 (LOEMP);

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO a tramitação da Notícia de Fato de número acima;

R E S O L V E  I N S T A U R A R  o  p r e s e n t e  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO, NA FORMA DO ART. 8º, INC. IV, DA RESOLUÇÃO
RES-CSMP/PE Nº 03/2019; com o objetivo de: promover os ajustes
necessários diante de notícia prestada na Ouvidoria do MPPE,
noticiando suposta irregularidade na afixação de placa vertical indicativa
de final de áreas de zona azul;

e DETERMINAR:

a) a publicação da presente Portaria no Diário Oficial do Estado;

b) cadastrem-se as partes no SIM.

c) requeiro do Município, diante da resposta apresentada, que afirmou
que a colocação após o final da área deu-se por haver

PORTARIA Nº 02088.000.044/2024
Recife, 21 de junho de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Renato da Silva Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Renato da Silva Filho (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva



47Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Quinta-feira, 04 de julho de 2024

uma tubulação de águas pluviais coincidindo com o limite, que
providencie os ajustes necessários na sinalização do local, inclusive
com sinalização horizontal, conforme fundamentos técnicos, para evitar
novos conflitos;

d) cientifico o noticiante que este procedimento se destina à defesa do
interesse coletivo, devendo eventual pleito individual disponível ser
manejado pelo mesmo, se desejar, através de advogado ou da
defensoria pública.

Garanhuns, 21 de junho de 2024.

Domingos Sávio Pereira Agra
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE SÃO LOURENÇO DA MATA
Procedimento nº 02199.000.382/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02199.000.382/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Invesigar a regularidade do funcionamento da Oficina Novo
Mundo, localizada na Rua Azer Lopes Landim, 156, Parque Capibaribe,
São Lourenço da Mata.

INVESTIGADO: Oficinia Novo Mundo

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio – CAO MA, bem
como à Secretaria Geral, para publicação no Diário Oficial,
comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público
– CGMP, e ainda:

1. oficiar ao proprietário da Oficina Novo Mundo para requisitar, no prazo
de 20 (vinte) dias, a contar do recebimento deste ofício, que apresente a
Licença Ambiental, fornecida pela CPRH.

Cumpra-se.

São Lourenço da Mata, 19 de junho de 2024.

Rejane Strieder Centelhas
Promotora de Justiça

PORTARIA Nº 02199.000.382/2023
Recife, 19 de junho de 2024

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CARPINA
Procedimento nº 02207.000.012/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02207.000.012/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu

PORTARIA Nº 02207.000.012/2024.
Recife, 2 de julho de 2024

Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais,

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO ser missão constitucional do Ministério Público a
promoção do inquérito civil e da ação civil pública para a defesa do
patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos (art. 129, inc. III, da CF);

CONSIDERANDO que todos têm direi to ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à
sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o
dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações,
nos termos do art. 225 da CF;

CONSIDERANDO o recebimento de representação escrita noticiando
suposto dano ambiental consistente em utilização abusiva de aparelhos
de som provocada por imóvel situado no bairro do Cajá, neste
município;

RESOLVE instaurar o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Trata-se de uma denúncia formalizada, onde a representante
comunica sobre a construção possivelmente irregular de uma casa de
shows na 8ª etapa no Bairro do cajá em Carpina, assim como aponta
perturbação do sossego e outras ilegalidades.

adotando-se as seguintes providências:

1) Notifiquem-se o secretário de obras de Carpina, secretário de meio
ambiente de Carpina, e os representados: João Cosmo Pereira e o
responsável pela empresa J.M. Construções e Serviços LTDA para
comparecerem a esta unidade ministerial no próximo dia 22 de julho de
2024, às 8h, na sede desta Promotoria, para prestar esclarecimentos
sobre os fatos.

2) Encaminhe-se cópia desta portaria, por meio eletrônico, ao Centro de
Apoio Operacional  – CAOP Meio Ambiente,  bem como à
Subprocuradoria Geral em Assuntos Administrativos, para publicação no
Diário Oficial;

3) Comunique-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público
– CGMP. 4) Cumpra-se.

Carpina, 02 de julho de 2024.

Guilherme Graciliano Araujo Lima,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CARPINA
Procedimento nº 02207.000.013/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02207.000.013/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal

PORTARIA Nº 02207.000.013/2024.
Recife, 2 de julho de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Renato da Silva Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Renato da Silva Filho (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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nº 7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no
artigo 14 da Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições
constitucionais e legais,

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO ser missão constitucional do Ministério Público a
promoção do inquérito civil e da ação civil pública para a defesa do
patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos (art. 129, inc. III, da CF);

CONSIDERANDO que a Administração Pública é regida pelos princípios
da legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade e eficiência, nos
termos do art. 37, c aput, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO a tramitação da Notícia de Fato registrada nesta
unidade ministerial a partir do recebimento da representação em
comento, apontando supostas irregularidades consistentes na ausência
de repasses pela Prefeitura de Lagoa do Carro de valores referentes a
parcelas de pagamento e quitação de empréstimos consignados
formalizados entre servidores públicos municipais e instituições
financeiras oficiais, irregularidades, que, em tese, violam a probidade
administrativa;

RESOLVE instaurar o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: denuncia sobre apuração do atraso dos repasses de
empréstimo consignados por parte da prefeitura de Lagoa do Carro
adotando-se as seguintes providências:

1) Notifiquem-se o secretário de Administração de Lagoa do Carro,
secretário de Finanças de Lagoa do Carro e o procurador Geral de
Lagoa do Carro para comparecerem, pessoalmente, nesta unidade
ministerial no próximo dia 22 de julho de 2024, às 8h30, para participar
de reunião para tratar da situação descrita nos autos;

2) Encaminhe-se cópia desta portaria, por meio eletrônico, ao Centro de
Apoio Operacional – CAOP Patrimônio Público, bem como à
Subprocuradoria Geral em Assuntos Administrativos, para publicação no
Diário Oficial;

3) Comunique-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público
– CGMP. 4) Cumpra-se.

Carpina, 02 de julho de 2024.

Guilherme Graciliano Araujo Lima,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CARPINA
Procedimento nº 02207.000.043/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02207.000.043/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais,

PORTARIA Nº 02207.000.043/2024
Recife, 2 de julho de 2024

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO ser missão constitucional do Ministério Público a
promoção do inquérito civil e da ação civil pública para a defesa do
patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos (art. 129, inc. III, da CF);

CONSIDERANDO que a Administração Pública é regida pelos princípios
da legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade e eficiência, nos
termos do art. 37, c aput, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO a tramitação da Notícia de Fato registrada nesta
unidade ministerial a partir do recebimento da representação em
comento, citando a possível ausência de fiscalização por parte de
agentes públicos da Prefeitura de Carpina em fiscalizar a utilização
inadequada de calçadas e espaços públicos na região do centro de
Carpina, mediante a utilização das mesmas por comerciantes
ambulantes, irregularidades descritas, que, em tese, violam a probidade
administrativa;

RESOLVE instaurar o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: ausência de fiscalização por parte de agentes públicos da
Prefeitura de Carpina em fiscalizar a utilização inadequada de calçadas
e espaços públicos na região do centro de Carpina
adotando-se as seguintes providências:

1) Oficie-se à secretaria de Obras de Carpina, reiterando o expediente
Ofício nº 02207.000.043/2024-0001, com as advertências legais;

2) Encaminhe-se cópia desta portaria, por meio eletrônico, ao Centro de
Apoio Operacional – CAOP Patrimônio Público, bem como à
Subprocuradoria Geral em Assuntos Administrativos, para publicação no
Diário Oficial;

3) Comunique-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público
– CGMP.

 4) Cumpra-se.

Carpina, 02 de julho de 2024.

Guilherme Graciliano Araujo Lima,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE CAMARAGIBE
Procedimento nº 02220.000.216/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02220.000.216/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

PORTARIA Nº 02220.000.216/2023
Recife, 22 de junho de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Renato da Silva Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Renato da Silva Filho (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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OBJETO: MANIFESTAÇÃO AUDIVIA Nº 979609 - denúncia noticiando
ausência de concurso na área da educação - excesso de contratados -
perseguição e ameaças aos contratados

INVESTIGADO:

REPRESENTANTE:

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Camaragibe, 22 de junho de 2024.

Mariana Pessoa de Melo Vila Nova,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE CAMARAGIBE
Procedimento nº 02220.000.248/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02220.000.248/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: (DPP) - Nova denúncia Renê Cabral - Presidente Câmara -
compra Notas Fiscais

INVESTIGADO:

REPRESENTANTE:

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Camaragibe, 21 de junho de 2024.

Mariana Pessoa de Melo Vila Nova,
Promotora de Justiça.

PORTARIA Nº 02220.000.248/2023
Recife, 21 de junho de 2024

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE CAMARAGIBE
Procedimento nº 02220.000.275/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02220.000.275/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: (DPP -  MANIFESTAÇÃO AUDIVIA Nº  1008221
i r regu lar idades Seleção Públ ica  Defesa Civ i l  -  2023

INVESTIGADO:

Sujeitos: investigado

REPRESENTANTE:

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Camaragibe, 21 de junho de 2024.

Mariana Pessoa de Melo Vila Nova,
Promotora de Justiça.

PORTARIA Nº 02220.000.275/2023
Recife, 21 de junho de 2024

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BELO JARDIM
Procedimento nº 02228.000.024/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02228.000.024/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 3ª
Promotoria de Justiça de Belo Jardim, por seu representante abaixo
assinado, no uso de suas atribuições, com fundamento no artigo 129,
inciso II, da Constituição Federal, artigo 27, incisos I e II, parágrafo
único, IV, da Lei 8.625/93, artigo 6º, inciso I, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, artigo 8º, inciso II, da Resolução CSMP nº 003
/2019, e no artigo 28-A do Código de Processo Penal, instaura o
presente Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas
públicas:

OBJETO: Trata-se de procedimento instaurado a fim de firmar termo de
cooperação entre o Ministério Público e entidades e órgãos públicos e
privados com finalidade pública na Comarca de Belo Jardim com a
finalidade de destinar bens e verbas oriundos de acordos de não
persecução penal (ANPP), nos termos do artigo 28- A do Código de
Processo Penal.

PORTARIA Nº 02228.000.024/2024
Recife, 18 de junho de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Renato da Silva Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Renato da Silva Filho (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

1) Expeça-se AVISO (modelo a seguir) com maciça divulgação junto aos
órgãos públicos, entidades públicas e entidades privadas de interesse
social, as quais exerçam atividades de caráter essencial à segurança
pública, educação e saúde, por ofício ou outro meio que cumpra a
finalidade, encaminhando cópia desta Portaria, a fim de que os
interessados, no prazo  inicial de 60 (sessenta) dias, a contar desta
data, apresentem projetos junto à 3ª Promotoria de Justiça de Belo
J a r d i m   p a r a  a n á l i s e ,  e x c l u s i v a m e n t e  p e l o  e - m a i l
3 p j b e l o j a r d i m @ m p p e . m p . b r ;

2) Para fins da publicidade mencionada no item 01, encaminhe-se cópia
desta Portaria às rádios, blog´s, bem como encaminhe-se, via ofício, à
Delegacia de Polícia Civil, Batalhão de Polícia Militar e Vara Criminal da
Comarca para fins de afixação no mural de avisos do Fórum, com a
intenção de dar a máxima publicidade possível;

3) Com a juntada dos projetos, gere aviso ao Gabinete para análise;

4) Com a análise e aprovação do projeto, entre em contato com o
beneficiário para fins de assinatura de convênio de cooperação.

Cumpra-se.

Belo Jardim, 18 de junho de 2024.

Witalo Rodrigo de Lemos Vasconcelos
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DO
CABO DE SANTO AGOSTINHO
Procedimento nº 02326.001.536/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02326.001.536/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Trata-se de representação encaminhada pelo MPCO/TCE, em
desfavor do Município do Cabo de Santo Agostinho, decorrente de
Acórdão TC no 1127/2023, que julgou irregular o objeto da Auditoria
Especial realizada na Prefeitura Municipal de Cabo de Santo Agostinho
– Processo TC no 20100793-9 – exercício financeiro de 2019, relativa
ao Contrato no 082/2017 f i rmado com a empresa J.B.C.M
EQUIPAMENTOS E SISTEMAS LTDA-EPP, tendo por objeto
“Fornecimento de instalação e manutenção preventiva e corretiva de
plataforma integrada de suporte operacional composta de módulos de
gestão integrada de unidades educacionais”

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio

PORTARIA Nº 02326.001.536/2023
Recife, 3 de julho de 2024

eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional – CAOP respectivo, bem
como à Secretaria Geral, para publicação no Diário Oficial,
comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público
– CGMP.

Notifique-se pessoalmente o Secretário Municipal de Educação para
apresentar as informações requisitadas e reiteradamente não
respondidas, por escrito e acompanhadas da documentação
comprobatória, em 16.07.2024, às 11h.

Cumpra-se.

Cabo de Santo Agostinho, 03 de julho de 2024.

Alice de Oliveira Morais,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DO
CABO DE SANTO AGOSTINHO
Procedimento nº 02326.001.543/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02326.001.543/2023

O Ministério Público de Pernambuco, através desta Promotora de
Justiça, com exercício na 2ª Promotoria de Justiça de Defesa da
Cidadania do Cabo de Santo Agostinho, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal; art. 25, IV,
alínea “a”, da Lei Federal nº 8.625/93, art. 4º, IV, alínea “a”, da Lei
Estadual nº 12/94 e art. 8º, § 1º da Lei nº 7.347/85 e ainda:

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório nº
02326.001.543 /2023, para fins de apurar notícia de  suposto
enriquecimento ilícito e cobrança de propina por servidor da Prefeitura
Municipal do Cabo de Santo Agostinho;

CONSIDERANDO o teor do art. 32, com seu parágrafo único, da
RESOLUÇÃO RES-CSMP nº 003/2019, do Conselho Superior do
Ministério Público, que regulamentam a instauração e tramitação do
Inquérito Civil, e de igual maneira, do Procedimento Preparatório;

CONSIDERANDO que em conformidade com o dispositivo citado, o
prazo para conclusão do Procedimento é de 90 (noventa) dias,
prorrogável uma única vez por igual período, e que na hipótese de
vencimento desse prazo, deve ser promovido o seu arquivamento,
ajuizada a respectiva Ação Civil Pública ou promovida a sua conversão
em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a investigação
dos fatos, para seu fiel esclarecimento e adoção de medidas corretivas,
se necessário, oportunizando-se, inclusive a possibilidade de resolução
das irregularidades noticiadas de forma extrajudicial;

RESOLVE:

CONVERTER o presente Procedimento Preparatório em Inquérito Civil,
adotando se as seguintes providências:

1) Comunique-se a instauração do presente Inquérito Civil ao CAO
Competente, ao Conselho Superior do Ministério Público, à
Corregedoria-Geral; bem como à Subprocuradoria Geral de Justiça em
Assuntos Administrativos, esta última para fins de publicação no Diário
Oficial;

2) Aguarde-se o prazo de resposta ao Ofício n° 02326.001.543/2023-
0009.

PORTARIA Nº 02326.001.543/2023
Recife, 3 de julho de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Renato da Silva Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Renato da Silva Filho (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Publique-se, cumpra-se.

Alice de Oliveira Morais
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO JOSÉ DO BELMONTE

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
da sua representante infra-assinada, Promotora de Justiça na comarca
de São José do Belmonte, no uso de suas atribuições constitucionais e
legais, especialmente com supedâneo nos arts. 129, II, e 226, §8º, da
Constituição Federal, art. 5º, Parágrafo único, IV, da Lei Complementar
nº 12/94, e art. 47, notadamente seus parágrafos 3º e 4º, usque art. 52
da Resolução CSMP-MPPE nº 003/2019, na forma da Resolução CNMP
nº 82/2012, atualizada pela Resolução CNMP nº 207/2020.

CONSIDERANDO que há em trâmite nesta Promotoria de Justiça o
procedimento administrativo nº 01712.000.059/2023, que tem como
objeto de investigação o bloqueio de uma via que servia de acesso aos
cidadãos da localidade “Açude do Arrodeio”, pela construção de um
parque solar;
Considerando a reunião realizada entre esta representante ministerial e
representantes da COBRA BRASIL SERVIÇOS, COMUNICAÇÕES E
ENERGIA S.A. (“COBRA BRASIL”), por solicitação destes;

Considerando que no referido ato foi suscitada a possibilidade de uma
resolução conjunta e extrajudicial da demanda;

Considerando a necessidade dos cidadãos atingidos e o período
chuvoso que se aproxima, além da complexidade da demanda;

CONSIDERANDO, por derradeiro, ser a Audiência Pública instrumento
oportuno ao Ministério Público para melhor instruir-se, com a
colaboração da sociedade civil organizada;
COMUNICA:

A todas/os as/os interessadas/os, que, no dia 16 de julho de 2024, das
10h às 13h, no Fórum da Comarca de São José do Belmonte (Salão do
Júri), localizado na Av. Euclides de Carvalho, Centro, São José do
Belmonte/PE.

será realizada AUDIÊNCIA PÚBLICA, com o seguinte OBJETIVO:

1. Verificar de maneira conjunta, isto é, com a presença dos cidadãos
interessados, da empresa supracitada e da Administração Pública,
medida viáveis para a solução da demanda;
O Regulamento e Agenda da Audiência Públ ica constam,
respectivamente, dos Anexos I e II do presente Edital de Convocação.

CADASTRAMENTO DE EXPOSITORES

As entidades, bem como as/os debatedoras/os individuais, ou quaisquer
interessadas/os, que pretenderem participar da Audiência na condição
de expositoras/es deverão se inscrever, do dia 02/07/2024 ao dia
15/07/2024, das 8h às 14h, na Secretaria da Promotoria de Justiça de
S ã o  J o s é  d o  B e l m o n t e ,  o u ,  a t r a v é s  d o  e - m a i l
p j s a o j o s e d o b e l m o n t e @ m p p e . m p . b r .

A participação das/os presentes ao evento ocorrerá mediante solicitação
a ser realizada no local durante a Audiência Pública.

EDITAL Nº EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA  -
SÃO JOSÉ DO BELMONTE
Recife, 2 de julho de 2024

São José do Belmonte, 02 de julho de 2024.

JÉSSICA MARIA XAVIER DE SÁ BERTOLDO.
Promotora de Justiça.

ANEXO I - REGULAMENTO DA AUDIÊNCIA PÚBLICA

1. OBJETIVO

Verificar de maneira conjunta medidas viáveis para a solução da
demanda apresentada nesta Promotoria de Justiça por cidadãos
residentes na localidade “Açude do Arrodeio”, consistente no bloqueio
de uma das vias que liga a localidade à zona urbana do município, pela
construção de um parque solar.

2. DAS/DOS CONVIDADAS/OS

Serão ouvidos como convidadas/os representantes do Poder Público
Municipal, moradores da localidade atingida e representantes da
empresa COBRA BRASIL SERVIÇOS, COMUNICAÇÕES E ENERGIA
S.A, que também é parte interessada.

3. DA PARTICIPAÇÃO NA AUDIÊNCIA PÚBLICA

Qualquer entidade, pública ou integrante da sociedade civil organizada,
bem como qualquer interessada/o poderá fazer uso da palavra na
Audiência Pública, ficando eventual pedido de intervenção condicionado
onibilidade de tempo (consoante itens 3.1, 3.2 e 5 do Regulamento).

3.1 DO PRÉVIO CADASTRAMENTO

As entidades, bem como os(as) debatedores(as) individuais, ou
quaisquer interessadas/os, que pretenderem participar da Audiência na
condição de expositoras/es deverão se inscrever, do dia 02/07/2024 ao
dia 15/07/2024, das 8h às 14h, na secretaria da Promotoria de Justiça
d e  S ã o  J o s é  d o  B e l m o n t e ,  o u ,  a t r a v é s  d o  e - m a i l
p j s a o j o s e d o b e l m o n t e @ m p p e . m p . b r .
A entidade e/ou interessado(a) previamente inscrito(a) disporá do prazo
máximo de 10 (dez) minutos para sua intervenção.

3.2 DO PEDIDO DE INTERVENÇÃO DURANTE A AUDIÊNCIA

Durante a realização da Audiência Pública será reservado o prazo de 30
(trinta) minutos para intervenção das/os participantes.

4. DISPOSIÇÃO FINAL

Os casos omissos neste Regulamento serão resolvidos pela Presidência
da Sessão.

ANEXO II - PROGRAMAÇÃO DA AUDIÊNCIA PÚBLICA

OBJETIVO: Verificar de maneira conjunta medidas viáveis para a
solução da demanda apresentada nesta Promotoria de Justiça por
cidadãos residentes na localidade “Açude do Arrodeio”, consistente no
bloqueio de uma das vias que liga a localidade à zona urbana do
município, pela construção de um parque solar.

LOCAL: Fórum da Comarca de São José do Belmonte (Salão do Júri),
localizado na Av. Euclides de Carvalho, Centro, São José do
Belmonte/PE.

HORÁRIOS:

10h - Recepção dos participantes e assinatura da lista de presença;

10h30 - Abertura dos trabalhos pela Presidência da Sessão;

10h40 - 11h40 - Intervenção das entidades e interessados previamente
cadastrados;

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Renato da Silva Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Renato da Silva Filho (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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11h40 - 12h10 - Intervenção das entidades e interessados inscritos
durante a audiência;

2h10 -  12h40 -  In tervenção dos par t ic ipantes e dos(as)
not i f icados/conv idados;

12h40 - 13h - Deliberações da Audiência e encerramento dos trabalhos.

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Renato da Silva Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Renato da Silva Filho (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva



ANEXO DA PORTARIA PGJ N.º 2.144/2024 
 
Onde se lê: 

 
ESCALA DE PLANTÃO DA PROCURADORIA DE JUSTIÇA,  

EM MATÉRIA CRIMINAL 
Rua do Imperador Pedro II, nº 473, Edf. Promotor Roberto Lyra, Santo Antônio,  

Recife-PE Fone: 3182-7083 
E-mail: cprocrim@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO 
LOCAL PROCURADOR DE 

JUSTIÇA 
PROCURADORIA 

DE JUSTIÇA 

14.07.2024 
domingo 

13 às 17h Recife Antônio Carlos de 
Oliveira Cavalcanti 

13º Procurador de 
Justiça Criminal 

 
 
 
Leia-se: 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA PROCURADORIA DE JUSTIÇA,  
EM MATÉRIA CRIMINAL 

Rua do Imperador Pedro II, nº 473, Edf. Promotor Roberto Lyra, Santo Antônio,  
Recife-PE Fone: 3182-7083 

E-mail: cprocrim@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO 
LOCAL PROCURADOR DE 

JUSTIÇA 
PROCURADORIA 

DE JUSTIÇA 

14.07.2024 
domingo 

13 às 17h Recife Laíse Tarcila Rosa 
de Queiroz 

9º Procurador de 
Justiça Criminal 

 

ANEXOS - PORTARIA PGJ Nº 2.144/2024

ANEXOS - PORTARIA PGJ Nº 2.144/2024



ANEXO DA PORTARIA PGJ N.º 2.145/2024 
 

 
Onde se lê: 
 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 6ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM CARUARU 

Endereço: Av. José Florêncio Filho, s/n, Mauricio de Nassau, Caruaru-PE 
E-mail: plantao6a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

28.07.2024 
domingo 

13 às 17h Caruaru Antônio Carlos 
Araujo 

1º Promotor de 
Justiça Cível de 
Caruaru 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 9ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM OLINDA 

Endereço: Av. Pan Nordestina, nº 646, Vila Popular, Olinda-PE 
E-mail: cpfd.olinda@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

06.07.2024 sábado 

13 às 17h Olinda 
Henriqueta de Belli 
Leite de 
Albuquerque 

4º Promotor de 

Justiça Criminal 

de Olinda 

07.07.2024 domingo 

13 às 17h Olinda 
Vinícius Costa e 
Silva 

2º Promotoria de 
Justiça Criminal 
de Olinda 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 10ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM NAZARÉ DA MATA 

Endereço: Rua Ermírio Coutinho, nº 14, Centro, Nazaré da Mata-PE 
E-mail: plantao10a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

06.07.2024 sábado 
13 às 17h Nazaré da 

Mata 
Carlos Eduardo 
Domingos Seabra 

Promotor de 
Justiça de 
Paudalho 

21.07.2024 
domingo 

13 às 17h Nazaré da 
Mata 

Promotor de Justiça 
de Aliança 

Promotor de 
Justiça de 
Aliança 

28.07.2024 
domingo 

13 às 17h Nazaré da 
Mata 

Guilherme 
Graciliano Araújo 
Lima 

2º Promotor de 
Justiça de 
Carpina 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 12ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM VITÓRIA DE SANTO ANTÃO 

Endereço: Rua Henrique de Holanda, s/n, próximo ao parque de exposições de animais, Vitória 
de Santo Antão-PE 

E-mail: plantao12a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

20.07.2024 
sábado 

13 às 17h Vitória de 
Santo Antão 

Francisco Assis da 
Silva 

4º Promotor de 
Justiça Cível de 

ANEXOS - PORTARIA PGJ Nº 2.145/2024
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Vitória de Santo 
Antão 

 
 
 

Leia-se: 
 
 

 
ESCALA DE PLANTÃO DA 6ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  

COM SEDE EM CARUARU 
Endereço: Av. José Florêncio Filho, s/n, Mauricio de Nassau, Caruaru-PE 

E-mail: plantao6a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

28.07.2024 

domingo 

13 às 17h Caruaru Marcus Alexandre 
Tieppo Rodrigues 

2º Promotor de 
Justiça de 
Defesa da 
Cidadania de 
Caruaru 

 

 
ESCALA DE PLANTÃO DA 9ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  

COM SEDE EM OLINDA 
Endereço: Av. Pan Nordestina, nº 646, Vila Popular, Olinda-PE 

E-mail: cpfd.olinda@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

06.07.2024 sábado 

13 às 17h Olinda 
Elisa Cadore Foletto 

6º Promotor de 

Justiça de 

Defesa da 

Cidadania de 

Olinda 

07.07.2024 domingo 

13 às 17h Olinda 
Henriqueta de Belli 
Leite de 
Albuquerque 

4º Promotor de 

Justiça Criminal 

de Olinda 

 
 

COM SEDE EM NAZARÉ DA MATA 
Endereço: Rua Ermírio Coutinho, nº 14, Centro, Nazaré da Mata-PE 

E-mail: plantao10a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

06.07.2024 sábado 
13 às 17h Nazaré da 

Mata 
Guilherme 
Graciliano Araújo 
Lima 

2º Promotor de 
Justiça de 
Carpina 

21.07.2024 
domingo 

13 às 17h Nazaré da 
Mata 

Janine Brandão 
Morais 

Promotor de 
Justiça de 
Itambé 

28.07.2024 
domingo 

13 às 17h Nazaré da 
Mata 

Carlos Eduardo 
Domingos Seabra 

Promotor de 
Justiça de 
Paudalho 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 12ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM VITÓRIA DE SANTO ANTÃO 

Endereço: Rua Henrique de Holanda, s/n, próximo ao parque de exposições de animais, Vitória 
de Santo Antão-PE 
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E-mail: plantao12a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

20.07.2024 

sábado 

13 às 17h Vitória de 
Santo Antão 

Manuela Xavier 
Capistrano Lins 

1º Promotor de 
Justiça Criminal 
de Vitória de 
Santo Antão 
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Ata da 04ª Sessão Extraordinária CSMP – 18.06.2024 
 

ANEXO I 
 

Processos da 22ª Sessão Virtual homologados pelo CSMP/2024 
 

Processos da Corregedoria 

Nº Conselheiro (a): Drª. CHRISTIANE ROBERTA GOMES DE FARIAS SANTOS 

1. SEI Nº 19.20.2221.0026731/2023-23, correição, Promotoria de Justiça Poção, 
relatando e votando pela aprovação da correição referida e, em consequência, 
pelo arquivamento dos autos. 

 

Processos Diversos 

Nº Conselheiro (a): Dra. LÚCIA DE ASSIS 

1. 12ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL  
Procedimento nº 02018.000.161/2023 — Procedimento Preparatório  
Interessados: Bar Samba da Hora 
Objeto: apurar dano ambiental decorrente de poluição sonora provocada por 
estabelecimento comercial.  

2. 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE CARUARU 
Procedimento nº 01882.000.364/2023 — Procedimento Preparatório 
Interessados: Conselho Tutelar da Criança e do Adolescente I de Caruaru 
Objeto: Apurar situação de vulnerabilidade vivenciada por criança. 

3. 36ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 02011.000.539/2023 — Procedimento Preparatório  
Interessados: Beatriz Barbosa de Pontes Lima, Caxangá Empresa de Transporte 
Coletivo Ltda, Consórcio de Transportes da Região Metropolitana do Recife Ltda 
Objeto: apurar recusa do motorista da empresa Caxangá em operar a Plataforma 
Elevatória Veicular – PEV. 

4. 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE CARUARU 
Procedimento nº 01866.000.428/2023 — Procedimento Preparatório  
Interessados:  POLIANA PEREIRA BENEVIDES 
Objeto: apurar irregularidades em escola municipal. 

5. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE JABOATÃO 
DOS GUARARAPES  
Procedimento nº 02140.000.689/2023 — Procedimento Preparatório  
Interessados: Genice Souza dos Santos e  UNIFG 
Objeto: apurar irregularidades na cobrança de débito para aluna do FIES. 

6. 6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE JABOATÃO 
DOS GUARARAPES  
Procedimento nº 02144.000.526/2021 — Inquérito Civil  
Interessados: EXPEDITO ANTÔNIO DO MONTE  
Objeto: apurar situação de vulnerabilidade vivenciada por pessoa idosa. 

7. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FERREIROS  
Procedimento nº 01659.000.028/2023 — Inquérito Civil  
Interessados: a sociedade  
Objeto: apurar notícia de crime encaminhada pelo Poder Judiciário de Itambé. 

8. PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL DE GRAVATÁ  
Procedimento nº 02417.000.909/2022 — Procedimento Preparatório  
Interessados: BANCO DO BRASIL S.A - Agência Gravatá/PE  
Objeto: Apurar notícia de crimes praticados por ex-funcionário de agência 
bancária. 
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Nº Conselheiro (a): Drª. CHRISTIANE ROBERTA GOMES DE FARIAS SANTOS  

1. 30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL  
Procedimento nº 02014.001.192/2023 — Procedimento Preparatório 
Interessados: Lindomar Livramento Bezerra  
Objeto: possível situação de vulnerabilidade de pessoa idosa 

 

2. 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE SÃO LOURENÇO DA MATA 
Procedimento nº 02198.000.135/2021 — Inquérito Civil 
Interessados: Câmara Municipal de São Lourenço da Mata 
Objeto: possível desproporcionalidade na quantidade de cargos efetivos e 
comissionados na Câmara Municipal de São Lourenço da Mata 

 

3. 6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE JABOATÃO 
DOS GUARARAPES 
Procedimento nº 02144.000.425/2021 — Inquérito Civil 
Interessados: Maria do Carmo Xavier de Lima  
Objeto: possível situação de risco de pessoa idosa 

 

4. 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IGARASSU 
Procedimento nº 02050.000.878/2021 — Inquérito Civil 
Interessados: Município de Igarassu 
Objeto: possível ato de improbidade administrativa 

 

5. 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IGARASSU 
Procedimento nº 02050.000.280/2021 — Inquérito Civil 
Interessados: Sindicato dos Servidores Públicos de Igarassu (SINSPI) 
Objeto: possíveis irregularidades na efetivação dos Agentes Comunitários de 
Saúde e Agentes de Combates às Endemias 

 

6. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ÁGUA PRETA 
Procedimento nº 02236.000.039/2022 — Inquérito Civil 
Interessados: Movimento Água Preta Livre  
Objeto: possível situação de precariedade dos veículos que realizam o TFD 

 

 

Nº Conselheiro (a): Dr. AGUINALDO FENELON DE BARROS  

1. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BEZERROS 
Procedimento nº 2016.2476433 — Inquérito Civil 
DOC. nº 7465238 
Interessado(s): A sociedade 
Objeto: Apurar suposta existência de fossa urbana a céu aberto 

 

2. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BODOCÓ 
Procedimento nº 01640.000.208/2020 — Inquérito Civil 
Interessado(s): Pedro Pedroso, Prefeitura do Município de Bodocó/PE 
Objeto: Apurar possíveis irregularidades na cobrança de “taxa” aos feirantes pelo 
uso do espaço público, durante as feiras-livres de Bodocó/PE 

 

3. 20ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 02009.000.557/2022 — Inquérito Civil 
Interessado(s): Luciano Lacerda Medina, Autarquia de Urbanização do Recife 
Objeto: Apurar possíveis transtornos causados por tampa de bueiro danificada no 
bairro do Iputinga, Recife-PE 

 

4. 17ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 02053.001.509/2021 — Inquérito Civil 
Interessado(s): Locadora Unidas (Unidas S.A.), Jorge William Fredi 
Objeto: Apurar suposta exigência de caução sob a modalidade de cartão de 
crédito, 
como garantia para a prestação dos serviços de locação pelas empresas Unidas 
S.A. 
IMPEDIMENTO: EDSON JOSÉ GUERRA 
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5. 17ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 02053.001.057/2021 — Inquérito Civil 
Interessado(s): Realesis Recife Empreendimentos Imobiliários S.A – Shopping 
Paço Alfândega 
Objeto: Apurar possíveis irregularidades na manutenção de equipamentos de 
refrigeração do Shopping Paço Alfândega 

 

6. 6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE JABOATÃO 
DOS 
GUARARAPES 
Procedimento nº 02144.000.210/2023 — Inquérito Civil 
Interessado(s): Cecilia de Lima Ferreira, Francisco Henrique da Silva 
Objeto: Apurar suposta situação de vulnerabilidade social vivenciada por pessoa 
idosa 

 

7. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE JABOATÃO 
DOS 
GUARARAPES 
Procedimento nº 02140.001.076/2023 — Procedimento Preparatório 
Interessado(s): José Fábio de Oliveira 
Objeto: Apurar possíveis irregularidades no acesso a tratamento oncológico para 
usuário do Sistema Único de Saúde 

 

8. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA MARIA DO CAMBUCÁ 
Procedimento nº 01707.000.085/2023 — Procedimento Preparatório 
Interessado(s): Maria do Carmo Nascimento Lima 
Objeto: Apurar suposta situação de vulnerabilidade social, negligência e abandono 
vivenciada por pessoa idosa 

 

9. 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE 
Procedimento nº 02243.000.169/2023 — Procedimento Preparatório 
Interessado(s): Maria Isadora da Silva Souza, Silvia Patrícia da Silva 
Objeto: Apurar supostas dificuldades enfrentadas por menor de idade para realizar 
tratamento médico no município de Santa Cruz do Capibaribe/PE 

 

10. 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE 
Procedimento nº 02243.000.112/2023 — Procedimento Preparatório 
Interessado(s): Tiago José de Lima 
Objeto: Apurar possível necessidade de internamento compulsório para 
tratamento de dependente químico 

 

11. 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE OLINDA 
Procedimento nº 01923.000.307/2023 — Procedimento Preparatório 
Interessado(s): A sociedade, Prefeitura do Município de Olinda/PE 
Objeto: Apurar supostas irregularidades na execução de obra de pavimentação na 
Rua 20 de Janeiro, localizada no bairro de Peixinhos, Município de Olinda/PE 

 

 

Nº Conselheiro(a): Dr. EDSON JOSÉ GUERRA  

1. AUTO 2013/1038355 
DOC 2369800 
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Salgueiro 
Interessados: Prefeitura de Salgueiro; Associação Quilombola de Conceição das 
Crioulas; Associação Cultural e Tradicional do Sertão Central; CINDESF – 
Consórcio Intermunicipal do Desenvolvimento do Sub. S. Francisco; Sociedade 
São Vicente de Paula e Casa de Acolhimento Ana Ataíde 
Objeto: apurar irregularidades nos repasses financeiros destinados a entidades 
privadas sem fins lucrativos, com recursos oriundos do erário municipal, 
referentes aos exercícios financeiros de 2006 e 2007 
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2. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SALOÁ 
Procedimento nº 01703.000.015/2021 — Procedimento Preparatório 
Interessados: a sociedade 
Objeto: situação de risco enfrentada por adolescente 

 

 

Nº Conselheiro (a): Drª. MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA DA SILVA  

1. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BODOCÓ 
Procedimento nº 01640.000.013/2022 — Inquérito Civil 
Interessados: Prefeitura de Bodocó-PE 
Objeto: inconformidades contábeis em razão do ICCPE 2018 (Índice de 
Consistência e Convergência Contábil dos Municípios de Pernambuco) crítico. 

 

2. 6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE JABOATÃO 
DOS GUARARAPES 
Procedimento nº 02144.000.311/2023 — Inquérito Civil 
Interessados: Edmilson Cavalcanti de Oliveira; Secretaria de Educação – 
Jaboatão dos Guararapes 
Objeto: faltas injustificadas de professores da rede municipal de ensino 

 

3. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE SÃO LOURENÇO DA MATA 
Procedimento nº 02199.000.043/2024 — Inquérito Civil 
Interessados: Comunidade Terapêutica Lírio dos Vales 
Objeto: Investigar a regularidade do funcionamento da Comunidade Terapêutica 

 

4. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DO CABO DE 
SANTO AGOSTINHO 
Procedimento nº 02326.001.624/2023 — Procedimento Preparatório 
Interessados: Dara Luana Silva de Melo; Secretaria de Administração e Recursos 
Humanos do Cabo de Santo Agostinho 
Objeto: não comparecimento ao serviço de servidora lotada na Secretaria 
Municipal de Educação 

 

5. 19ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 02053.000.869/2021 — Inquérito Civil 
Interessados: rede de farmácias Raia Drogasil S/A 
Objeto: descumprimento das normas sanitárias de prevenção à pandemia de 
COVID-19 durante a realização de testes rápidos 

 

6. 6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE JABOATÃO 
DOS GUARARAPES 
Procedimento nº 02144.000.272/2023 — Procedimento Preparatório 
Interessados: CMEI Silva Maria de Oliveira 
Objeto: agressões sofridas por crianças nas instituições de ensino 

 

7. AUTO 2019/111120 
DOC 11785205 
ORIGEM: 30ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital 
Interessados: a sociedade 
Objeto: situação de negligência e exploração financeira enfrentada por pessoa 
idosa 

 

8. 6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE JABOATÃO 
DOS GUARARAPES 
Procedimento nº 02144.000.145/2022 — Inquérito Civil 
Interessados: Conselho Tutelar Regional 3 – Curados; Secretaria Estadual de 
Educação 
Objeto: expulsão de alunos na Escola Estadual Senador Aderbal Jurema e na 
Escola de Referência Frei Romeu Peréa, por parte da Gestão. 
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9. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE SÃO LOURENÇO DA MATA 
Procedimento nº 02199.000.431/2023 — Procedimento Preparatório 
Interessados: Secretaria Municipal de Saúde 
Objeto: apurar situação de irregularidade na prestação do serviço de saúde 
referente dispensação de insumos (fraldas geriátricas). 

 

10. 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE PAULISTA 
Procedimento nº 02014.001.039/2022 — Inquérito Civil 
Interessados: a sociedade 
Objeto: situação de vulnerabilidade enfrentada por pessoa idosa 

 

11. 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE OLINDA 
Procedimento nº 01923.000.298/2023 — Procedimento Preparatório 
Interessados: COMPESA; José de Melo Cavalcante 
Objeto: danos causados a pavimentação de ruas em razão de vazamentos de 
água, em Bairro Novo, no município de Olinda 

 

12. 16ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 02053.000.267/2024 — Inquérito Civil 
Interessados: ADAGRO; Organomix Comércio de Alimentos Ltda. 
Objeto: resíduos de agrotóxicos, substâncias proibidas para agricultura orgânica 
em amostras de banana 

 

13. 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE CARUARU 
Procedimento nº 01882.000.449/2023 — Procedimento Preparatório 
Interessados: Elaine Cristiane de Carvalho Lima; COMDICA de Caruaru 
Objeto: apurar conduta irregular de candidata ao Conselho Tutelar de Caruaru 

 

14. 30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 02014.000.173/2022 — Inquérito Civil 
Interessados: Instituto David Nascimento; CREAS Ana Vasconcelos 
Objeto: necessidade de acolhimento institucional de idoso 

 

15. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SALGUEIRO 
Procedimento nº 01940.000.034/2020 — Inquérito Civil 
Interessados: Hospital Regional Inácio de Sá 
Objeto: irregularidades no Hospital Regional Inácio de Sá – HRIS, em 
Salgueiro/PE 

 

16. 16ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 02053.001.252/2023 — Inquérito Civil 
Interessados: MM2 Com. de Cosmético Eirelli (Lojão do Cabeleireiro); 
Objeto: problemas oftalmológicos causados por produtos cosméticos 

 

17. 31ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 02055.000.150/2020 — Inquérito Civil 
Interessados: FUNAI 
Objeto: declínio de atribuição – interesse da FUNAI no litígio fundiário 

 

 
ANEXO II 

 
Processos da 23ª Sessão Virtual homologados pelo CSMP/2024 

 

Processos da Corregedoria 

Nº Conselheiro (a): Drª. LÚCIA DE ASSIS 

1. SEI Nº 19.20.2221.0000738/2024-36, correição, 31ª Promotoria de Justiça Cível da 
Capital, relatando e votando pela aprovação da correição referida e, em 
consequência, pelo arquivamento dos autos. 

2. SEI Nº 19.20.2221.0027914/2023-92, correição, 3ª Promotoria de Justiça Criminal 
do Cabo de Santo Agostinho, relatando e votando pela aprovação da correição 
referida e, em consequência, pelo arquivamento dos autos. 
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Processos Diversos  

Nº Conselheiro (a): Drª. LÚCIA DE ASSIS  

1. 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE PETROLINA 
Procedimento nº 01879.000.683/2023 — Procedimento Preparatório 
Interessados: Iara Rodrigues Vieira, Secretaria Municipal de Saúde de Petrolina - 
SESAU 
Objeto: apurar dificuldades para utilização do serviço de ambulância pelo TFD. 

 

2. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE PETROLINA 
Procedimento nº 01872.000.248/2023 — Procedimento Preparatório 
Interessados: Maria Lúcia Mota, José Augusto Dias Ribeiro, Município de 
Petrolina 
Objeto: apurar ocupação irregular de imóvel. 

 

3. 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IGARASSU 
Procedimento nº 02050.000.172/2021 — Inquérito Civil 
Interessados: Município de Araçoiaba 
Objeto: investigar possíveis irregularidades diante da ausência de 
informação/documentação dos registros de admissão de pessoal do Concurso 
Público de 2007. 

 

4. 30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Auto nº 2016/247413 — Inquérito Civil nº 16167-30 
Doc nº 8008860 
Interessado(s): Severina Santiago de Sousa 
Objeto: apurar suposta violação dos direitos individuais indisponíveis de pessoa 
idosa 

 

5. 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IGARASSU 
Procedimento nº 02014.001.045/2021 — Inquérito Civil 
Interessados: Maria Cristina Campos Gomes, Maria das Dores do Nascimento 
Objeto: apurar situação de vulnerabilidade de pessoa idosa. 

 

6. Promotoria de Justiça de Lagoa Grande 
Auto nº 2014/1633332 — Inquérito Civil 
Doc 11105916 
Interessados: CELPE, COMPESA, Moradores do Bairro Chafariz, Prefeitura 
Municipal de Lagoa Grande e Câmara Municipal de Vereadores de Lagoa Grande. 
Objeto: apurar possíveis irregularidades na cobrança de valores pela Compesa e 
pela Celpe. 

 

7. 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IGARASSU 
Procedimento nº 02050.000.069/2021 — Inquérito Civil 
Interessados: Prefeitura Municipal de Araçoiaba 
Objeto: apurar desvio de função por apadrinhamento político na Prefeitura 
Municipal de Araçoiaba. 

 

8. 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAMARACÁ 
Procedimento nº 01669.000.188/2023 — Inquérito Civil 
Interessados: Câmara de Vereadores da Ilha de Itamaracá, Fabíola Marta dos 
Santos Paes de Lira, Italo Matheus Silva de Farias, Jaquielle Iris Silva de Jesus 
Santos, Sérgio José da Silva, Paulo Roberto José de Vasconcelos, Ivanildo José 
dos Vasconcelos 
Objeto: apurar prática de nepotismo no âmbito da Câmara Municipal de 
Itamaracá. 

 

9. 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE AFOGADOS DA INGAZEIRA 
Procedimento nº 02251.000.341/2023 — Procedimento Preparatório 
Interessados: Raiany Kelle Beserra Nogueira 
Objeto: apurar agendamento de sessões de terapia para criança com autismo na 
rede pública de saúde. 
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10. 6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE JABOATÃO 
DOS GUARARAPES 
Procedimento nº 02137.000.099/2023 — Procedimento Preparatório 
Interessados: Iraci Maranhão da Silva, Maria da Conceição 
Objeto: apurar situação de vulnerabilidade de pessoa idosa. 

 

11. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE PETROLINA 
Procedimento nº 01872.000.230/2022 — Inquérito Civil 
Interessados: Prefeitura Municipal de Petrolina, Júlio Emílio Lóssio de Macedo 
Objeto: apurar aditamento irregular ao Contrato nº 223/2012 e realização de 
pagamento em montante superior ao previsto no contrato. 

 

12. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SALOÁ 
Procedimento nº 01703.000.010/2021 — Procedimento Preparatório 
Interessados: Conselho Tutelar de Saloá 
Objeto: apurar situação de vulnerabilidade vivenciada por menores. 

 

13. 30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 02014.001.162/2021 — Inquérito Civil 
Interessados: Ivaldo Bandeira do Nascimento, Arlene Bandeira Alves Santana 
Objeto: apurar situação de vulnerabilidade de pessoa idosa. 

 

14. 36ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 02011.000.578/2023 — Procedimento Preparatório 
Interessados: Expresso Vera Cruz Ltda, Consórcio de Transportes da Região 
Metropolitana do Recife Ltda. 
Objeto: apurar má prestação dos serviços de transporte coletivo pela linha de 
ônibus Barro/Cajueiro Seco. 

 

 

Nº Conselheiro (a): Drª. CHRISTIANE ROBERTA GOMES DE FARIAS SANTOS  

1. 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE CARUARU 
Procedimento nº 01882.000.450/2023 — Procedimento Preparatório 
Interessados: Maria Aparecida Combé 
Objeto: investigar conduta de candidata à função de conselheira tutelar no dia da 
votação, bem como conduta da comissão eleitoral. 

 

2. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE JABOATÃO 
DOS 
GUARARAPES 
Procedimento nº 02140.000.824/2023 — Procedimento Preparatório 
Interessados: Marivaldo Almeida da Silva 
Objeto: apurar ausência de previsão de agendamento para cirurgia de hérnia no 
Hospital Memorial Guararapes. 

 

3. 16ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 02052.000.483/2023 — Inquérito Civil 
Interessados: Sindicato dos Combustíveis - Sindcombustíveis 
Objeto: apurar irregularidades nos aumentos praticados pelas distribuidoras de 
combustíveis. 

 

4. 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE SÃO LOURENÇO DA MATA 
Procedimento nº 02198.000.286/2021 — Inquérito Civil 
Interessados: Fundo Previdenciário Municipal de São Lourenço da Mata 
Objeto: apurar suposta fraude a licitações e atos de improbidade administrativa na 
contratação de empresa de consultoria a Fundo Previdenciário Municipal. 

 

5. 30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 02014.001.205/2023 — Procedimento Preparatório 
Interessados: Edina Freitas dos Santos, Distrito Sanitário V 
Objeto: apurar situação de negligência vivenciada por pessoa idosa. 
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6. 1ª Promotoria de Justiça de Bezerros 
Procedimento nº 013/2015 – Inquérito Civil 
Auto nº 2015/2058963 
Doc nº 5914327 
Interessados(s): Município de Bezerros e Sindicato dos Professores do Estado de 
Pernambuco 
Objeto: apurar indícios de fraude no pagamento dos rendimentos dos professores 
da rede municipal de ensino de Bezerros. 

 

7. 30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 02014.001.303/2023 — Procedimento Preparatório 
Interessados: Rivaldo dos Santos 
Objeto: possível situação de vulnerabilidade de pessoa idosa 

 

8. 20ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 02009.000.708/2022 — Inquérito Civil 
Interessados: Biruta Bar 
Objeto: possível funcionamento irregular do Biruta Bar 

 

9. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SALOÁ 
Procedimento nº 01703.000.087/2023 — Procedimento Preparatório 
Interessados: Câmara Municipal de Saloá 
Objeto: possível construção irregular 

 

 

Nº Conselheiro (a): Drª. GIANI MARIA DO MONTE SANTOS RODOLFO DE MELO  

1. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE QUIPAPÁ 

Procedimento nº 01699.000.111/2021 — Inquérito Civil 

Interessados: Cláudio José Gomes de Amorim Junior 

Objeto: possível ato de improbidade administrativa 

 

2. 6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE JABOATÃO 

DOS GUARARAPES 

Procedimento nº 02144.000.362/2022 — Inquérito Civil 

Interessados: Escola Benjamim Constant 

Objeto: possíveis irregularidades na gestão escolar da unidade Municipal 

Benjamin Constant 

 

3. 36ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 

Procedimento nº 02011.000.461/2023 — Procedimento Preparatório 

Interessados: Empresa Rodoviária Borborema e Empresa Pernambucana de 

Transporte Intermunicipal – EPTI 

Objeto: veículos de auto passeio e micro ônibus estariam operando irregularmente 

no trecho de Ribeirão a Tamandaré 

 

4. 6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE JABOATÃO 
DOS GUARARAPES 
Procedimento nº 02144.000.574/2023 — Procedimento Preparatório 
Interessados: Jesiel Braga Nascimento e Ozéias Francisco de Oliveira 
Objeto: possível situação de vulnerabilidade de pessoa idosa 

 

5. 30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 

Procedimento nº 02014.000.259/2023 — Inquérito Civil 

Interessados: Leopoldina Silvestre da Silva, Patrícia Cristina Silvestre da Silva e 

Manoel José da Silva 

Objeto: possível situação de vulnerabilidade de pessoa idosa 

 

6. 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PETROLÂNDIA 

Procedimento nº 02475.000.008/2023 — Inquérito Civil 

Interessados: Município de Petrolândia 

Objeto: possíveis irregularidades no aterro sanitário de Petrolândia 
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7. 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GRAVATÁ 

Procedimento nº 02261.000.252/2022 - Procedimento Preparatório 

Interessados: José Gustavo Gomes dos Santos 

Objeto: supostas irregularidades/ilegalidades na edição da Lei Municipal n.º 

3806/2019 

 

8. 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE JABOATÃO 

DOS GUARARAPES 

Procedimento nº 02142.000.262/2022 — Inquérito Civil 

Interessados: Marcelo Alves 

Objeto: possível acúmulo ilegal de cargos públicos 

 

9. 12ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 

Procedimento nº 02018.000.047/2024 — Procedimento Preparatório 

Interessados: LC PARTICIPAÇÕES LTDA. e IPHAN 

Objeto: possível risco de descaraterização dos imóveis tombados situados na Av. 

Rio Branco nº 23 e Av. Marquês de Olinda nº 58 

 

10. 15ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 

Procedimento nº 01998.001.568/2023 — Procedimento Preparatório 

Interessados: Laboratório Farmacêutico do Estado de Pernambuco Governador 

Miguel Arraes 

Objeto: possível irregularidade na utilização de veículos oficiais pelo Laboratório 

Farmacêutico do Estado de Pernambuco Governador Miguel Arraes – LAFEPE 

 

11. 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE OLINDA 

Procedimento nº 01926.000.196/2023 — Procedimento Preparatório 

Interessados: Andrea Albuquerque Lopes e Saulo Holanda 

Objeto: possível ato de improbidade administrativa 

 

12. PROMOTORIA DE JUSTIÇA ELEITORAL DA 100ª ZE - OLINDA 

Procedimento nº 02651.000.001/2023 — Procedimento Preparatório 

Interessados: Vereador José Flávio Alves do Nascimento 

Objeto: suposta compra de votos através de atendimento médico em Olinda 

 

13. 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE IPOJUCA 

Procedimento nº 02302.000.551/2023 — Procedimento Preparatório 

Interessados: Antônio Hermínio de Oliveira e Club de Plage 

Objeto: possíveis irregularidades praticadas pelo estabelecimento Club de Plage 

 

14. 6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE JABOATÃO 

DOS GUARARAPES 

Procedimento nº 02144.000.230/2022 — Inquérito Civil 

Interessados: Joseane Arruda da Silva, Maria de Lurdes Arruda da Silva e Jorge 

Clementino da Silva 

Objeto: possível situação de vulnerabilidade de pessoa idosa 

 

15. 1º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE CARUARU 

Procedimento nº 01866.000.414/2023 — Procedimento Preparatório 

Interessados: João Vitor de Oliveira Pereira 

Objeto: suposto assédio sexual em escola 

 

16. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CATENDE 

Procedimento nº 02225.000.396/2021 — Procedimento Preparatório 

Interessados: Banco Bradesco - Agência Catende 

Objeto: possível descumprimento de deliberação judicial 

 

 

Nº Conselheiro (a): Dr. AGUINALDO FENELON DE BARROS  
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1. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TACAIMBÓ 
Procedimento no 01716.000.019/2021 — Inquérito Civil 
Interessado(s): Município de Tacaimbó/PE, a Sociedade 
Objeto: Apurar suposta inadequação das condições de tráfego da PE 144 que liga 
a BR 232 ao município de Tacaimbó/PE 

 

2. 19ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento no 02053.000.494/2023 — Inquérito Civil 
Interessado(s): comercial Ferreira pinto, EvâniaCintian de Aguiar Pereira 
Objeto: Apurar supostas irregularidades perpetradas pela empresa Comercial 
Ferreira Pinto 

 

3. 19ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento no 02053.000.622/2022 — Inquérito Civil 
Interessado(S): Medtronic Comercial Ltda, Raissa Hille 
OBJETO: Apurar supostas irregularidades perpetradas pela empresa Medtronic 
Comercial LTDA 

 

4. 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GRAVATÁ 
Procedimento no 02261.000.078/2021 — Inquérito Civil 
Interessado(S): Joaquim Neto de Andrade Silva, Município de Gravatá, Aarão Lins 
de Andrade Neto, Ana Lourdes Soares de Andrade, Fernanda Isabelle Nunes 
Tavares Santana de França, Irismar Ribeiro Dias, Luiz Tito França Júnior, 
Carolina de Oliveira Campos e Pedro Fernandes Lucena De Veras 
Objeto: Apurar supostas irregularidades em contratações temporárias realizadas 
pelo município de Gravatá/PE, exercício financeiro de 2018 

 

5. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE VICÊNCIA 
Procedimento no 01728.000.007/2023 —- Procedimento Preparatório 
Interessado(S): Prefeitura Municipal de Vicência/PE, Eronildo José da Silva 
OBJETO: apurar possíveis irregularidades nas condições de funcionamento do 
cemitério público do distrito de Trigueiros, zona rural do município de Vicência/PE 

 

6. 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE 
Procedimento no 02243.000.140/2023 — Procedimento Preparatório 
Interessado(s): Maria Josefa de Lima Silva, Djalma José da Silva, Inácia Dilma da 
Silva e Sebastião a Silva 
Objeto: Apurar suposta situação de abandono e maus-tratos vivenciada por 
pessoa idosa 

 

7. 6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE JABOATÃO 
DOS 
GUARARAPES 
Procedimento no 02137.000.201/2023 — Procedimento Preparatório 
Interessado(s): Elias Alves de Lima, Noemia Guedes de Lima e Companhia 
Pernambucana de Saneamento – COMPESA 
Objeto: Apurar supostas irregularidades no cadastramento de idosa no Programa 
Tarifa Social da COMPESA 

 

8. 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE 
Procedimento no 02243.000.189/2023 — Procedimento Preparatório 
Interessado(s): A Sociedade 
Objeto: Apurar suposta situação de vulnerabilidade social e maus-tratos 
vivenciada por pessoa idosa 

 

9. 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE IPOJUCA  
Procedimento no 02302.000.337/2023 — Procedimento Preparatório 
Interessado(s): Josefa Maria Cosma de Almeida Chagas, Município de Ipojuca/PE 
Objeto: Apurar possível necessidade de instalação de corrimão em escadaria 
localizada no Loteamento Antônio Dourado Neto, Campo do Avião, Ipojuca/PE 
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10. 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE AFOGADOS DA INGAZEIRA 
Procedimento no 02251.000.323/2023 — Procedimento Preparatório 
Interessado(s): Fabiano Lima Sousa, Secretaria de Saúde de Afogados da 
Ingazeira 
Objeto: Apurar supostas irregularidades no fornecimento de medicamentos a 
usuário do Sistema Único de Saúde 

 

 

Nº Conselheiro (a): Dr. EDSON JOSÉ GUERRA  

1. 15ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento no 01998.000.666/2023 — Inquérito Civil 
Interessado(s): CASEM Harmonia 
Objeto: Apurar, sob a ótica da improbidade administrativa, possível acúmulo 
indevido de cargos por Coordenadores Técnico, Administrativo, Operacional 
e Geral da CASEM Harmonia 

 

2. 12ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento no 02019.000.162/2021 — Inquérito Civil 
Interessado(s): Secretaria do Meio Ambiente e Sustentabilidade do Recife — 
SMAS, Companhia Pernambucana de Saneamento — COMPESA 
Objeto: Apurar possível irregularidade no esgotamento sanitário no Edifício 
Castelo de Sintra 

 

3. 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IGARASSU 
Procedimento no 02050.000.308/2021 — Inquérito Civil 
Interessado(s): Câmara Municipal de Igarassu, Matheus Costa do 
Nascimento 
Objeto: Apurar possíveis dificuldades no acesso ao Portal da transparência 
da Câmara de Vereadores de Igarassu 

 

4. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE 
GARANHUNS 
Procedimento no 02090.000.106/2022 — Inquérito Civil 
Interessado(s): Terezinha Francisca Silva, Diogenes Silva Costa 
Objeto: Apurar suposta situação de vulnerabilidade vivenciada por pessoa 
idosa 

 

5. 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GRAVATÁ 
Procedimento no 02261.000.216/2023 — Procedimento Preparatório 
Interessado(s): Viviane Facundes da Silva, Viviane Ribeiro Salgado 
Sanjurjo 
Objeto: Apurar suposto pagamento de despesas com diárias e passagens 
aéreas à Secretária Municipal de Assistência Social e Juventude e à 
Secretária Executiva da Pasta, para participação de evento, do qual 
supostamente não participaram 

 

6. 2ª PJDC DE JABOATÃO DOS GUARARAPES 
Procedimento no 02140.001.132/2022 — Procedimento Preparatório 
Interessado(s): Companhia Municipal de Agricultura e Abastecimento- COMAB 
Objeto: apurar venda de produtos com agrotóxicos na Feira Orgânica de Candeias 

 

7. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JOÃO ALFREDO 
Procedimento no 01675.000.163/2021 — Inquérito Civil 
Interessado(s): Município de João Alfredo 
Objeto: notícia de irregularidades no Portal da Transparência do Município de 
João Alfredo 
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8. 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE JABOATÃO 
DOS 
GUARARAPES 
Procedimento no 02142.000.225/2023 — Procedimento Preparatório 
INTERESSADO(S): Procuradoria Geral do Município (Jaboatão dos Guararapes), 
Fábio Luis Coelho, FGV - Fundação Getúlio Vargas 
OBJETO: apurar notícia de irregularidades em concurso público da Prefeitura de 
Jaboatão dos Guararapes, notadamente possível descumprimento da Lei 
Brasileira 
de Inclusão 

 

9. 30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento no 02014.001.220/2022 — Procedimento Preparatório 
Interessado(s): Quitéria Tenório de Carvalho 
Objeto: apurar possível situação de vulnerabilidade vivenciada pela pessoa idosa 
Quitéria Tenório de Carvalho 

 

10. 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE CARUARU 
Procedimento no 01876.000.159/2021 — Inquérito Civil 
Interessado(s): Carlos Roberto de Oliveira 
Objeto: apuração/acompanhamento da situação de esgoto irregular na Rua Santa 
Isabel, Bairro João Mota, na cidade de Caruaru 

 

 

Nº Conselheiro(a): Drª. MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA DA SILVA  

1. 30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento no 02014.001.263/2023 — Procedimento Preparatório 
Interessados: a sociedade 
Objeto: situação de violação de direitos vivenciada por pessoa idosa. 

 

2. 32ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento no 01776.001.032/2021 — Inquérito Civil 
Interessados: 1a e 3a Promotorias de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital 
Objeto: ausência de resposta pelo Conselho Tutelar da RPA 04 à requisição 
ministerial 

 

3. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE AMARAJI 
Procedimento no 01536.000.034/2021 — Inquérito Civil 
Interessados: Carlito Bernardo da Silva; Inaldo Reis da Silva; Melquisedeque José 
Silva de Medeiros; Paulo Roberto de Azevedo; Jailton João de Lima; Prefeitura de 
Amaraji 
Objeto: suposta atuação irregular de autoridades públicas municipais, em razão 
de suspensão/cancelamento de concessões à taxistas 

 

4. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE PALMARES 
Procedimento no 02308.000.067/2023 — Inquérito Civil 
Interessados: Realbus Locação de Veículos Eireli; Prefeitura de Palmares; 3a 
Promotoria de Justiça de Palmares 
Objeto: regularidade do procedimento licitatório para contratação do serviço de 
transporte escolar no Município de Palmares 

 

5. 31ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento no 02055.000.010/2021 — Inquérito Civil 
Interessados: José Alves da Silva; Guilherme José Martins (“Guilherme do 
Engenho Quelfes”) 
Objeto: conflito possessório instalado no Engenho Barão do Rio Branco, 
localizado no município de Quipapá/PE 
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6. 13ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento no 02019.000.522/2023 — Procedimento Preparatório 
Interessados: Bárbara Kreuzig 
Objeto: uso excessivo de equipamentos sonoros, especialmente paredões com 
produção de som elevado, inclusive no período noturno, durante o evento cultural 
Polo de Carnaval, no bairro Poço da Panela, Recife/PE 

 

7. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CARPINA 
Procedimento no 02207.000.072/2023 — Inquérito Civil 
Interessados: Janilson Alexandre da Silva; Prefeitura de Carpina 
Objeto: criação irregular de caprinos 

 

8. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TAMANDARÉ 
Procedimento no 01718.000.175/2021 — Inquérito Civil 
Interessados: Cícero Borges de Oliveira; Prefeitura de Tamandaré (Secretaria 
Municipal de Saúde) 
Objeto: contratação irregular de servidor temporário 

 

9. 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE PETROLINA 
Procedimento no 01867.000.897/2023 — Procedimento Preparatório 
Interessados: a sociedade 
Objeto: situação de vulnerabilidade enfrentada por adolescentes 

 

10. 31ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento no 02055.000.177/2020 — Inquérito Civil 
Interessados: Promotoria de Belém do São Francisco; Instituto Agronômico de 
Pernambuco – IPA 
Objeto: Estação Experimental do IPA (Fazenda Malhada Grande) em Belém de 
São Francisco 

 

11. 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ÁGUA PRETA 
Procedimento no 02236.000.033/2021 — Inquérito Civil 
Interessados: José Pereira de Góis Filho; Ministério Público de Contas de 
Pernambuco; Serviço Autônomo de Água e Esgoto do Município de Água Preta 
Objeto: Improbidade Administrativa 

 

12. 30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento no 02014.001.253/2023 — Procedimento Preparatório 
Interessados: Hospital dos Servidores do Estado de Pernambuco 
Objeto: violação de direitos de pessoa idosa 

 

13. 20ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento no 02009.001.477/2023 — Procedimento Preparatório 
Interessados: Prefeitura da Cidade do Recife – Secretaria de Política Urbana e 
Licenciamento – SEPUL 
Objeto: existência de comércio informal na Rua Gervásio Pires, bairro da Boa 
Vista 

 

14. 6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE JABOATÃO 
DOS GUARARAPES 
Procedimento no 02144.000.287/2022 — Inquérito Civil 
Interessados: a sociedade 
Objeto: situação de vulnerabilidade enfrentada por pessoa idosa 

 

15. 36ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento no 02011.000.474/2023 — Procedimento Preparatório 
Interessados: empresa Vera Cruz; Grande Recife Consórcio de Transportes 
(GRCT). 
Objeto: regularidade na prestação do serviço de transporte público 
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16. 20ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento no 02009.000.133/2023 — Inquérito Civil 
Interessados: Jockey Club de Pernambuco; Secretaria-Executiva de Controle 
Urbano do Recife 
Objeto: ausência de Alvará de Localização e Funcionamento de estacionamento 
privado 

 

17. 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE OLINDA 
Procedimento no 01926.000.002/2023 — Inquérito Civil 
Interessados: Câmara Municipal de Olinda 
Objeto: apurar suposta prática denominada por “rachadinha” 

 

18. SECRETARIA GERAL DA ATUAÇÃO NOS FEITOS DA 3a VARA CRIMINAL DO 
CABO DE SANTO AGOSTINHO 
Procedimento no 02487.000.054/2023 — Procedimento Preparatório 
Interessados: a sociedade 
Objeto: instauração equivocada de Procedimento Preparatório 

 

19. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE JABOATÃO 
DOS GUARARAPES 
Procedimento no 02140.001.032/2023 — Procedimento Preparatório 
Interessados: Hospital Memorial Jaboatão 
Objeto: apurar possíveis irregularidades sanitárias 
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EDITAL DE REMOÇÃO Nº. 02/2024 – RA 

CRITÉRIO DE ANTIGUIDADE – 2ª INSTÂNCIA 

 
O Exmo. Sr. Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, em virtude 
da Lei, etc. 
 
FAZ SABER, pelo presente Edital de Remoção, aos senhores Procuradores de 
Justiça, que se achando vago o cargo de 2º Procurador de Justiça Cível de 
Caruaru, com atuação na 1ª e 2ª Turmas da Câmara Regional de Caruaru, fica 
aberta a concorrência pelo critério de ANTIGUIDADE, na Secretaria do Conselho 
Superior do Ministério Público, pelo prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir do 1º 
(primeiro) dia útil seguinte a 2ª (segunda) publicação do presente, no Diário Oficial do 
Estado de Pernambuco, para apresentação dos pedidos de Remoção, para o aludido 
cargo, de conformidade com o disposto nos §§ 1º e 4º do art. 45, da Lei Complementar 
Estadual n.º 12, de 27.12.94. DADO E PASSADO, nesta Cidade do Recife, Capital do 
Estado de Pernambuco, aos três dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e 
quatro (03/07/2024). Eu, _______________________ANA CAROLINA PAES DE SÁ 
MAGALHÃES, Promotora de Justiça, Secretária do CSMP, mandei digitar e 
subscrevo. 
 

 
 

RENATO DA SILVA FILHO 

Procurador-Geral de Justiça, em exercício 
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Amália de Andrade Alencar Ramalho
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Cristovão Ferreira dos Santos
Deangeles Freire Rocha
Ginaildo Lira Vasconcelos
Jessica Lima de Oliveira
Jiullya Hellen Silva
Joaquim de Sousa Andrade
Kelly Cruz Barros
Laiane Alves Concerva
Mariana de Brito Oliveira Silva
Marianna Brito Ferreira Almino
Patrícia Leite de Araújo Lima e Oliveira
Sanderli Bium de Araujo
Talita Alves Pereira Leandro
Yohanna Thaynã Lopes de Sá
Ysneia Alves Souza
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EDITAL DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA Nº 008/2024

A CORREGEDORIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE 
PERNAMBUCO,  com  fulcro  nos  arts.  4º,  12  e  18 da Resolução  RES-CGMP nº 
001/2021, publicada no Diário Oficial Eletrônico do MPPE em 15/06/2021, comunica a 
quem possa interessar, o início das Correições Ordinárias, na modalidade presencial, 
nas seguintes unidades ministeriais:

COMARCA / TERMO JUDICIÁRIO ÓRGÃO

ÁGUAS BELAS Promotoria de Justiça

BOM CONSELHO / TEREZINHA Promotoria de Justiça

CAETÉS Promotoria de Justiça

CAPOEIRAS Promotoria de Justiça

CARPINA / LAGOA DO CARRO 1ª Promotoria de Justiça

CARPINA / LAGOA DO CARRO 2ª Promotoria de Justiça

CARPINA / LAGOA DO CARRO 3ª Promotoria de Justiça

CARPINA / LAGOA DO CARRO 4ª Promotoria de Justiça

CORRENTES / LAGOA DO OURO Promotoria de Justiça

IATI Promotoria de Justiça

ITAÍBA Promotoria de Justiça

PAUDALHO Promotoria de Justiça

RECIFE 20ª Promotoria de Justiça Cível

RECIFE 22ª Promotoria de Justiça Cível

RECIFE 25ª Promotoria de Justiça Cível

RECIFE 26ª Promotoria de Justiça Cível

SALOÁ / PARANATAMA Promotoria de Justiça

As orientações sobre os procedimentos técnicos para a realização da 
Correição  serão  encaminhadas  aos  membros  correcionados  por  intermédio  do 
Sistema Eletrônico de Informações – SEI, ficando designadas, de logo, as seguintes 
datas e horários para a realização da entrevista pessoal prevista no art.  23, II  da 
Resolução RES-CGMP nº 001/2021:

COMARCA / TERMO 
JUDICIÁRIO

DATA ÓRGÃO HORÁRIO

CAPOEIRAS 05/08 Promotoria de Justiça 13h
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CAETÉS 05/08 Promotoria de Justiça 15h

ITAÍBA 06/08 Promotoria de Justiça 8h30min

ÁGUAS BELAS 06/08 Promotoria de Justiça 10h30min

IATI 06/08 Promotoria de Justiça 13h

SALOÁ / PARANATAMA 06/08 Promotoria de Justiça 15h30min

BOM CONSELHO / 
TEREZINHA

07/08 Promotoria de Justiça 9h

CORRENTES / LAGOA DO 
OURO

07/08 Promotoria de Justiça 11h

PAUDALHO 08/08 Promotoria de Justiça 8h

CARPINA / LAGOA DO 
CARRO

08/08 1ª Promotoria de Justiça 10h

CARPINA / LAGOA DO 
CARRO

08/08 2ª Promotoria de Justiça 11h

CARPINA / LAGOA DO 
CARRO

08/08 3ª Promotoria de Justiça 12h

CARPINA / LAGOA DO 
CARRO

08/08 4ª Promotoria de Justiça 13h

RECIFE 20/08
20ª Promotoria de Justiça 

Cível
14h

RECIFE 20/08
22ª Promotoria de Justiça 

Cível
15h

RECIFE 22/08
25ª Promotoria de Justiça 

Cível
14h

RECIFE 22/08
26ª Promotoria de Justiça 

Cível
15h

De acordo com o art. 20, do citado ato normativo, o agente ministerial 
correcionado deverá  dar  publicidade ao  presente  edital,  por  meio  de  Aviso  a  ser 
disponibilizado por esta Corregedoria, promovendo sua afixação em local apropriado 
das dependências do Ministério Público, do Fórum, das Secretarias das Varas ou dos 
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Juizados,  bem  como  em  locais  públicos  nos  Termos  Judiciários,  disponibilizando 
ainda,  quando  possível,  sua  divulgação  em  perfis  e  páginas  institucionais 
eventualmente mantidos nas redes sociais.

Ficam designados os Corregedores-Auxiliares da Corregedoria Geral do 
Ministério Público Francisco Edilson de Sá Júnior, Helder Limeira Florentino de Lima, 
Jecqueline Guilherme Aymar Elihimas, Katarina Morais de Gusmão, Norma da Mota 
Sales Lima e Patrícia Carneiro Tavares, para auxiliarem nos trabalhos correcionais.

Recife, 03 de julho de 2024

PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA 
Corregedor-Geral 
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